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Convenções1 

 

Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 
 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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João Fernando Marques3 
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1 - INTRODUÇÃO1234 

 
A agropecuária implica, por definição, 

na simplificação do meio natural por meio da 
seleção de espécies animais e vegetais con-
sideradas de maior interesse econômico. Esta 
simplificação se justifica porque possibilita a in-
trodução do progresso tecnológico e o con-
sequente aumento da produtividade dos fatores 
terra e trabalho (ROMEIRO, 1998). 

Entretanto, a história demonstra que a 
exacerbação deste processo vem provocando 
uma série de impactos negativos sobre o meio 
que, em curto prazo, causa danos irreversíveis ou 
reparáveis com muita dificuldade. No longo pra-
zo, eles podem até mesmo comprometer a sus-
tentabilidade dos ecossistemas agrícolas.  

Nos solos tropicais, o principal impacto 
negativo da agropecuária sobre o meio é a acele-
ração do processo de erosão. É sabido que este 
processo ocorre naturalmente, dependendo ape-
nas das características naturais de cada região, 
mas, segundo Bertoni e Lombardi Neto (1990), 
as formas de manejo do solo nas áreas de cultivo 
são fatores antrópicos que potencializam seus 
efeitos negativos.  

A especificidade do processo produtivo 
na agricultura faz com que os impactos sobre o 
meio ambiente não representem apenas exter-
nalidades negativas para a sociedade, mas sim 
um fator que degrada sua própria base produtiva, 
afetando os custos internos de produção e a pro-
dutividade agrícola no longo prazo (ROMEIRO, 
1998). 

Autores como Bastos Filho (1995), Ortiz 
                                                      
1Registro no CCTC, IE-111-2008. 
2Economista, Mestre, Professor do Instituto de Economia 
(UNICAMP) (e-mail: oscarsarc@uol.com.br). 
3Economista, Doutor, Professor do Instituto de Economia 
(UNICAMP) (e-mail: jofemarques@uol.com.br ). 
4Ciências Econômicas, Doutor, Professor do Instituto de Eco-
nomia (UNICAMP) (e-mail: ademar@eco.unicamp.br).  

Lopez (1997), Rodrigues; Nogueira; Imbroisi (2001) 
e Marques e Pereira (2004), entre outros, avalia-
ram os custos econômicos internos aos sistemas 
produtivos decorrentes do processo de erosão e 
constataram que o aumento dos custos de pro-
dução nestes sistemas decorre principalmente de 
dois fatores: 
• uma maior necessidade, no longo prazo, de 

reposição dos nutrientes essenciais para o de-
senvolvimento das culturas (via aplicação de 
fertilizantes químicos); 

• aumento dos custos de conservação do solo 
nas áreas mais degradadas. 

Para amenizar os efeitos negativos do 
processo de erosão sobre a fertilidade do solo 
agrícola, faz-se necessária a implantação de uma 
série de práticas e medidas conservacionistas 
amplamente recomendadas por especialistas. 
Dentre elas estão: o cultivo em nível; o manejo do 
mato nas áreas de culturas perenes; a promoção 
do consorciamento e da rotação de culturas, adu-
bação verde e utilização das técnicas de plantio 
direto.  

Segundo o trabalho de Brangagnolo 
(1994) apud Ortiz López (1997), a utilização des-
tas práticas e medidas possibilita o aumento da 
produtividade nas áreas de cultivo. Este autor  
documenta o aumento da produtividade agrícola 
no Estado do Paraná de até 30%, devido à ado-
ção de medidas mecânicas e vegetativas de con-
servação do solo e consequente redução da ero-
são neste Estado.  

Outro estudo realizado por Toledo 
(1997) na microbacia do córrego São Joaquim, 
localizada no município de Pirassununga, Estado 
de São Paulo, demonstrou que, de forma geral, 
na região onde foi realizada a pesquisa, existe via-
bilidade econômica, em médio e longo prazo, na 
adoção destas práticas e medidas. Contudo, o 
mesmo autor observa que os resultados para cada 
sistema agrícola estudado foram heterogêneos, 
encontrando-se casos em que esta viabilidade não 
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O presente trabalho tem como objetivo 
avaliar a viabilidade econômica de um projeto pri-
vado de mitigação de impactos agroambientais. 
Estudaram-se o custo e benefícios econômicos 
da implantação e manutenção de práticas e me-
didas para conservação do solo em diferentes 
sistemas agropecuários estabelecidos na micro-
bacia hidrográfica do córrego Oriçanguinha. As 
medidas e práticas de conservação do solo estu-
dadas foram a construção e manutenção de ter-
raços nas áreas de cultivo, o plantio direto na pro-
dução de milho, a manutenção de cordões de 
mato nas áreas de culturas perenes pela roçada 
mecanizada do mato. 

Esta microbacia está localizada no mu-
nicípio de Espírito Santo do Pinhal, São Paulo, 
entre as coordenadas 22º 12’ 17’’ latitude Sul e 
46º 50’ 28’’ longitude Oeste e área total de dre-
nagem de 34,29km2. Foram encontrados seis di-
ferentes tipos de sistemas agropecuários, a sa-
ber: sistema de produção de eucalipto, sistema 
de produção de cana-de-açúcar, sistema de pas-
tagem, sistema de cafeicultura, sistema de produ-
ção de milho e sistema de olericultura. 

A escolha desta microbacia como foco 
da pesquisa se deve ao fato de que existem dife-
rentes sistemas agropecuários para se analisar o 
comportamento dos indicadores de viabilidade 
econômica, e ao fato da Secretaria Estadual do 
Meio Ambiente em São Paulo (1997) classificar 
esta região como “em processo de moderniza-
ção”, onde a agropecuária apresenta grande 
dinamismo e modernização na maior parte de 
suas atividades e um forte vínculo com agroindús-
trias, com destaque para a cafeicultura, silvicultura 
do eucalipto, milho e o setor sucroalcoleiro. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 - Estimativa da Taxa Anual de Perda de 

Solo nos Sistemas Agropecuários 
 
A estimativa da taxa anual de perda de 

solo nos sistemas agrícolas foi realizada utilizan-
do a Equação Universal de Perda de Solos 
(EUPS), adaptada para uso nas condições brasi-
leiras por Bertoni e Lombardi Neto (1990).  

Este modelo estima a perda média de 
solo em locais específicos, sob sistemas de culti-
vo e manejo do solo também específico, tendo 

por base os valores médios de precipitação ocor-
ridos nos últimos 20 anos ou mais. A equação 
consiste em um modelo multiplicativo, pelo qual a 
perda média anual de solo é obtida pelo produto 
de seis fatores determinantes, a saber: 

 
 

A = R * K * L * S * C * P, onde: 
 
 
A = perda anual de solo em Mg.ha-1.ano-1; 
R = fator erosividade da precipitação e da enxur-

rada, em MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1; 
K = fator erodibilidade do solo, em Mg.ha.h/ha. 

MJ.mm; 
L = fator comprimento da encosta; 
S = fator grau de declividade; 
C = fator de cobertura e manejo da cultura, adi-

mensional; 
P = fator práticas de controle de erosão, adimen-

sional. 
 

Os fatores R, K, L e S dependem das 
condições naturais do clima, do solo e do terreno, 
definindo o potencial natural de erosão. Os fato-
res C e P são antrópicos, ou relacionados ao uso 
e ocupação do solo e às diferentes formas de 
manejo dele.  

O fator C, relacionado ao uso e manejo 
do solo, expressa as diferentes combinações das 
práticas de manejo passíveis de aplicação a cada 
cultura, tais como a incorporação de resíduos, os 
tipos de preparo do solo, os tipos de cultivo e 
rotação de culturas. Este fator considera ainda as 
condições biofísicas da cultura, ou seja, densida-
de, índice de área foliar e cobertura do solo, con-
forme proposto por Valeriano (1999). A tabela 1 
apresenta os valores médios do fator C, para as 
principais culturas que predominam na região da 
microbacia do córrego Oriçanguinha. 

O fator P - práticas conservacionistas - 
refere-se às práticas de manejo do solo direcio-
nadas à sua conservação e está diretamente re-
lacionado a declividade da área. Estudo realizado 
por Bertoni e Lombardi Neto (1990) compara a 
capacidade das práticas conservacionistas em 
reduzir a perda de solo em diferentes sistemas de 
plantio e os resultados podem ser visualizados na 
tabela 2. 

De acordo com este estudo, os cultivos 
estabelecidos em sistema “morro baixo” apresen-
tam uma perda de solo equivalente a 100% para
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TABELA 1 - Valores do Fator C (Uso e Cobertura do Solo) para as Principais Culturas Encontradas na 

Microbacia 
Culturas1 Fator C

Milho 0,1069
Eucalipto 0,0374
Cana 18 meses (5 cortes) 0,0754
Café 0,02012

Mata 0,0004
Pastagem 0,0075
1Para o caso de culturas anuais e perenes, os valores do fator C foram recalculados e ponderados em função das respectivas cultu-
ras anuais e/ou perenes predominantes. 
2Os valores do fator C para essas culturas foram alterados em função das práticas de manejo observadas no trabalho de campo. 
Fonte: Projeto ECOAGRI (2006). 
  
 
TABELA 2 - Relação entre os Valores de Perda de Solo nas Áreas de Cultivo Agrícola e as Práticas de 

Conservação do Solo para o Fator P, da EUPS 
Práticas de conservação do solo Perda de solo (%) 

Plantio “morro abaixo” 100 
Plantio em contorno 50 
Alternância de capinas 30 
Cordões de vegetação permanente 10 

Fonte: Bertoni e Lombardi Neto (1990). 
 
 
o fator P da EUPS, ao passo que, em sistemas 
de cultivo que utilizam terraços e plantio em con-
torno, esta taxa cai a 50% do valor observado 
para os cultivos “morro abaixo”. Sistemas agríco-
las que utilizam plantio em contorno e adotam 
ainda outras práticas conservacionistas comple-
mentares, como a alternância de capinas e a 
manutenção de cordões de vegetação per-
manente, chegam a reduzir a taxa anual de perda 
de solo para apenas 10% do valor observado em 
sistemas de plantio “morro abaixo”. 
 
 
2.2 - Diagnóstico da Fertilidade do Solo nos 

Diferentes Sistemas Agropecuários Es-
tudados 

 
O diagnóstico da fertilidade atual do so-

lo nos diferentes sistemas agropecuários serve 
para que seja realizada a estimativa de perda de 
fertilidade do solo ao longo do tempo em função 
da taxa anual de perda de solo estimada pela 
EUPS. Esta informação será utilizada para o cál-
culo do custo de reposição química dos nutrien-
tes do solo. Realizou-se a amostragem do solo 
nos diferentes sistemas agropecuários. Os locais 
de coleta de solo foram planejados de tal maneira 

que todos os diferentes tipos de solo e cultivos 
são amostrados. A figura 1 ilustra os pontos de 
amostragem do solo e a tabela 3 apresenta as in-
formações sobre o tipo de solo e de ocupação 
em cada ponto amostrado. 

A etapa de coleta das amostras seguiu 
as orientações e a metodologia proposta pela Co-
ordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI) 
e pelo Instituto Agronômico de Campinas (IAC). 
Nesta metodologia, as diferentes áreas amostra-
das são subdivididas em glebas de até 20 hecta-
res que contêm a mesma posição topográfica e 
ocupação do solo. Foram coletadas entre 10 e 20 
subamostras (dependendo do tamanho da área 
amostrada) em cada gleba com profundidade 
entre 0-20cm. A análise química da fertilidade do 
solo foi realizada pelo laboratório de solos da Fa-
culdade de Agronomia do Centro Regional Univer-
sitário de Espírito Santo do Pinhal.  
 
 
2.3 - Valoração Econômica da Erosão do Solo 

 
Utilizou-se o método do custo de reposi-

ção de nutrientes para atribuir valor econômico à 
perda de fertilidade do solo em função da erosão 
nos sistemas agropecuários estudados. O méto-
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Figura 1 - Localização Espacial dos Pontos de Coleta de Solos para Amostragem da Fertilidade. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 3 - Número da Amostra, Classe de Solo e Uso e Ocupação do Solo nos Diferentes Pontos 

Amostrados na Microbacia 
Número da amostra Classes de solo Uso e ocupação do solo 

1 Cana-de-açúcar 
3 Pastagem 
4 Eucalipto 
22 Olericultura 
5 

Associação de latossolo vermelho amarelo + cambissolo 

Mata 
6 Cana-de-açúcar 
7 Mata 
8 Eucalipto 
9 Milho 
10 

Latossolo vermelho amarelo 

Café 
11 Pastagem 
12 Café 
13 Eucalipto 
15 

Podzólico vermelho amarelo, indiscriminado 

Mata 
16 Eucalipto 
17 Mata 
18 Café 
19 Pastagem 
20 Cana-de-açúcar 
21 

Podzólico vermelho amarelo abrupto A 

Olericultura 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Á 

Cana-de-açúcar 

ó
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do do custo de reposição se baseia no custo de 
reposição ou restauração de um bem danificado 
e entende esse custo como uma medida do seu 
benefício (PEARCE, 1993). A sua operacionali-
zação é feita pela agregação dos gastos efetua-
dos na reparação dos efeitos negativos provoca-
dos por algum distúrbio na qualidade ambiental 
do recurso utilizado numa função de produção 
(NOGUEIRA; MEDEIROS; ARRUDA, 1998).  

Nesta etapa do trabalho, utilizou-se 
uma adaptação do método do custo de reposição 
dos nutrientes proposto por Marques (1995), 
adicionando-se ao cálculo o custo de aplicação 
dos fertilizantes.  
 
Valor econômico da perda de solo agrícola = 
 
 

, onde: 
 
 
Qn = Quantidade de nutrientes necessários para 

reposição da fertilidade do solo observada 
nas amostras; 

Pn = Preço de mercado de cada fertilizante in-
dustrializado (sulfato de amônia, superfos-
fato simples, cloreto de potássio e calcáreo 
domilítico); 

Ca = Custo de aplicação dos fertilizantes; 
 
 
2.4 - Análise Econômica dos Custos e Benefí-

cios da Mitigação da Erosão do Solo 
 
A Análise de Custos e Benefícios (ACB) 

é a técnica econômica utilizada para determinar 
prioridades na avaliação de projetos/investimen-
tos, ainda que com limitações quando se trata de 
projetos que envolvam incertezas ambientais 
(MOTTA, 1995; MAY, 1995). Segundo Motta 
(1995), este instrumento de análise possibilita aos 
tomadores de decisões conciliarem alternativas e 
construir consensos que facilitem a implantação 
de políticas. 

Os benefícios e custos de cada projeto/ 
investimento dependem do ponto de vista pelo 
qual os mesmos são avaliados. Sendo assim, pa-
ra projetos privados, o enfoque sempre será o lu-
cro do empresário, confrontando os investimen-
tos necessários para a obtenção desses lucros; 
no entanto, para projetos do setor público, esse 
enfoque muda e se torna necessário observar 

também se o projeto gera benefícios e custos 
não contemplados nas contas internas, tais como 
impactos ambientais, culturais e sociais (PEAR-
CE, 1986). 

Os critérios da relação benefício/custo 
são normalmente definidos em termos dos valo-
res descontados ao longo do tempo, onde os cus-
tos e os benefícios são descontados separada-
mente à mesma taxa pré-determinada. A viabili-
dade econômica do projeto/investimento será in-
dicada com B/C ≥ 1 e ações podem ser indicadas 
de acordo com a magnitude de B/C. O cálculo da 
relação benefício/custo pode ser realizado utili-
zando da seguinte equação: 

 
 

 
 
 
 
, onde: 
 

ct = investimento e custo de operação; 
bt = benefícios gerados ao longo do tempo; 
t = período de tempo em análise; 
d = taxa de desconto. 
 

Dentro da ACB, as estratégias são orde-
nadas de acordo com o valor presente dos bene-
fícios líquidos de cada uma destas. Esta ordena-
ção permite que os tomadores de decisão definam 
prioridades, adotando primeiro as estratégias cujos 
benefícios líquidos são mais elevados. Utilizou-se 
ainda o critério representado pelo Valor Presente 
Líquido (VPL), que demonstra o retorno esperado 
do investimento no futuro, assim expresso: 

 
 
 

 , onde: 
 
 

bt = benefícios do projeto no tempo t; 
ct = custos do projeto no tempo t; 
d = taxa de desconto. 
 

O ordenamento resultante deste indi-
cador depende basicamente da taxa de descon-
to (d) e da magnitude das necessidades de 
investimentos que determinam o nível de VPL. 
As taxas de desconto (d) elevadas tendem a 
reduzir o VPL, enquanto as taxas menores au-
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 mentam o VPL, favorecendo a aceitação do pro-

jeto. A taxa de desconto utilizada no trabalho foi 
de 6% ao ano e o horizonte de tempo de 30 
anos. 

 
 

3 - RESULTADOS 
 

3.1 - Taxa Anual de Perda de Solo Estimada 
para os Sistemas Agropecuários 

 
Identificou-se que as maiores taxas 

anuais de perda de solo estão nas áreas ocupa-
das pelo sistema de cana-de-açúcar e pelo sis-
tema de cultivo do milho. A figura 2 apresenta 
uma comparação entre as taxas de perda de 
solos para cada tipo cultura encontrada na micro-
bacia. 

A cultura do milho apresenta as maio-
res taxas de perda de solos na microbacia por 
tipo de cultura, estimadas em 22,0 Mg.ha-1.ano-1, 
seguida pela cultura da cana-de-açúcar, com 
perda estimada de 20,3 Mg.ha-1.ano-1. Na outra 
ponta, as menores taxas de perda de solos por 
tipo de ocupação foram para a mata nativa (0,3      
Mg.ha-1.ano-1) e para áreas de pastagem (5,1 
Mg.ha-1.ano-1). A tabela 4 apresenta uma es-
timativa da taxa anual de perda de solo nos di-
ferentes sistemas agropecuários da microbacia. 

A perda de solo para toda a microbacia 
hidrográfica do córrego Oriçanguinha foi estimada 
em 20.273,08 Mg.ano-1, o que representa uma per-
da média de solo por hectare, ponderada pelo ta-
manho das áreas, estimada em 8,3 Mg.ha-1.ano-1. 
O Projeto ECOAGRI (2006), que realizou um es-
tudo sobre as taxas de perda de solo em toda a 
bacia hidrográfica do Mogi-Pardo, estimou a perda 
média de solo para o município de Espírito Santo 
do Pinhal (SP) em torno de 7,4 Mg.ha1.ano-1, o 
que é compatível com os resultados apresenta-
dos por esta pesquisa. 
 
 
3.2 - Custo da Reposição dos Nutrientes em 

Função da Erosão do Solo nos Sistemas 
Agropecuários Estudados 

 
A tabela 5 estima a quantidade de ferti-

lizantes industrializados necessária para a repo-
sição da fertilidade do solo nos sistemas agríco-
las, em função das taxas de perda de solo esti-
madas pela pesquisa e da fertilidade do solo 

observada nas amostras. 
De acordo com a tabela 5, os sistemas 

agrícolas que apresentam as maiores necessida-
des de reposição dos nutrientes são os sistemas 
de produção de eucalipto, de cana-de-açúcar e 
de produção de milho. A tabela 6 apresenta o 
custo da reposição dos nutrientes nos sistemas 
agropecuários estudados. 

O custo total de reposição dos nutrien-
tes nas áreas ocupadas com cultivos na microba-
cia do córrego Oriçanguinha foi estimado em 
R$116.330,11 ao ano. Este valor equivale a um 
custo de reposição de nutrientes médio de 
R$61,37 por hectare ao ano.  
 
 
3.3 - Benefícios Econômicos Decorrentes da 

Adoção de Medidas Para Conservação 
do Solo nos Sistemas Agrícolas 

 
Esta etapa do trabalho verifica o bene-

fício econômico potencial decorrente da adoção 
de práticas conservacionistas pelos sistemas 
agropecuários estabelecidos na microbacia do 
córrego Oriçanguinha. O benefício econômico 
apresentado decorre diretamente da redução no 
custo de reposição de nutrientes que a adoção 
destas práticas e medidas de conservação do 
solo possibilita. A tabela 7 apresenta uma compa-
ração da taxa de perda de solo e do custo de 
reposição dos nutrientes antes e depois da ado-
ção de práticas e medidas conservacionistas 
complementares aos terraços nos sistemas agro-
pecuários estudados. 

Constatou-se que existe um potencial 
de redução de, em média, 86,6% na taxa anual 
de perda de solo nos sistemas agropecuários es-
tudados. Esta redução na perda de solo refletiria 
numa redução média de 74,6% no custo de re-
posição dos nutrientes nos sistemas de produção 
agropecuários estudados.  

O sistema de produção de eucalipto seria 
beneficiado com uma redução no custo de reposi-
ção dos nutrientes da ordem de R$34.396,61 ao 
ano, o que equivale a R$42,67 por hectare. O 
sistema de produção de milho teria uma redução 
de custos de reposição de nutrientes da ordem 
de R$15.822,04 ao ano, o que equivale a R$95,48 
por hectare. O sistema de cana-de-açúcar apre-
senta um potencial de redução deste custo esti-
mado em R$14.709,01 ao ano, equivalente a 
R$67,71 por hectare. 
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Figura 2 - Taxa Média de Perda de Solo, por Tipo de Cultura, Obtida para a Microbacia do Córrego Oriçanguinha. 
Fonte: Projeto ECOAGRI  (2006). 
 
 
TABELA 4 - Perda de Solos Estimada nos Sistemas Agropecuários 

Sistema agropecuário 

 

Área ocupada com 
cultivos agrícolas

(ha)

Perda de solo 
estimada por hectare 

e por tipo de cultivo
(Mg.ha-1.ano-1)  

Perda de solo 
estimada para todo 

o sistema
(Mg.ano-1)

Sistema produção de eucalipto  806,1 9,6  7.738,56
Sistema cafeicultura  269,97 8,1  2.186,76
Sistema pastagem  415,92 5,1  2.121,19
Sistema cana-de-açúcar  217,21 20,3  4.409,36
Sistema produção de milho  165,7 22  3.645,40
Sistema olericultura  20,7 8,3  171,81
Total  1.895,60 -  20.273,08

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
3.4 - Análise de Custos e Benefícios da Adoção 

das Práticas e Medidas para Conservação 
do Solo nos Sistemas Agropecuários da 
Microbacia do Córrego Oriçanguinha 

 
A tabela 8 apresenta os indicadores VPL 

e B/C em dois cenários distintos para um projeto 
privado de mitigação da perda de solo nos siste-
mas agropecuários estudados. O primeiro cená-
rio internaliza na contabilidade financeira o custo 
de reposição de nutrientes para a manutenção da 
fertilidade do solo. O segundo cenário internaliza 
na contabilidade financeira os custos de implan-
tação e manutenção das práticas e medidas 
relacionadas à conservação do solo, assim como 
os benefícios econômicos decorrentes da adoção 
destas práticas e medidas.  

 

4 - DISCUSSÃO 
 
O relevo montanhoso da microbacia do 

córrego Oriçanguinha faz com que as taxas de 
perda de solo nesta região sejam superiores às 
taxas obtidas pelo Projeto ECOAGRI (2006). 
Outros fatores que influenciam diretamente nos 
resultados são o manejo das culturas (rotação de 
cultivos, consórcio de culturas) e o manejo do so-
lo nas áreas de cultivos (solos expostos ou cober-
tos com vegetação). 

O Projeto ECOAGRI (2006) estimou as 
taxas de perda de solo para culturas anuais 
Mg.ha-1.ano-1 (quando não existem práticas con-
servacionistas do solo) e de 17,9 Mg.ha-1.ano-1 

(quando as práticas de conservação do solo exis-
tem). Na microbacia do córrego Oriçanguinha, uti- 
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TABELA 5 - Quantidade Necessária de Fertilizantes Industrializados para Reposição dos Nutrientes nos 
Sistemas Agrícolas 

(Mg.ano-1) 

Sistema agrícola 
Perda  
de N 

Perda  
de P 

Perda 
de  K

Perda de 
Ca + Mg

Reposição 
de (N) com 

sulfato de 
amônia

Reposição 
de (P) com 

superfosfato 
simples

Reposição 
de (K) com 
cloreto de 

potássio 

Reposição de 
(Ca + Mg) com 

calcáreo 
dolomítico

Sistema de  
produção de  
eucalipto 

3,39 1,77 13,24 70,71 16,94 9,83 22,78 185,96

Sistema de  
cafeicultura 

0,85 0,98 6,93 37,25 4,23 5,43 11,92 97,97

Sistema de  
pastagem 

1,11 0,61 6,21 33,51 5,54 3,39 10,68 88,14

Sistema de  
cana-de-açúcar 

1,51 1,59 2,95 66,08 7,55 8,86 5,08 173,79

Sistema de 
produção de milho 

0,18 2,64 5,61 41,68 0,91 14,67 9,66 109,61

Sistema de  
olericultura 

0,07 0,03 0,52 0,92 0,36 0,15 0,9 2,41

Total 7,11 7,62 35,48 250,14 35,53 42,32 61,02 657,86

Fonte: Dados da pesquisa.   
 
 
TABELA 6 - Custo da Reposição dos Nutrientes nos Sistemas Agropecuários 

 
Sistema agrícola 

Área ocupada com 
cultivos agrícolas

(ha)

Perda de solo  
estimada 

(Mg.ano-1)  

Custo de
 reposição de 

nutrientes
(R$/ano)

Sistema de produção de eucalipto 806,1 7.738,56  44.752,90
Sistema de cafeicultura 269,97 2.186,76  16.715,41
Sistema de pastagem 415,92 2.121,19  14.141,41
Sistema de cana-de-açúcar 217,21 4.409,36  18.893,34
Sistema de produção de milho 165,7 3.645,40  20.027,69
Sistema de olericultura 20,7 171,81  1.799,36

Total 1.895,60 20.273,08  116.330,11

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
liza-se o plantio em contorno na área de plantio 
do milho e, mesmo assim, os resultados apre-
sentam-se acima da média quando ela é compa-
rada com toda a bacia do Mogi-Pardo, 22,00       
Mg.ha-1.ano-1. 

No caso da cana-de-açúcar, a perda 
de solo estimada na microbacia foi de 20,6     
Mg.ha-1.ano-1. Para a bacia do Mogi-Pardo, a per-
da de solo média foi de 26,6 Mg.ha-1.ano-1 (áreas 
onde não existem práticas conservacionistas) e 
de 9,84 Mg.ha-1.ano-1 (as áreas onde estas práti-
cas existem). 

A análise do sistema de silvicultura do 
eucalipto apresenta uma estimativa de perda de 
solo anual de 9,6 Mg.ha-1.ano-1, com terraceamen-
to nas áreas de cultivo. O Projeto ECOAGRI 
(2006) estimou taxas de perda de solo de 13,6         
Mg.ha-1.ano-1 para o cultivo do eucalipto sem ter-
raceamento e de 3,53 Mg.ha-1.ano-1 para cultivos 
com a existência desta prática. 

Os tipos de cultivos que apresentaram 
as menores taxas de perda de solo são a olericul-
tura (8,3 Mg.ha-1.ano-1) e as pastagens (5,1 
Mg.ha-1.ano-1). A taxa anual de perda de solo nas 
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TABELA 7 - Estimativa da Redução nas Taxas de Perda de Solo e no Custo de Reposição de Nutrientes 
nas Áreas de Cultivo Após a Adoção de Práticas de Conservação do Solo 

  

Sistema 
agrícola 

Perda 
de solo

 estimada
(Mg.ano-1)

 

Custo da 
reposição

dos nutrientes
(R$/ano)

Perda de solo 
estimada após a 

adoção de práticas 
conservacionistas

(Mg.ano-1)

Custo de reposição  
após adoção  
das práticas  

conservacionistas 
(R$/ano) 

 

Benefício econômico 
estimado após 

adoção das práticas 
conservacionistas

(R$/ano)

Sistema de 
produção de 
eucalipto 

7.738,56  44.752,90 1.243,87 10.356,29  34.396,61

Sistema de 
cafeicultura 

2.186,76  16.715,41 253,48 4.185,83  12.529,58

Sistema de 
pastagem 

2.121,19  14.141,41 164,14 4.496,42  9.644,99

Sistema de 
cana-de-açúcar 

4.409,36  18.893,34 763,52 4.184,33  14.709,01

Sistema de 
produção 
de milho 

3.645,40  20.027,69 685,08 4.205,65  15.822,04

Sistema de 
olericultura 

171,81  1.799,36 14,77 523,99  1.275,37

Total 20.273,08  116.330,11 3.124,87 27.952,51  88.377,60

Fonte: Elaborada a partir dos dados sobre o potencial de redução de perda de solo apresentado por Bertoni e Lombardi Neto (1990) 
e dados da pesquisa. 

 
 
TABELA 8 - Comportamento do Índice Valor Presente Líquido (VPL) e da Relação Benefício-Custo (B/C) 

nos Sistemas Agropecuários Estudados. O Fluxo de Caixa foi Analisado num Horizonte de 
Tempo de 30 Anos e a uma Taxa de Desconto de 6% ao Ano 

Cenário 1 Cenário 2 
Sistema agropecuário 

 
VPL

(R$ mil)
B/C
(%)  

VPL 
(R$ mil) 

B/C
(%)

Sistema de produção de eucalipto  164.836,60 2,6 164.220,60 2,6
Sistema de cafeicultura  11.799,40 2 11.569,30 2
Sistema de pastagem  1.899,50 1,5 1.704,90 1,4
Sistema de cana-de-açúcar  1.973,90 1,2 1.713,90 1,2
Sistema de produção de milho  2.012,40 1,8 1.736,70 1,6
Sistema de olericultura  4.963,60 1,7 4.938,80 1,7

Total  187.485,50 2,4 185.614,90 2,3

Fonte: Elaborada a partir dos dados coletados em campo e da consulta à cooperativa dos cafeicultores de Espírito Santo do Pinhal - 
SP; Companhia de Desenvolvimento Agrícola do Estado de São Paulo (CODASP) e Revista Agrianual, 2007. 

 
 
áreas de pastagens da microbacia do córrego 
Oriçanguinha está abaixo da média observada 
para toda a bacia do Mogi-Pardo, que é de 10,5 
Mg.ha-1.ano-1 (áreas sem a existência de terraços) 
e 9,03 Mg.ha-1.ano-1 (áreas com terraços). A per-
da de solo nas áreas de cultivo reflete diretamen-
te no aumento do custo de produção agrícola 
devido ao aumento nos custos com reposição de 

nutrientes. O sistema de produção de milho apre-
senta o maior custo de reposição, com valor esti-
mado em R$120,86 por hectare ao ano. Este va-
lor é 97% maior que a média do custo reposição 
de nutrientes estimado para toda a microbacia.  

O sistema de cana-de-açúcar apresen-
ta custo de reposição de nutrientes estimado de 
R$86,98 por hectare ao ano e o sistema de oleri-
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 cultura de R$86,93 por hectare ao ano. Ambos 

apresentam um custo de reposição de nutrientes 
de cerca de 40% acima da média calculada para 
toda a microbacia. 

O custo de reposição de nutrientes esti-
mado para os sistemas de cafeicultura, de R$61,92 
por hectare ao ano, foi o valor mais próximo da 
média para a microbacia dentre todos os siste-
mas estudados. No caso do sistema de produção 
de eucalipto, o custo de reposição de nutrientes 
foi estimado em R$55,52 por hectare ao ano, cer-
ca de 10% abaixo da média regional. Por fim, o 
sistema de pastagem se apresentou como o de 
menor necessidade de reposição de nutrientes, 
com um valor estimado de R$34,00 por hectare 
ao ano, cerca de 45% abaixo do custo médio na 
microbacia. 

A análise de viabilidade econômica de 
um projeto privado direcionado à mitigação da 
perda de solo nos sistemas agropecuários da mi-
crobacia do córrego Oriçanguinha mostrou-se 
viável economicamente, uma vez que, em todos 
os sistemas estudados, observou-se a relação    
B ≥ C. Contudo, a redução observada no VPL em 
todos os casos estudados, em função do aumen-
to no custo de implantação e manutenção das 
práticas e medidas de conservação do solo, é o 
principal fator da escolha individual dos agriculto-
res em adotar tais medidas. 

A heterogeneidade de resultados obser-
vada por Toledo (1997) também se repetiu neste 
estudo de caso. O sistema de produção de milho 
e o sistema de cana-de-açúcar apresentaram re-
dução no VPL de 13,7% e de 13,1%, respectiva-

mente, ao passo que o sistema de produção de 
eucalipto apresentou redução no VPL de apenas 
0,37% ao longo do tempo. 
 
 
5 - CONCLUSÃO 

 
Observou-se que os benefícios econô-

micos decorrentes da adoção de práticas e medi-
das voltadas para a conservação do solo não são 
suficientes para incentivar os agricultores a ado-
tar tais medidas e práticas. O principal fator inibi-
dor de uma ampla adoção destas medidas é a 
redução na lucratividade das atividades em curto 
prazo frente a benefícios econômicos de médio e 
longo prazo. 

A formulação de políticas públicas de 
incentivo técnico e econômico aos agricultores, 
para que ocorra efetivamente uma ampla adoção 
destas práticas e medidas pelos agricultores, faz-
se necessária. Por outro lado, é preciso uma mu-
dança de comportamento dos agricultores para 
realizar planejamentos da sustentabilidade eco-
nômica e ecológicas dos sistemas agropecuários 
em médio e longo prazo. 

O que se conclui neste trabalho é que a 
falta de uma política de incentivos econômicos à 
adoção de medidas para mitigação de impactos 
agroambientais torna muito difícil a reversão do 
quadro atual de degradação dos recursos natu-
rais no meio rural. A elaboração desta política es-
tá diretamente relacionada à manutenção e até 
mesmo à ampliação da eficiência produtiva da 
agricultura no longo prazo. 
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CUSTOS E BENEFÍCIOS DA ADOÇÃO DE PRÁTICAS E MEDIDAS  
PARA CONSERVAÇÃO DO SOLO AGRÍCOLA:  

um estudo de caso na microbacia hidrográfica do córrego Oriçanguinha 
 

RESUMO: A inexistência de práticas e medidas para conservação do solo em áreas de produ-
ção agropecuária amplia os efeitos negativos da erosão sobre o meio e, consequentemente, os custos 
internos de produção. Este trabalho analisa a viabilidade econômica da adoção de práticas e medidas de 
conservação do solo pelos agricultores da microbacia do córrego Oriçanguinha, localizada no município 
de Espírito Santo do Pinhal, São Paulo. Os resultados demonstram que a adoção destas práticas e me-
didas é viável economicamente. Contudo, faz-se necessária a elaboração de incentivos de ordem técni-
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em função de uma maior sustentabilidade econômica e ecológica dos sistemas agropecuários em médio 
e longo prazo.   
 
Palavras-chave: diagnóstico de impactos ambientais, valoração econômica de recursos naturais, análise 

de custos e benefícios. 
 
 

COSTS AND BENEFITS OF ADOPTING AGRICULTURAL SOIL CONSERVATION  
PRACTICES AND MEASURES: a case study on the Oriçanguinha hydrographic region 

 
ABSTRACT: The lack of soil conservation practices in agricultural areas contributes to the ne-

gative effects of soil erosion and can increase internal production cost. Here, we analyze the economic 
viability of adopting practices of agricultural soil conservation by farmers in the Oriçanguinha Watershed, 
located in municipal district of Espírito Santo do Pinhal, Sao Paulo. Results demonstrate that these prac-
tices are economically viable, but also suggest the need for technical and economic incentives that en-
courage farmers to forgo portions of their profit for long-term economic and ecological sustainability. 
 
Key-words: environmental impacts diagnoses, environmental resources economic valuation, cost vs. 

benefit analyses. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 As transformações do papel do Estado 
englobam novas configurações nas quais novos 
atores são incluídos e definidos processos na 
administração pública que determinam relações 
com a sociedade civil. Esta redefinição do papel 
do setor público mostrou a necessidade de cria-
ção de mecanismos de articulação entre o Esta-
do e a sociedade, com mudanças a partir da 
década de 1990. A perspectiva era de moderni-
zação e aumento da competitividade dos setores 
produtivos com a possibilidade de adaptação às 
alterações ocorridas no mercado internacional, 
agora globalizado. 
 Dentro dessa nova ótica, foi preciso que 
os grupos privados começassem a exercer um pa-
pel mais dinâmico na regulação e busca de solu-
ções para as questões dos diferentes setores, de 
uma forma sistêmica. Ao mesmo tempo, o Estado 
passa a necessitar da sociedade civil para defini-
ção de suas diretrizes na implantação de políticas.  
 Foi nessa perspectiva que surgiram as 
Câmaras Setoriais, cujo papel é auxiliar o Estado 
nas resoluções pertinentes a políticas e ao mes-
mo tempo trazer um espaço para sua própria 
regulação. 
 No Brasil, a concepção de Câmaras 
Setoriais surgiu nos anos 1980 após o regime 
militar, mediante a conformação de um contexto 
mais favorável caracterizado pelo avanço da de-
mocracia, fortalecimento da articulação entre a 
sociedade civil e o sistema político, maior organi-
zação e representação política da sociedade bra-
sileira, revitalização das entidades de classe de 
                                                 
1Cadastrado no SIGA, NRP3059, e registrado no CCTC, 
IE-02/2009. 
2Socióloga, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: rpithan@iea.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: nelson@iea.sp.gov.br). 
4Geógrafa, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: averdi@iea.sp.gov.br). 

várias categorias, modernização das entidades 
patronais e constituição de um sindicalismo mo-
derno (MANTEGA, 1994). 
 Apesar de ter surgido nos anos 1980, a 
concepção das Câmaras Setoriais só foi incorpo-
rada no setor agropecuário na década de 1990. 
 No Estado de São Paulo, elas torna-
ram-se instrumento de auxílio ao poder público a 
partir de 1991, sendo que até o ano de 1995 
foram implantadas 13 câmaras na Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São 
Paulo (SAA/SP). Nessa primeira fase tiveram um 
caráter mais reivindicatório, sem planejamento e 
caráter autorregulatório.  
 Numa segunda fase, a partir de 1997, 
uma nova gestão de governo recriou-as para 
tornarem-se um apoio prioritário à formulação de 
políticas públicas da SAA, adotando-se o concei-
to de cadeia produtiva. Nessa época ocorreu a 
reestruturação da Secretaria que passou a atuar 
incorporando o conceito de agronegócio. 
 Estas Câmaras Setoriais, instaladas na 
SAA, passaram a ter como objetivo principal 
“apoiar a concepção, a formulação e a execução 
de políticas públicas voltadas ao fortalecimento e 
aumento da competitividade das cadeias produti-
vas relacionadas aos agronegócios paulistas” 
(CODEAGRO, 2008). 
 São compostas por membros que re-
presentam as principais cadeias produtivas do 
Estado de São Paulo, contemplando “os distintos 
setores públicos e privados interessados na pro-
dução dos bens e serviços envolvidos na ativida-
de respectiva” (CODEAGRO, 2008). 
 Após diagnósticos que levantaram as 
cadeias produtivas agrícolas mais importantes no 
Estado, foram criadas, neste segundo momento, 
24 câmaras. No decorrer dos anos, outras quatro 
foram instaladas, em função do crescimento de 
outros setores, que espontaneamente apresenta-
ram a demanda para a SAA. Atualmente existem 
28 câmaras em funcionamento. 
 Ao se considerar a vigência dessas câ-
maras, o objetivo deste trabalho é mostrar como 
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 tem ocorrido a relação do Estado, em seu novo 
papel, com as Câmaras Setoriais, representativas 
do setor privado e parte integrante dessa nova 
configuração do poder público, e até que ponto 
este modelo tem sido eficiente, na elaboração de 
políticas públicas para a agricultura, tendo em 
conta os objetivos definidos pela Resolução SAA 
n. 12, de 17/07/97, que reorganizou as Câmaras 
Setoriais, com base no artigo 4º da Lei 7.774/92. 
  
 
2 - MATERIAL E MÉTODO 
 
 Neste estudo, o interesse está centrado 
na concepção de Câmaras Setoriais, definidas 
como esfera de negociação e equacionamento de 
conflitos entre os agentes organizados da socie-
dade, e na metodologia de atendimento oferecido 
pelo Estado para encaminhamento de suas de-
mandas. De fato, as Câmaras Setoriais, compos-
tas por representantes dos elos da cadeia de pro-
dução, constituem fóruns inovadores de represen-
tação, de articulação, de arbitragem e de regula-
ção das relações entre capital-trabalho e das rela-
ções entre o público-privado (MANTEGA, 1994). 
 A abordagem teórica utilizada na análi-
se é dada pela concepção da Nova Economia 
Institucional (NEI) e da Escola da Regulação 
Francesa.  
 A NEI permite traçar um perfil de análise 
que considera que a eficiência de um sistema 
econômico tem suas limitações e gargalos influen-
ciados pelo conjunto de instituições que regulam o 
ambiente econômico (FARINA, 1999).  
 Variáveis como política, legislação e as 
instituições fazem parte do enfoque macroanalíti-
co do ambiente institucional e a instituição de 
governança tem um enfoque microanalítico com 
maior interesse em trabalhar com as organiza-
ções da firma e mercado e os contratos (FARINA, 
1999). 
 Nessa perspectiva, as Câmaras Seto-
riais detêm uma relação direta com o poder públi-
co e constituem uma instituição importante na 
coordenação e regulação das organizações seto-
riais, influenciando no ambiente institucional des-
tes. 
 Este ambiente institucional se compõe 
de instituições que são responsáveis pela defini-
ção e interferência na cadeia produtiva e são 
capazes de pressionar os agentes ao longo da 
cadeia e influenciar, ainda, os seus custos de 

transação e a forma de comportamento diante 
das alterações que ocorrem neste ambiente 
(STADUTO et al., 2007). 
 As regras do ambiente institucional são 
responsáveis pelo desenvolvimento das ativida-
des econômicas, bem como as ações políticas, 
legais e sociais que governam a base da produ-
ção, troca e distribuição (WILLIAMSON, 1996 
apud STADUTO et al., 2007). 
 As Câmaras Setoriais são instrumentos 
organizacionais que, juntamente com o Estado, 
buscam em um espaço organizativo mudar o am-
biente institucional de forma favorável aos siste-
mas produtivos a que pertencem. Normalmente o 
sucesso das organizações passa pela capacidade 
delas de influenciar decisões ou concessões políti-
cas para conseguir favores, mas considerando-se 
que o seu surgimento está relacionado à assime-
tria de informação entre o setor público e o priva-
do, a criação das Câmaras Setoriais representa 
uma amenização da racionalidade limitada do 
Estado refletindo o interesse dos dois lados: o 
político e o privado (STADUTO et al., 2007). 
 São consideradas fóruns de participa-
ção, principalmente do setor privado, que objeti-
vam apoiar a concepção, a formulação e a execu-
ção de políticas públicas, visando o fortalecimento 
da competitividade das cadeias de produção. 
 Nessa perspectiva, a análise também 
será aprofundada mediante as contribuições da 
Escola da Regulação Francesa. Essa teoria parte 
do princípio que o modo de regulação e o regime 
de acumulação variam no tempo e no espaço, 
pois o capitalismo constitui o movimento da histó-
ria mediante inovação tecnológica e institucional. 
Em cada fase do capitalismo, as inovações técni-
cas proporcionam nova divisão do trabalho e 
novas formas de organização da produção. A re-
gulação dessas novidades impõe a construção 
de novas regras, de novas organizações e de no-
vos arranjos institucionais. Na fase capitalista 
atual, a necessidade de ultrapassar o dilema Es-
tado/mercado e considerar o mercado como 
construção social, em que a viabilidade supõe um 
rico conjunto de regras jurídicas, e reconhecer o 
papel determinante dos arranjos institucionais 
intermediários entre o Estado e o mercado, como 
as associações, as comunidades, os parceiros, 
no crescimento da produtividade e do nível de vi-
da e de justiça social. Segundo a Teoria, não 
existe um fator único e o modo de regulação da 
diversidade de configurações institucionais com-
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 preende particularidades relacionadas ao contex-

to histórico e espacial. O papel fundamental dos 
arranjos institucionais é o de definir a posição dos 
atores, de reduzir a incerteza própria dos compor-
tamentos estratégicos e de convergir os compor-
tamentos (BOYER, 1995). 
 A partir dessas contribuições teóricas, 
trata-se de analisar o papel das Câmaras Seto-
riais da Secretaria de Agricultura e Abastecimen-
to do Estado de São Paulo, coordenadas pela 
Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agrone-
gócios (CODEAGRO). 
 Para levantar as informações neces-
sárias, as principais fontes de informação foram o 
site da instituição, a legislação pertinente, as atas 
das reuniões, a literatura publicada referente ao 
tema e a percepção de técnicos da CODEAGRO 
envolvidos no trabalho das Câmaras Setoriais. 
 
 
3 - IMPORTÂNCIA DAS CÂMARAS SETO-

RIAIS PARA O DESEMPENHO DO NOVO 
PAPEL DO ESTADO 

 
 As Câmaras Setoriais fazem parte de 
uma nova concepção do Estado e existem por sua 
determinação. Segundo a nova concepção, os 
Governos conseguem obter informações para 
elaborar e legitimar políticas públicas enquanto os 
agentes da cadeia têm a possibilidade de exercer 
pressão para obter mudanças e criação de regras 
que sejam favoráveis aos seus interesses, assim 
como apontar problemas e caminhos que possam 
contribuir para a maior competitividade, sustentabi-
lidade e desenvolvimento das cadeias produtivas. 
 Para Farina (1999), o Estado, ao definir 
as regras do jogo, desempenha um papel que 
tanto pode reforçar como inibir a competitividade 
das firmas, e entende que as políticas corretivas 
consistem em prover bens públicos ou coletivos; 
criar regras para o funcionamento de mercados 
incompletos ou redefinir direitos de propriedade e 
regulamentar mercados incompletos ou que so-
fram o exercício do poder de mercado. 
 Como o governo nem sempre tem to-
das as informações necessárias para definir ações 
para os diferentes setores, há possibilidade de 
incorrer em falhas. Assim, a criação das Câmaras 
Setoriais pode ser vista como uma forma de se 
recorrer a possíveis correções, abrindo um canal 
de consulta direta com as cadeias de produção.  
 Problemas de coordenação vertical 

são passíveis de intervenção por meio de políti-
ca pública. Um exemplo são sistemas inade-
quados de padronização e classificação que po-
dem levar a custos que venham comprometer 
os agronegócios. Isso pode ser refeito com o au-
xílio do setor privado que, em parceria com o 
setor público, pode redefinir padrões e classifi-
cações (FARINA, 1999).  
 Dessa maneira, as Câmaras Setoriais 
podem, em alguns casos, ser uma forma eficiente 
de se conseguir a alteração das regras do jogo e 
assim beneficiar uma cadeia produtiva. 
 No Brasil, o papel do Estado sofreu 
grandes modificações, assim como dos grupos de 
interesses. O primeiro passou por transformações 
após o período desenvolvimentista que veio da dé-
cada de 1950 e alcançou os anos 1970, quando 
tinha o papel de determinar o desenvolvimento 
econômico. Na década de 1980 o País passa por 
um período de redefinição de sua inserção no pro-
cesso de acumulação global de capitais e a preo-
cupação se volta para o combate à inflação e da 
crise no balanço de pagamentos (TAKAGI, 2000). 
 Conforme Takagi (2000), num segundo 
momento, iniciam-se mudanças na representa-
ção dos interesses produtivos, passando de um 
perfil de grandes grupos organizados e unificados 
com influência na política nacional para grupos 
especializados, mais próximos dos membros das 
organizações (no nível local, por produto, por 
cadeia produtiva etc.), o que é um reflexo da evo-
lução das relações sociais e econômicas. 
 Essa nova face do poder público, resul-
tado de mudanças estruturais do capitalismo, 
com a globalização da economia, e o surgimento 
do neoliberalismo, passa a incentivar a regulação 
privada, dando um novo status aos grupos de 
interesse setoriais dentro do Estado, com a ideia 
de que se possa traçar uma nova política para os 
setores organizados.  
 As crises observadas ao longo dos anos 
1990 reforçam o estrangulamento da relação dire-
ta entre o político e o econômico para promoção 
do desenvolvimento. Tanto o excesso de dirigis-
mo, que levou à crise financeira dos anos 1997-
1998 nos países do Sudoeste da Ásia, quanto o 
excesso de mercado podem desestruturar o de-
senvolvimento. Ao mesmo tempo, tais crises re-
forçam a necessidade de sincronização entre o po-
lítico e o econômico no longo prazo. Nessa pers-
pectiva, as organizações dos atores, as associa-
ções e, as parcerias constituem arranjos institucio-
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 nais importantes para redução de incertezas e 
conciliação dos imperativos de eficácia dinâmica. 
Portanto, tais complementaridades entre Estado e 
mercado detêm importância crescente para o 
sucesso das estratégias de desenvolvimento. 
 É nesse contexto que surgem as Câ-
maras Setoriais: quando grupos organizados são 
convidados a participar de fóruns para elabora-
ção e execução de políticas públicas.  
 No Brasil, a concepção de Câmaras 
Setoriais surgiu nos anos 1980 com o avanço da 
democracia. Após o final do regime militar, verifi-
cou-se um contexto favorável, principalmente em 
função do fortalecimento da articulação da socie-
dade civil e do sistema político, da maior organi-
zação e da representação política da sociedade 
brasileira. Esse contexto foi definido pela revitali-
zação das entidades de classe de várias catego-
rias, da modernização das entidades patronais e 
da constituição de um sindicalismo moderno 
(MANTEGA, 1994). 
 As primeiras Câmaras Setoriais, no 
Brasil, foram implantadas pelo Governo Federal, 
por meio do Decreto n. 96.056, de 19 de maio de 
1988, reorganizando o Conselho de Desenvolvi-
mento Industrial (CDI). Eram compostas de re-
presentantes da iniciativa privada e de órgãos 
governamentais e deveriam “elaborar propostas 
políticas e de programas setoriais integrados”. 
 Apenas em 12 de julho de 1989, com a 
Resolução SDI nº 13, criaram-se efetivamente as 
Câmaras Setoriais para “elaborar diagnósticos de 
competitividade setorial, identificar as causas das 
distorções existentes e indicar estratégias para 
seu equacionamento”. 
 Essas Câmaras Setoriais eram, segun-
do Staduto et al. (2007), uma opção de coorde-
nação dos agentes econômicos organizados 
setorialmente e dizia respeito somente à política 
industrial. 
 Dentre as Câmaras Setoriais criadas 
no final do governo Sarney, somente a da indús-
tria automobilística apresentou resultado relevan-
te para o setor e constituiu um avanço na organi-
zação da sociedade brasileira e na abertura de 
canais para explicitação do conflito entre capital e 
trabalho5. 

                                                 
5A Câmara Setorial da indústria automobilística estabele-
ceu um acordo tripartite entre governos federal e estadu-
ais, montadoras e trabalhadores. Segundo o acordo, os 
governos reduziriam as alíquotas de IPI e ICMS, enquanto 
que as montadoras reduziriam suas margens de lucro e os 
trabalhadores aceitariam o adiamento dos reajustes de 

 Apesar de ter surgido nos anos 1980, a 
concepção das Câmaras Setoriais só foi incorpo-
rada ao setor agropecuário na década de 1990. 
 A criação das câmaras voltadas para o 
agronegócio aconteceu no processo da institu-
cionalização do Conselho Nacional de Política 
Agrícola (Lei n. 8.171, de 17 de janeiro de 1991) 
(GUANZIROLI et al., 2007). Mas não foi ainda 
nesse momento que houve uma efetivação de 
sua organização. No entanto, esta lei deu um 
caráter tripartite melhorando o arranjo institucional 
com relação à anterior e possibilitou o surgimento 
de acordos setoriais que evoluíram do tema ne-
gociação de preços para questões estruturais de 
médio e longo prazo. 
 Em 1993, no governo Itamar Franco, as 
competências das câmaras foram redefinidas 
passando então a ter a função de promover acor-
dos setoriais para buscar alternativas negociadas 
entre empresários, trabalhadores e governo para 
a reestruturação dos complexos industriais e a 
modernização das relações de trabalho (STADU-
TO et al., 2007).  
 No ano seguinte é criado o Grupo In-
terministerial Coordenador das Câmaras Seto-
riais, que tinha como objetivo definir critérios para 
a instalação de câmaras e acompanhar o funcio-
namento e o desempenho dos programas de 
reestruturação por elas desenvolvidas. A grande 
mudança é a definição de seu papel: deveriam 
ser fóruns de debates e de formulação de políti-
cas relativas à produção de bens e serviços com 
o objetivo final de ser um instrumento de reestrutu-
ração produtiva do país para proporcionar maior 
competitividade (STADUTO et al., 2007). 
 No final de 1995, todas elas foram desa-
tivadas e a retomada, pelo Governo Federal, só 
aconteceu no início dos anos 2000, com a criação 
das Câmaras Setoriais para o setor agropecuário. 
 
 
4 - PAPEL DAS CÂMARAS SETORIAIS DO 

AGRONEGÓCIO PAULISTA 
 
 No Estado de São Paulo, a criação das 
Câmaras Setoriais ocorreu na Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento de São Paulo (SAA), e 
se deu em função da criação do Conselho de 
                                                                       
salários, em troca de aumentos reais escalonados dos 
salários. A redução de 22% no preço do veículo provocou 
o aumento das vendas, fato que atingiu toda a cadeia 
automotiva e conferiu um aumento de 10% do PIB (MAN-
TEGA, 1994). 
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 Desenvolvimento Rural6, previsto na Constituição 

Estadual de 1989 e instituído em 1992, por meio 
da Lei n. 7.774/92.  
 As Câmaras Setoriais do Estado de São 
Paulo foram criadas com o intuito de serem órgãos 
de apoio ao Conselho de Desenvolvimento Rural 
para discutir as demandas identificadas por este. 
Elas eram especializadas em produtos, insumos, 
comercialização, armazenamento, transporte, cré-
dito, seguro e outros componentes da atividade 
rural. A definição e instalação ocorreram por parte 
do Secretário da Pasta, que designou, ainda, seus 
integrantes.  
 Este apoio direto ao Conselho aparen-
temente nunca ocorreu, visto que o Conselho de 
Desenvolvimento Rural não foi implantado na 
prática, mas as Câmaras, estas sim, foram esta-
belecidas e na sua primeira fase tiveram a função 
de subsidiar o secretário da Pasta, e também 
funcionavam como fóruns de debate e reivindica-
ção pontuais. Eram vinculadas ao gabinete do 
secretário, ficando alocadas na assessoria técni-
ca e tinham seus presidentes indicados pelo 
titular da Pasta.  
 Na mesma época foram recriadas as 
Comissões Técnicas que se constituíam de téc-
nicos de todas as Coordenadorias e Institutos da 
SAA e tinham como objetivo realizar estudos 
técnicos relativos às cadeias produtivas e atender 
as demandas do secretário. 
 De início foram criadas 13 Câmaras 
Setoriais7. Os membros eram representantes do 
setor privado, de órgãos públicos e de técnicos e 
pesquisadores da Secretaria que faziam parte 
das Comissões Técnicas e que representavam 
todos os órgãos da Secretaria. 
 Em 1997, a Resolução SAA n. 12, de 
17/07/97 reorganizou as Câmaras, considerando 
                                                 
6O Conselho de Desenvolvimento Rural tem a função de 
propor diretrizes para a Política Agrícola do Estado; participar 
da elaboração dos planos de desenvolvimento agropecuário, 
agrário e fundiário, colaborando na sua execução; sugerir ao 
governador do Estado propostas ao Conselho Nacional de 
Política Agrícola, dos ajustamentos ou alterações da política 
agrícola, em defesa dos interesses da agricultura do Estado 
de São Paulo; incentivar a ação coordenada da pesquisa e da 
assistência técnica e agropecuária; promover a integração 
efetiva dos vários segmentos do setor agrícola e manter 
intercâmbio permanente com os conselhos similares das 
demais Unidades da Federação, visando encaminhamento ao 
Conselho Nacional de Política Agrícola, de proposições de 
interesse comum. 
7Câmaras Setoriais de Açúcar e Álcool; Algodão; Aves e 
Ovos; Café; Carne Bovina; Carne Suína; Flores e Plantas 
Ornamentais; Frutas; Hortaliças; Cebola e Alho; Leite; 
Mandioca; Pescado; e Trigo. 

que: 
- “a atual fase de transição da economia, de 

adaptação às novas regras ditadas tanto pela 
estabilização da moeda como pelos desafios 
advindos da abertura às importações dos blo-
cos econômicos, da implantação do MERCO-
SUL e, ainda, pelas novas demandas resultan-
tes dos impactos da globalização dos hábitos 
de consumo"; 

- a importância do aprofundamento das parce-
rias entre os diversos segmentos produtivos na 
busca da superação dos entraves ao desen-
volvimento dos negócios agropecuários; 

- o reconhecimento do papel do Estado de aglu-
tinador de interesses, mediador de conflitos e 
articulador de soluções para viabilização dos 
anseios dos segmentos produtivos”. 

 Esta mudança ocorreu juntamente com 
a reformulação da estrutura da SAA e sua im-
plantação passou por um processo de discus-
sões realizado em workshops, em que foram 
selecionados os principais produtos do Estado e 
feitos estudos, por cadeia produtiva, pelas Co-
missões Técnicas, que foram apresentados e 
debatidos pelos integrantes do setor e a SAA. 
Esse processo resultou na criação de 24 Câma-
ras8, ligadas às principais cadeias produtivas do 
agronegócio paulista. 
 A reorganização das Câmaras Setoriais 
do agronegócio paulista alterou os seus objetivos, 
sendo explicitado que elas deveriam “apoiar a 
concepção, a formulação e a execução de políti-
cas públicas voltadas ao fortalecimento e aumento 
da competitividade das cadeias produtivas relacio-
nadas aos agronegócios paulistas”. Logo de início 
se vislumbra um trabalho que traz mudanças im-
portantes para o agronegócio paulista.  
 Retomando o conceito de Câmara Se-
torial pode-se constatar que ele está diretamente 
vinculado ao de cadeias produtivas. Nessa pers-
pectiva, a cadeia produtiva deve constituir a base 
da composição da Câmara Setorial. Por outro 
lado, a Câmara deve impor uma regulação, uma 
governança dos interesses dos diversos elos da 
cadeia produtiva. 

                                                 
8Câmaras Setoriais de Açúcar e Álcool; Agricultura Ecoló-
gica; Algodão; Arroz; Aves e Ovos; Batata; Biocombustí-
vel; Borracha Natural; Café; Caprinos e Ovinos; Carne Bo-
vina; Carne Suína; Citrus; Feijão; Flores e Plantas Orna-
mentais; Frutas; Hortaliças; Cebola e Alho; Lazer e Turis-
mo Rural; Leite e Derivados; Mandioca; Milho; Ovos; 
Pescado; Produtos Apícolas; Produtos Florestais; Ratitas; 
Soja; e Trigo. 
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  De forma simplificada pode-se dizer 
que cadeia produtiva é um conjunto de elementos 
(“empresas” ou “sistemas”) que interagem em um 
processo produtivo para oferta de produtos ou 
serviços ao mercado consumidor (SILVA, 2005). 
 Outra definição pode ser: o conjunto de 
atividades que se articulam progressivamente, 
desde os insumos básicos até o produto final, 
incluindo a distribuição e a comercialização, co-
mo se fossem verdadeiros elos de uma corrente 
ou cadeia (COLOMBELLI; BOUSTANY, 2006). 
 As cadeias produtivas compreendem 
todas as atividades articuladas desde a pré-pro-
dução até o consumo final de um bem ou serviço. 
Sua articulação, por meio das Câmaras Setoriais, 
possibilitam ações a partir do aproveitamento das 
oportunidades identificadas pelas deficiências e 
demandas de um setor.  
 No caso do setor agropecuário, a ca-
deia de produção envolve vários elos: fornecedo-
res de insumos, produtores, processadores, ata-
cadistas, comércio varejista, consumidor final. 
Seus agentes estão sujeitos à influência do am-
biente institucional e organizacional, portanto, sob 
o controle das leis, normas, padrões e instrumen-
tos que regulam as transações comerciais e tra-
balhistas.  
 O conceito de Câmara Setorial requer 
o entendimento da importância de um segmento 
trabalhar em conjunto, para superar entraves que 
possam afetar todos os elos de uma cadeia de 
produção. 
 Atualmente as câmaras estão sob 
coordenação da Coordenadoria de Desenvolvi-
mento dos Agronegócios (CODEAGRO), à qual 
coube lhes dar um destaque dentro da nova vi-
são do papel do Estado, a partir do momento que 
passa a ter o agronegócio como condutor das 
ações da Secretaria. Esta forma de trabalho deu 
às câmaras a possibilidade de aproximação do 
debate ao centro do poder e de influência na 
condução das políticas públicas para os diferen-
tes setores.  
 Esta nova posição dentro da SAA foi 
consequência da redefinição do papel do Estado, 
preocupado com a competitividade da agricultura 
e com a maior legitimidade das políticas públicas. 
Sua criação na área agrícola mostrou-se como 
uma possibilidade de o poder público obter infor-
mações de qualidade e atualizadas sobre o de-
senvolvimento das diferentes cadeias produtivas 
e dar maior legitimidade às políticas do Estado 

(GUANZIROLI et al., 2007).  
 Ao mesmo tempo, esta posição mos-
trou-se como forma mais dinâmica de elaboração 
de políticas públicas, já que possibilita um diálogo 
mais constante com os principais setores agríco-
las do Estado. 
 
 
5 - NOVA CONCEPÇÃO DAS CÂMARAS SE-

TORIAIS DO AGRONEGÓCIO PAULISTA: 
desafios e perspectivas 

 
  Estudos anteriores sobre as Câmaras 
Setoriais (TAKAGI, 2000; 2002) mostram que na 
maioria das vezes elas têm um caráter reivindica-
tório, que dependem, em última instância, de 
ações do governo. Este parece ser o perfil da 
maioria das Câmaras do Estado de São Paulo, o 
que demonstra que o encaminhamento de pro-
postas muitas vezes se distanciam de proposi-
ções referentes às políticas públicas. 
 A falta desta visão esbarra, ainda, na 
estrutura formal de encaminhamento das de-
mandas das Câmaras, na dificuldade de compre-
ensão do papel de cada um dos agentes repre-
sentados pelos diferentes elos da cadeia e tam-
bém na falta de entendimento do conceito de 
cadeia produtiva. 
 A atual dinâmica do desenvolvimento do 
agronegócio tem como principal característica 
responder rapidamente às questões de mercado 
tanto no nível interno como externo, a relação com 
os fatores econômicos, prognósticos e previsões. 
 A estrutura organizacional do poder 
público, por sua vez, possui uma dinâmica que 
traz ocasionalmente dificuldades e restrições que 
podem trazer prejuízos na qualidade e no tempo 
de resposta, ou mesmo na possibilidade de ante-
cipação deste desenvolvimento, apesar de contar 
com dirigentes, técnicos e pesquisadores capaci-
tados. 
 Nesse sentido, o modelo de funciona-
mento das Câmaras Setoriais do Estado de São 
Paulo tem mostrado falhas na captação e enten-
dimento das necessidades dos atores econômi-
cos relacionados ao agronegócio, em função da 
ausência de arranjos institucionais ágeis e efi-
cientes, capazes de definir a posição dos atores e 
reduzir as incertezas. Mostra-se necessário ter 
clara a competência das Câmaras Setoriais como 
instituição capaz de explicitar os conflitos da ca-
deia de produção, fazer convergir os diversos in-
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 teresses e necessidades dos diferentes agentes-

elos e viabilizar ações que tanto possam atender 
as reivindicações imediatas, como contribuir com 
soluções para os problemas identificados e proje-
tados para médio e longo prazo.  
 No entanto, o acompanhamento do 
trabalho das Câmaras Setoriais nos últimos oito 
anos mostrou que, apesar das dificuldades apon-
tadas, elas constituem importante instrumento 
para a SAA e para os diferentes setores do agro-
negócio paulista, principalmente para o compro-
metimento dos agentes, elaboração e legitimação 
das políticas públicas. Um grande número de 
solicitações e reivindicações do setor produtivo, 
tanto estruturais como conjunturais, e várias situ-
ações emergenciais tiveram soluções atendidas e 
puderam contribuir para as diferentes cadeias de 
produção. 
 Dentre os principais resultados das 
câmaras do agronegócio paulista, destacam-se o 
Programa Hortaliças: alimento seguro e saudá-
vel, o Programa paulista para melhoria dos pa-
drões comerciais e embalagens de hortigranjei-
ros, a elaboração do texto da minuta de Projeto 
de Lei sobre a Atividade de turismo rural e a polí-
tica de fomento ao turismo rural no Estado de 
São Paulo (Quadro 1). 
 A partir das análises das atas e das 
entrevistas com técnicos responsáveis pela con-
dução das câmaras, foram identificados alguns 
fatores que influenciam diretamente os resultados 
obtidos e o desenvolvimento deste novo papel 
que as coloca como ferramenta de auxílio às 
políticas do Estado: 
- liderança e articulação do presidente;  
- composição da Câmara Setorial e participação 

dos membros; 
- presença de conflitos internos à cadeia produtiva; 
- competência em estabelecer uma pauta de 

prioridades; 
- estrutura institucional adequada para auxiliar a 

dinâmica de funcionamento das Câmaras Seto-
riais;  

- postura do secretário e dirigentes (participação 
nas reuniões e/ou atendimento prioritário nos 
encaminhamentos das demandas); 

- retorno ou resposta do poder público às de-
mandas; 

- internalizar o papel, a importância e o grau de 
prioridade das Câmaras Setoriais entre os diri-
gentes e técnicos da SAA; 

- competência restrita dos estados em conduzir 

algumas políticas públicas, principalmente as 
de crédito e de abastecimento. 

 Ao considerar tais fatores, pode-se 
concluir que os resultados apresentados recebe-
ram influência direta de alguns desses fatores 
(Quadro 1). Por exemplo, nas câmaras do café e 
caprinos e ovinos foi fundamental a liderança 
exercida pelos respectivos presidentes, enquanto 
na do leite e derivados, foi decisiva a elaboração 
da pauta e também a participação do secretário e 
dirigentes da Secretaria para discussão de alte-
ração do ICMS. 
 Entretanto, a efetivação de encaminha-
mentos como estes não é uma regra, pois no ge-
ral, falta uma visão mais clara de seu papel e im-
portância na nova dinâmica do Estado, já que seus 
agentes têm mostrado dificuldade em problemati-
zar as questões que possam realmente influenciar 
o desenvolvimento e competitividade das cadeias 
de produção. Além disso, a definição das ques-
tões, não raro, passa pelo perfil do presidente da 
Câmara Setorial que, muitas vezes, ou não tem 
uma liderança suficiente que lhe dê apoio neces-
sário, ou outras, procura impor uma pauta que 
nem sempre é de interesse da cadeia de produ-
ção, como um todo.  
 Outros aspectos que interferem no de-
senvolvimento dos trabalhos das câmaras são: 
falta de visão de cadeia produtiva; disputas inter-
nas; dificuldade em definir pautas; desarticulação 
de alguns setores dentro da cadeia; e desinteresse 
de alguns membros em participar. A soma de tudo 
isso acarreta para algumas Câmaras Setoriais um 
fraco desempenho, o que, muitas vezes, leva a 
uma estagnação do debate, sem aprofundamento 
de questões pertinentes ao setor. 
 Outro aspecto que deve ser considera-
do e que influencia a escolha de temas e enca-
minhamentos é a composição das câmaras. Em 
1997, quando foram reestruturadas, a indicação 
dos membros ocorreu após os estudos realizados 
e debatidos em workshops, quando foram tam-
bém detectadas as principais figuras de cada se-
tor, em toda a cadeia.  
 Posteriormente, a participação nas câ-
maras se deu ou por indicação de algum membro 
ou por solicitação, sendo aceito ou não pelos par-
ticipantes. De maneira geral, esse fato tem pro-
porcionado a simplificação da representatividade 
dos diferentes elos da cadeia produtiva, valori-
zando a participação de alguns segmentos em 
detrimento de outros. 
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 QUADRO 1 - Principais Propostas das Câmaras Setoriais do Agronegócio Paulista 
Câmara Setorial Proposta Desdobramentos importantes 

Aves e ovos 1) Elaboração do programa de desenvolvi-
mento do complexo avícola paulista. 

- Proposição ao BNDES de linha de crédito específica para 
recuperação da competitividade do complexo avícola, 
visando à exportação. 

Café 1) Campanha de qualidade para o café e 
elaboração de normas para certificação do 
café feitas antes da criação do Selo Pro-
duto de São Paulo, pela SAA.  

- Campanha anual. Primeiro produto a obter o selo de 
qualidade para indústrias do Estado pelo Sistema de 
Qualidade de Produtos Agroalimentares no Estado de 
São Paulo.  

Caprinos e ovinos 1) Aprimoramento da linha de crédito do 
Fundo de Expansão do Agronegócio Pau-
lista (FEAP) para melhor atender as ne-
cessidades do setor. 

- Aprovado e em vigência. 

Hortaliças, cebola 
e alho 

1) Programa Hortaliças: alimento seguro e 
saudável, com objetivo de treinar e capaci-
tar o produtor e o trabalhador rural e criar 
uma imagem positiva para o produto. 

 
 
 
 
 
 
2) Programa paulista para melhoria dos pa-

drões comerciais e embalagens de hor-
tigranjeiros. 

- Foram treinados e certificados mais de 350 aplicadores 
de agrotóxicos e outras importantes regiões produtoras 
de hortaliças do Estado estarão participando do progra-
ma, que poderá evoluir dentro das diretrizes estabeleci-
das pelo Plano Nacional de Segurança e Qualidade dos 
Produtos de Origem Vegetal (PNSQV), regulamentado 
pela Instrução Normativa n. 64 de 09/09/2003 - MAPA, 
que tem como objetivo estabelecer, implantar e imple-
mentar as políticas de segurança e qualidade dos produ-
tos de origem vegetal. 

- Devido à sua importância, foi expandido primeiramente 
para a Câmara Setorial de frutas e posteriormente se 
tornou um programa nacional. 

Lazer e turismo 
no meio rural  
 

1) Elaboração do texto da minuta de Projeto 
de Lei sobre a atividade de turismo rural e 
a política de fomento ao turismo rural no 
Estado de São Paulo. 

 
2) Linha de financiamento do Fundo de Ex-

pansão do Agronegócio Paulista (FEAP) 
para o turismo rural. 

- Em andamento. 
 
 
 
 
- Aprovado pelo Conselho do FEAP e encaminhado para 
aprovação e assinatura do governador. 

 
Leite e derivados 1) Elaboração de um diagnóstico com pro-

postas para o setor leiteiro. 
 
 
 
2) Aprimoramento do Projeto Vivaleite, da 

SAA, de distribuição de leite para crianças 
e idosos carentes. 

 
3) Proposição de alteração da tributação do 

leite do Estado de São Paulo. 

- Identificação dos principais entraves da cadeia de produ-
ção, gerando duas publicações que se tornaram docu-
mentos de referência: Estratégias para o leite no Brasil e 
Planejamento e gestão estratégica do sistema agroindus-
trial do leite no Estado de São Paulo. 

- Contribuições para o aperfeiçoamento do projeto.  
 
 
 
- Publicação dos Decretos nº 52.380, 52.381 e 
52.586/2007. Dentre os principais resultados, ressalta-se 
que os laticínios paulistas, que optam em adquirir o leite 
dos produtores de São Paulo, passam a se creditar de 
1% de ICMS. Essa política já representou um aumento 
na procura pelo leite produzido no Estado e interferiu 
positivamente nos preços pagos aos produtores (o mais 
alto do País). 

Fonte: Atas das reuniões das Câmaras Setoriais da SAA. 
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  Quanto à forma de encaminhamento 

das demandas, eles são feitos pelos secretários 
geral e executivos, que são técnicos da CODEA-
GRO, e têm o papel de oficializá-las e encaminhá-
las. O perfil desses técnicos, a princípio, deve ser 
ligado às áreas de agricultura, pecuária, agroindús-
tria, administração pública, políticas públicas etc., 
com conhecimento em coordenar reuniões, estu-
dos e também com atuação motivacional.  
 Nessas quase duas décadas de traba-
lho da SAA com as Câmaras Setoriais, foram 
vividos vários momentos, uns com atividade plena, 
com a presença de técnicos adequados e em bom 
número, e outros momentos com número abaixo 
do, mínimo necessário até para operar somente os 
trabalhos administrativos das Câmaras.  
 Essas variações se devem à rotativida-
de intrínseca ao poder público e também por al-
gumas vezes às questões normais de mercado 
para os profissionais, em que se procura alçar 
novos desafios e salários. Aliado a isso há a difi-
culdades do setor público em repor de forma 
rápida os técnicos que saem. 
 As causas que ajudam a acarretar es-
sas situações são a falta de uma estrutura formal 
condizente com os trabalhos e atividades relati-
vas ao melhor atendimento das Câmaras Setori-
ais, ou seja, o caráter de assessoria que sempre 
prevaleceu nesses anos não abriu as condições 
de se profissionalizar os trabalhos, incluindo aí, 
um treinamento adequado aos técnicos e o esta-
belecimento de uma metodologia de trabalho que 
auxilie na organização de um fluxograma, que 
leve em conta a circulação dos documentos e o 
encaminhamento de demandas, atentando às 
prioridades e ao atendimento respectivo. Contu-
do, seria possível definir um dimensionamento 
adequado do setor das Câmaras Setoriais dentro 
da SAA, com relação ao número de técnicos e 
auxiliares necessários, assim como, uma estrutu-
ra eficiente de trabalho. 
 No momento, a CODEAGRO tem a 
responsabilidade de coordenar e organizar os tra-
balhos das Câmaras Setoriais e encaminhar suas 
demandas. A tramitação dos documentos ocorre 
primeiramente com o seu envio, pela secretaria 
geral das Câmaras Setoriais, ao coordenador do 
órgão (CODEAGRO) e deste, para o gabinete do 
Secretário9.  

                                                 
9Nos governos anteriores, encaminhava-se diretamente 
para o gabinete do secretário da Pasta. 
 

 O apoio dado pela SAA, às demandas 
tanto pode ser direto como apenas institucional. 
Às vezes, torna-se necessária a abertura de um 
processo interno para que haja trâmite nas ins-
tâncias públicas estaduais. 
 A partir desse ponto não há um fluxo 
definido que permita um acompanhamento sis-
temático, nem uma avaliação das demandas en-
caminhadas, o que muitas vezes dificulta até 
mesmo o atendimento e a utilização das Câma-
ras Setoriais como instrumento de auxílio à im-
plantação de políticas públicas estaduais. 
 A metodologia de trabalho e a elabora-
ção de um fluxograma são um viés fundamental 
para o pleno exercício das novas funções do 
Estado, tendo sempre em foco contribuir na bus-
ca de uma maior e melhor competitividade das 
diferentes cadeias produtivas paulistas. Seguindo 
esta linha, deve ser revisto e encarado como um 
novo desafio, que requer um trabalho de análise 
e aprofundamento de questões dos diferentes 
setores produtivos por parte dos agentes civis 
com auxílio do poder público. 
 No entanto, a análise das atas das 
reuniões realizadas permite concluir que, ao lon-
go do tempo, mesmo com as dificuldades apon-
tadas, houve uma evolução na proposição de 
temas. Além disso, câmaras implantadas mais 
recentemente têm mostrado maior competência 
na elaboração de demandas.  
 É o caso da Câmara Setorial de Capri-
nos e Ovinos que, desde o início, traçou seus 
objetivos, prioridades e levantou pontos a serem 
superados. “Esta cadeia produtiva teve o mérito 
de ter o apoio geral dos membros da Câmara 
Setorial. Demonstrou que a existência de interes-
ses convergentes e a visualização de ganhos por 
toda cadeia facilitam a proposição de medidas 
que auxiliem no desenvolvimento do setor. Além 
disto, mostrou que o enfoque em um tema espe-
cífico auxilia na agilização do encaminhamento e 
desenvolvimento de propostas e no debate com 
o setor público:  
  “Nesse caso, foi a organização do 
segmento e o uso de um órgão de apoio (CO-
DEAGRO), dentro da estrutura da SAA-SP, que 
pode contribuir significativamente na implantação 
de políticas benéficas para o setor” (SILVA; 
STAUDT, 2008). 
 Num primeiro momento elegeu como 
prioridade a necessidade de reformulação do cré-
dito rural que contemplava a caprinocultura e ovi-
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 nocultura, mais especificamente a linha do Fundo 
de Expansão do Agronegócio (FEAP), oferecida 
pelo Governo do Estado de São Paulo.  
 O passo seguinte foi se organizar e 
propor as mudanças necessárias para atender o 
setor, encaminhá-las ao gabinete do secretário e 
debatê-las com os técnicos do FEAP. Como 
resultado houve a rápida alteração da linha de 
crédito do FEAP/BANAGRO para o setor. 
 Isso provocou um efeito positivo em 
outras Câmaras Setoriais que também passaram 
a debater o crédito oferecido pelo Estado. 
 Entretanto, os sucessos obtidos são 
pontuais e acontecem apenas em algumas câma-
ras (Quadro 1). Existe ainda uma relação deficien-
te entre o poder público e o setor privado, o que 
dificulta o atendimento primordial dos objetivos em 
subsidiar as tomadas de decisão dos dirigentes da 
SAA para a elaboração de políticas públicas, pois 
a maioria das demandas é dispersa e ainda tem 
ainda um caráter reivindicatório, muitas vezes 
lobistas, como ocorria no primeiro período de 1991 
a 1995, segundo Takagi (2002). 
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O estabelecimento das Câmaras Seto-
riais no Brasil foi concomitante ao processo de 
alteração da postura do Estado junto à sociedade 
civil. Essa nova postura favorece a participação 
dos agentes econômicos privados na elaboração 
de políticas públicas, fato que possibilita a obten-
ção de informações que antes lhe eram distantes 
e desconhecidas.  
 Assim, a composição das Câmaras, 
com integrantes de todos os segmentos de uma 
cadeia produtiva constitui uma inovação e impõe 
a necessidade de articulação, de arbitragem e de 
regulação das relações entre capital e trabalho e 
entre o público e o privado. 
 Na perspectiva da escola da regulação, 
a câmara configura uma instituição que, em con-
junto com o Estado, atua na governança dos 
sistemas produtivos a que pertencem, exercendo 
pressão para alteração e criação de regras, ao 
mesmo tempo em que propõe caminhos para 
soluções de entraves e impasses. O Estado, por 
outro lado, utiliza este instrumento para elaborar 
e legitimar suas políticas e definir diretrizes. 
 A reorganização das Câmaras Setoriais 
da SAA, em 1997, marca a redefinição do papel do 

Estado, no caso paulista, que passa a atuar em 
prol da modernização, da maior competitividade, 
sustentabilidade e desenvolvimento das cadeias 
produtivas, favorecendo o agronegócio paulista. 
Além de constituir uma fonte de informações de 
qualidade e atualizadas, essa nova estratégia con-
fere maior legitimidade às políticas públicas. 
 Esta reorganização ocorreu em sinto-
nia com a reestruturação da Secretaria dando 
destaque ao agronegócio paulista e alterando 
seus objetivos. Os estudos feitos para a implan-
tação das câmaras, com o objetivo de conhecer 
as deficiências e pontos fortes das diferentes ca-
deias de produção, reforçaram o novo compro-
misso e possibilitaram um diagnóstico atualizado 
dos diferentes setores.  
 No entanto, o modelo de funcionamen-
to das Câmaras Setoriais do Estado de São Pau-
lo nem sempre tem conseguido captar as neces-
sidades dos atores econômicos relacionados ao 
agronegócio, pois não há, na sua estrutura, ar-
ranjos institucionais ágeis e eficientes, que pos-
sam definir a posição dos atores e reduzir as 
incertezas. As deficiências passam pela falta de 
uma dinâmica que seja capaz tanto de receber 
como de avaliar as demandas e dar os encami-
nhamentos necessários. 
 Há ainda a necessidade de se ter defi-
nida as Câmaras Setoriais como instituição com-
petente para exprimir claramente os conflitos das 
diferentes cadeias de produção, por meio do con-
senso dos temas de interesse que se viabilizem 
em reivindicações que sejam expressas em ações 
que contribuam para solucionar e impulsionar os 
problemas identificados.  
 Os resultados positivos identificados e 
expressos no quadro 1 constituem indicadores de 
eficácia desse instrumento de regulação dos inte-
resses dos diferentes agentes-elos das cadeias 
de produção. 
 Contudo, a relação do poder público e 
do setor privado ainda não atingiu uma eficiência 
que leve o Estado a ter um fluxo contínuo de 
interação, permitindo a elaboração de políticas 
públicas, pois as demandas nem sempre ocor-
rem, e na maioria das vezes, são pontuais, cen-
tradas em interesses específicos de determina-
dos agentes da cadeia, com foco nos problemas 
conjunturais em detrimento dos estruturais. 
 Nesse ponto cabe refletir que tanto o 
Estado como os setores privados ainda não en-
contraram uma linguagem totalmente eficaz que 
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das cadeias de produção de seu papel e ao se-
gundo ver o agente público como interlocutor, 
que pode atuar como agente de transformação e 
de implantação de políticas públicas. Apesar 
disso, há exemplo de eficiência de algumas câ-
maras que conseguiram definir alguns pontos e 
colocá-los em prática, o que mostra que o instru-
mento é válido. 
 Pode-se inferir que sob o ponto de vista 
da NEI, confirma-se que muitas vezes as limitações 
e gargalos das câmaras influenciam o ambiente 
econômico, já que este modelo de atuação do 
Estado por meio das Câmaras Setoriais mostrou-
se muitas vezes ineficiente pelo fato de as cadeias 
produtivas não conseguirem superar seus entraves 
internos e propor ações eficientes que possibilitem 
ao poder público elaborar políticas públicas. 
 A partir dos gargalos identificados na 
pesquisa e da importância das Câmaras Setoriais 
como instrumento de apoio do Estado na condu-
ção de suas políticas, coloca-se a necessidade 
de se estabelecer um trabalho de orientação, in-
formação e conscientização dos agentes-elos 
componentes das Câmaras Setoriais, que muitas 
vezes não compreendem a sua função e o seu 
papel na proposição de políticas públicas. Isso 
poderia ocorrer com a criação de mecanismos de 
mobilização dos membros. Uma das formas seria 
a criação de pautas, pela própria SAA, com con-
vocação para reuniões pelo Secretário. Outra 
forma seria a capacitação destes agentes-elos 
com cursos que abordem técnicas de resolução e 
mediação de conflitos. Além disso, há necessida-
de de habilitar os técnicos para que o trabalho 
possa ser desenvolvido de forma a possibilitar 
uma maior interferência do poder público nos 
debates e ainda a capacitação dos membros.  
 A elaboração de um fluxograma é outro 
ponto que merece atenção, pois pode possibilitar 
uma dinâmica mais eficiente, permitindo que haja 

um fluxo contínuo, dinâmico e padronizado dos 
encaminhamentos elaborados pelas câmaras 
com respostas mais ágeis aos setores. Esse flu-
xo representaria um aperfeiçoamento do sistema 
atual, facilitando e democratizando a relação pú-
blico-privado.  
 Cabe, ainda, a criação de indicadores 
que contribuirão na avaliação dos trabalhos das 
Câmaras Setoriais os quais podem ser: percepção 
da liderança e articulação do presidente; compo-
sição da Câmara Setorial e participação dos mem-
bros; presença de conflitos internos à cadeia pro-
dutiva; competência no estabelecimento de pautas 
de prioridades; estrutura institucional adequada pa-
ra auxiliar a dinâmica de funcionamento das Câ-
maras Setoriais; postura do secretário e dirigentes 
(participação nas reuniões/e atendimento prioritário 
nos encaminhamentos das demandas); retorno ou 
resposta do poder público às demandas; internali-
zação do papel, da importância e do grau de prio-
ridade das Câmaras Setoriais entre os membros e 
os dirigentes e técnicos da SAA; e avaliação da 
competência do Estado na condução de algumas 
políticas públicas, principalmente as de crédito e 
de abastecimento. 
 A partir da identificação do problema, 
pode-se atuar na capacitação dos membros e na 
interferência dos técnicos a fim de motivar tanto 
os agentes-elos da cadeia produtiva como os 
dirigentes da SAA. 
 Outro ponto que deve ser ajustado é 
quanto ao equilíbrio maior de participação dos 
elos das cadeias produtivas para não haver dife-
rentes forças na participação que possam in-
fluenciar os debates e encaminhamentos. 
 Tais ações contribuirão significativamen-
te para melhorar a institucionalização das deman-
das do setor privado e a relação deste com o setor 
público, possibilitando uma maior efetivação de po-
líticas públicas que reflitam as necessidades das 
cadeias produtivas. 
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CÂMARAS SETORIAIS DO AGRONEGÓCIO PAULISTA: 
o novo papel do Estado junto à sociedade civil 

 
 RESUMO: Este trabalho procura examinar a utilização das Câmaras Setoriais do Estado de 
São Paulo, implantadas na Secretaria de Agricultura e Abastecimento, como exercício do novo papel do 
Estado e sua eficiência como instrumento para elaboração de políticas públicas, a partir da análise das 
demandas encaminhadas pelas cadeias produtivas. A redefinição das funções do setor público incluiu a 
presença de novos atores que contribuem com o poder público por meio de demandas e informações 
para a administração pública desenvolver políticas mais próximas às necessidades dos diferentes seto-
res. O objetivo deste artigo é mostrar como se dá a relação do Estado com as Câmaras Setoriais e a 
eficiência deste modelo na elaboração de políticas públicas para o setor agropecuário. 
 
Palavras-chave: câmaras setoriais, cadeias produtivas, Estado de São Paulo. 
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 SECTORIAL CHAMBERS IN SÃO PAULO’S AGRIBUSINESS INDUSTRY: 

a new role of the state in civil society 
 
 ABSTRACT: The work examines the use made of the sectorial chambers of the state of São 
Paulo established at the Secretariat of Agriculture and Supply as exercise of the new role of the state, as 
well as their efficiency as tools for creating public policies based on demands from agri-food supply 
chains. This redefinition of public sector management was influenced by demands and information com-
ing from new actors, which support efforts of the public power to develop policies more sensitive to the 
needs of different sectors. The objective is to understand the relationship between the state and the sec-
torial chambers and the efficiency of this model in creating public politics for the agricultural sector.  
 
Key-words: sectorial chambers, state, supply chains, São Paulo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 09/01/2009. Liberado para publicação em 18/03/2009. 



 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.4, abr. 2009. 

VIABILIDADE ECONÔMICA DA PESCA  
DE CAMARÃO-SETE-BARBAS COM EMBARCAÇÃO  
DE PEQUENO PORTE NA PRAIA DO PEREQUÊ,  

GUARUJÁ, ESTADO DE SÃO PAULO1 
 
 

Karla Marques Souza2 
Luiz Miguel Casarini3 

Marcelo Barbosa Henriques4 
Carlos Alberto Arfelli5 

Roberto da Graça Lopes6 
 
 
1 - INTRODUÇÃO123456 
 

O camarão-sete-barbas, Xiphopenaeus 
kroyeri, apresenta ampla distribuição no Atlântico 
Ocidental, ocorrendo desde a Carolina do Norte 
(EUA) até Santa Catarina (Brasil) (HOLTHUIS, 
1980; D’INCAO, 1995). Habita águas costeiras 
rasas, até os 30m de profundidade (IWAI, 1973), 
e seu ciclo de vida não apresenta estratificação 
populacional bem definida, sendo comum a pre-
sença de larvas, jovens e adultos na mesma área 
onde ocorre a pesca. Por ser uma espécie bem 
costeira, é acessível à pesca de pequena escala, 
destacando-se entre os pescados desembarca-
dos no Estado de São Paulo pela quantidade 
capturada e pelo número de embarcações en-
volvidas na atividade (SEVERINO-RODRIGUES 
et al., 1993), possuindo por isso grande rele-
vância social e econômica (GRAÇA LOPES et 
al., 2007). 

Desde a década de 1960 a pesca de 
camarões na costa do Estado de São Paulo é 
muito importante para a economia pesqueira no 
litoral Sudeste do Brasil (VALENTINI et al., 
1991a, 1991b), sendo as capturas realizadas por 
duas frotas distintas: a dirigida ao camarão-sete-
barbas e a que atua sobre o camarão-rosa (Far-
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2Bióloga, Mestre (email: karla_marques@ymail.com).  
3Biólogo, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto de 
Pesca (e-mail: lumicas@pesca.sp.gov.br). 
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6Médico Veterinário, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Pesca (e-mail: robgralopes@uol.com.br).  

fantepenaeus brasiliensis e F. paulensis) (VA-
LENTINI et al., 1991a, 1991b; D’INCAO; VALEN-
TINI; RODRIGUES, 2002; GRAÇA LOPES et al., 
2002). 

Segundo Gefe et al. (2004), apenas a 
Baixada Santista abriga mais de 10 mil pessoas 
que vivem direta ou indiretamente da pesca de 
pequena escala, também denominada artesanal. 
Essa pesca, caracterizada pela combinação do 
objetivo comercial com o de obtenção de alimen-
to para a família, constitui a maior porção da frota 
brasileira, participando com cerca de 60% das 
capturas nacionais (DIAS NETO; DORNELLES, 
1996). 

Graça Lopes et al. (2002) observam 
que, além das comunidades dependentes da 
pesca de recursos estuarinos, a região possui 
outras comunidades tradicionais voltadas para a 
pesca marítima, entre elas a da praia do Pere-
quê, município de Guarujá, direcionada principal-
mente à captura do camarão-sete-barbas. 

Embora o sete-barbas não apresente 
declínio tão acentuado na produção como o ca-
marão-rosa, a queda na sua produção é um fato 
e, já na década de 1970, Santos et al. (1973) 
alertavam para a necessidade de contenção do 
esforço pesqueiro dirigido a X. kroyeri. No entan-
to, além da regulamentação do petrecho de pes-
ca, apenas o defeso (paralisação temporária da 
pesca) tem sido adotado pelo Poder Público 
como medida de gestão desse recurso. Por ou-
tro lado, com a justificativa de equiparar o preço 
do óleo diesel com o praticado por outros países, 
o governo federal, por meio da Secretaria Espe-
cial de Aquicultura e Pesca (SEAP), subvenciona 
esse combustível, ressarcindo os proprietários 
das embarcações cadastradas, após um deter-
minado período, em até 25% do custo com o 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.4, abr. 2009. 

31

Via
bili

da
de

 Ec
on

ôm
ica

 da
 Pe

sca
 de

 Ca
ma

rão
-Se

te-
Ba

rba
s diesel. Ainda existe a isenção de 13% referente 

ao Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), concedida pelo governo de São 
Paulo, diretamente na bomba de combustível. 

No Brasil, são poucos os trabalhos re-
ferentes à viabilidade econômica das pescarias e 
nenhum trata especificamente da pesca do ca-
marão-sete-barbas. Matsuura (1981) realizou 
uma análise econômica da produção da sardinha 
na região Sudeste do Brasil e chegou a sugerir 
preço mínimo de venda e limitação do número 
máximo de embarcações na atividade. Castro; 
Petrere Junior; Comune (2001) realizaram a aná-
lise bioeconômica da pesca de parelhas no Su-
deste do Brasil, constatando o superdimensio-
namento da frota que proporcionou retornos fi-
nanceiros negativos. 

Este estudo teve o objetivo de estimar 
o custo de produção do camarão-sete-barbas 
capturado pela frota de pequena escala sediada 
na praia do Perequê, Guarujá, com e sem o 
subsídio ao óleo diesel, e analisar a viabilidade 
econômica do investimento em embarcações 
para essa frota em função dos preços recebidos 
pelo produto. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 

A coleta de informações foi efetuada 
entre outubro de 2006 e novembro de 2008 por 
meio de entrevistas individuais com pescadores 
de camarão-sete-barbas da praia do Perequê, 
utilizando-se questionários. A abordagem dos 
pescadores foi feita pelo método “bola de neve” 
(snow-ball) (BAILEY, 1982), em que pessoas da 
comunidade que conhecem o assunto indicam 
pescadores locais e estes, após a entrevista, in-
dicam outros pescadores. Dessa forma, entre ou-
tubro de 2006 e dezembro de 2007 foram entre-
vistados 40 pescadores de camarão-sete-barbas 
da praia do Perequê. 

Para este estudo foram levantadas as 
principais características dessa atividade pesquei-
ra, especialmente da frota: tamanho e número de 
embarcações, petrechos de pesca, dinâmica e 
custos dos insumos para a atividade, e da cadeia 
produtiva: atores e preços mínimos de primeira 
comercialização do camarão-sete-barbas comu-
mente pagos no mercado local aos pescadores. 

Os preços do camarão e dos custos 
operacionais utilizados neste artigo são relativos 
ao mês de novembro de 2008. 

2.1 - Análise Econômica 
 
2.1.1 - Custo de produção 
 

Para caracterização dos custos envol-
vidos, utilizou-se a metodologia empregada pelo 
Instituto de Economia Agrícola (IEA) (MATSU-
NAGA et al., 1976), que considera: 
a) Custo operacional efetivo (COE), no qual são 

incluídas as despesas com mão-de-obra, com-
bustível, óleo lubrificante, gelo e manutenção 
da embarcação. 

b) Custo operacional total (COT), que inclui o 
COE acrescido dos encargos financeiros (es-
timados como sendo uma taxa de juros anual 
que incide sobre a metade do COE no ciclo de 
produção), da depreciação da embarcação, 
mais o custo de um bote a remo e de outros 
equipamentos. 

c) Custo total de produção (CTP), que é o COT 
adicionado dos juros anuais do capital referen-
te ao investimento. 

 
 
2.1.2 - Retorno do investimento/indicadores 

de rentabilidade 
 

Como indicador de rentabilidade optou-
se pelo método da Taxa Interna de Retorno 
(TIR), que leva em conta a variação do capital ao 
longo do tempo e a tentativa de estimar e avaliar 
a taxa de atração. A TIR pode ser considerada 
como a taxa de juros recebida para um investi-
mento durante determinado período, dentro de 
intervalos regulares em que são efetuados pa-
gamentos para cobrir todas as despesas para a 
extração e receitas obtidas com a venda do pro-
duto (fluxo de caixa). A TIR permite mostrar a 
situação do caixa da atividade e, se favorável, 
apresenta o resultado para cobertura dos demais 
custos fixos, riscos, retorno do capital e capaci-
dade empresarial (MARTIN et al., 1994). 

Ao se empregar a TIR, utilizando-se a 
estimativa do fluxo de caixa para avaliar o siste-
ma de pesca em estudo, é possível obter o perío-
do de retorno do capital investido, o denominado 
payback period 7 (FARO, 1979). 

Para calcular o fluxo de caixa conside-
raram-se as despesas referentes ao investimento 
                                                      
7Método que não leva em conta a variação que o capital 
sofre ao longo do tempo, mas é muito utilizado para rápi-
das decisões de mercado, sendo mais atrativo o investi-
mento quanto mais rápido for o retorno ao capital.  
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. inicial (no primeiro ano) e o custo operacional 
efetivo acrescido dos encargos financeiros e juros 
anuais do capital referente ao investimento. Fo-
ram feitas estimativas com base nos três preços 
mínimos de primeira comercialização do cama-
rão-sete-barbas praticados no mercado local. 

Calculou-se ainda o fluxo de caixa nas 
condições propostas, em função da subvenção 
para o óleo diesel: com (condição A), sem (condi-
ção B). Considerou-se, também, na avaliação o 
período de defeso8, no qual os pescadores rece-
bem um salário mínimo mensal a título de segu-
ro-desemprego, também chamado de seguro-
defeso, para compensar a proibição da pesca.  

Na análise de avaliação econômica 
também se utilizou o Valor Presente Líquido  
(VPL), estimado através do fluxo de caixa. Sabe-
se que um VPL acima de zero indica o mínimo de 
recuperação do capital investido. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - Aspectos da Pesca 
 

Em novembro de 2008 existiam 105 
embarcações sediadas na praia do Perequê, 
sendo que apenas cerca de 50% delas pratica-
vam regularmente a pesca do camarão-sete-
barbas. Essas embarcações geralmente têm 
porte abaixo de 10 toneladas, 8 a 9 metros de 
comprimento e motor de propulsão entre 18 e 24 
hp, construídas em madeira, e, na maioria dos 
casos, sem equipamentos de navegação e co-
municação. 

As redes, comumente de poliamida 
(PA), cor azul, sem nós, malha de 24mm (medida 
tomada entre ângulos opostos da malha estica-
da), são confeccionadas por mestres redeiros a 
partir de panos comprados de fornecedores es-
pecializados. Esses panos são cortados e costu-
rados uns aos outros em forma de um grande 
funil, cujo perímetro é percorrido por cabos for-
mando a tralha inferior (onde se fixam pesos de 
chumbo) e a superior, responsáveis pela arma-
ção da rede (Figura 1). 

O comprimento médio da tralha supe-
rior, que define as demais dimensões da rede, foi 
de 9,5m. Para a abertura horizontal da rede du-
rante a operação de pesca são empregadas duas 

                                                      
8Uma medida de política pública, que implica a suspensão 
temporária da pesca. 

portas construídas em madeira com acessórios 
de ferro e correntes9, ligadas à rede e à embar-
cação por meio de cabos de fibra sintética. 

Durante a operação de pesca, cada 
embarcação arrasta duas redes no fundo mari-
nho, simultaneamente. Caso ocorra avaria em 
uma delas, ela tem que ser reparada ou substituí-
da para que se possa dar continuidade à pesca-
ria, ou seja, não é possível a embarcação operar 
com uma só rede. Portanto, geralmente as em-
barcações dispõem de pelo menos uma rede 
sobressalente, também considerada no cálculo 
do custo. 

O consumo médio diário de combustí-
vel por barco foi estimado em 30 litros para 12 
horas de faina de pesca, considerando-se ida e 
volta às áreas de captura e cinco arrastos de apro-
ximadamente duas horas cada um. 

As operações de pesca são praticadas 
diariamente, razão pela qual se utiliza apenas 
gelo para conservação da produção. O camarão 
desembarcado é vendido, no próprio Perequê, 
para peixarias informais, conhecidas como “ban-
cas”, restaurantes e, principalmente, unidades de 
processamento também informais, denominadas 
“salgas”10. 
 
 
3.2 - Análise Econômica 
 

Para a análise econômica foram consi-
derados os custos de aquisição e de manutenção 
de uma embarcação representativa da frota de 
pequena escala da praia do Perequê dirigida à 
pesca do camarão-sete-barbas, seus petrechos e 
custos operacionais: combustível, lubrificante e 
gelo. 

O ciclo de produção extrativa do cama-
rão-sete-barbas foi de nove meses, período em 
que se considerou, na estimativa do custo opera-
cional, a remuneração de um salário mínimo 
mensal para o pescador. Os três meses restantes 
correspondem ao defeso, no qual pelo menos 
parte desses pescadores recebe o seguro-de-
semprego. 

Para avaliar a viabilidade econômica -

                                                      
9Esse petrecho, constituinte da arte de pesca denominada 
arrasto duplo de fundo, é regulamentado pela Portaria 
SUDEPE n. 56, de 20 de dezembro de 1984. 
10Locais onde os camarões são descabeçados, descascados e 
embalados. Nesse procedimento, atualmente não se utiliza 
mais o sal, apenas a refrigeração do produto. 
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Figura 1 - Desenhos sem Escala do Petrecho de Pesca. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
considerou-se um horizonte de tempo de explora- 
ração de dez anos, com o investimento para 
aquisição e aparelhamento da embarcação apli-
cado integralmente no ano zero. 

O valor do investimento consolidado 
neste estudo, R$30.180,00 (Tabela 1), enquadra-
se nos valores limites disponíveis para financia-
mento pelo Programa Nacional de Agricultura 
Familiar (PRONAF), de forma que essa atividade 
pesqueira pode ser incluída na linha de crédito do 
Programa, que tem taxa de juros de 4% a.a., 
muito atrativa para o pescador artesanal. 

Ao se analisarem os custos operacio-
nais para as condições propostas (Tabela 2), 
para um ciclo de produção de nove meses, os 
valores do Custo Operacional Efetivo (COE) são 
estimados em R$14.224,00 para a condição A e 
em R$18.296,70 para a condição B, correspon-
dendo a 47,1% e 60,6% do valor do investimento 
inicial. Esses percentuais mostram a influência do 
custo do óleo diesel no COE, principalmente 
quando não há subvenção para o combustível.    

Os preços mínimos de primeira venda 
do camarão-sete-barbas não selecionado foram 
de R$1,50/kg para as salgas e R$2,00/kg para as 
bancas e, do camarão selecionado, de R$3,00/kg 
para salgas e bancas. 

Na tabela 3 verifica-se que COE, COT e 
CTP para a condição B (sem subsídio) são su-
periores ao menor preço de primeira comerciali-
zação encontrado (R$1,50/kg), demonstrando a 
inviabilidade do investimento com esse valor de 
comercialização. 

Na condição B, os indicadores econô-
micos escolhidos para avaliar o investimento no 
sistema produtivo estudado demonstraram viabi-
lidade a partir do valor de venda de R$3,00 (Ta-
bela 4). O valor R$2,00 para a condição A (com 
subsídio) torna o empreendimento não-atrativo 
economicamente, pois se obteve em condições 
normais a TIR de 1,06%, inferior ao IGP-DI/FGV 
nos últimos 12 meses (outubro/2008 = 12,29%). 
O valor de R$1,50 torna o investimento economi-
camente inviável mesmo para a condição A (Ta-
bela 4).  

Verificou-se que o maior VPL foi de 
R$78.990,97 para o preço de venda de R$3,00, 
com taxa de 4%, na condição A, que tem o óleo 
diesel subsidiado e incentivo de juros PRONAF. 
Os menores VPL obtidos, com valores negativos, 
foram R$45.835,72, para o preço de venda de 
R$1,50 na condição A, e R$ 38.084,13 para o 
preço de venda de R$2,00 na condição B, ambos 
com taxa de 4%. Esses casos demonstraram VPL 
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. TABELA 1 - Investimentos Necessários para Operacionalizar Embarcação Típica da Frota de Pequeno 
Porte Dirigida à Pesca do Camarão-Sete-Barbas Sediada na Praia do Perequê, Município 
de Guarujá, Estado de São Paulo, Novembro de 20081 

Item Quantidade (n.) Preço total Vida útil2

1 - Embarcação típica 1 25.000,00 20 (0)
2 - Redes de pesca 2 600,00 3 (3)
3 - Rede sobressalente 2 600,00 5 (2)
4 - Portas de arraste 2 300,00 2 (5)
5 - Cabos de arraste 2 500,00 3 (3)
6 - Guincho de acionamento 1 1.000,00 10 (0)
5 - Bote a remo 1 1.000,00 10 (0)
6 - Aparelhos eletrônicos (rádio) 1 600,00 5 (2)
7 - Documentação (2% do investimento) 1 580,00 -
Total geral  30.180,00 -

Item Depreciação Juros anuais3 Total

1 - Embarcação típica 1.250,00 500,00 1.750,00
2 - Redes de pesca 200,00 12,00 212,00
3 - Rede sobressalente 120,00 12,00 132,00
4 - Portas de arraste 150,00 6,00 156,00
5 - Cabos de arraste 166,67 10,00 176,67
6 - Guincho de acionamento 100,00 20,00 120,00
5 - Bote a remo 100,00 20,00 120,00
6 - Aparelhos eletrônicos (rádio) 120,00 12,00 132,00
7 - Documentação (2% do investimento) - - -
Total geral 2.206,67 592,00 2.798,67
1Valores expressos em R$. 
2Reposição do bem em anos. 
3Taxa de juros PRONAF de 4% a.a. sobre o capital inicial. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 2 - Custo Operacional por Ciclo de Nove Meses para a Pesca do Camarão-Sete-Barbas, Com 

e Sem Subsídio para o Óleo Diesel, para Embarcação Típica da Frota de Pequeno Porte 
Sediada na Praia do Perequê, Município de Guarujá, Estado de São Paulo, Novembro de 
20081 

Item COE Enc. financeiros COT Outros custos fixos CTP

1 - Mão de obra (pescador)2  3.735,00 1.232,55 4.967,55 - 4.967,55
2 - Combustível (óleo diesel)3       

2.1 - Com subsídio 6.669,00 200,07 6.869,07 - 6.869,07
2.2 - Sem subsídio 10.721,70 321,65 11.043,35 - 11.043,35

3 - Óleo lubrificante 540,00 16,20 556,20 - 556,20
4 - Gelo 1.800,00 54,00 1.854,00 - 1.854,00
5 - Manutenção do barco 1.500,00 45,00 1.545,00 - 1.545,00
6 - Depreciação da embarcação - - 1.250,00 - 1.250,00
7 - Depreciação do bote a remo - - 100,00 - 100,00
8 - Depreciação dos outros equipamentos - - 856,67 - 856,67
9 - Juros anuais do capital do investimento - -  603,60 603,60
Total/ciclo com subsídio (condição A) 14.224,00 1.547,82 17.998,49 603,60 18.602,09
Total/ciclo sem subsídio (condição B) 18.296,70 1.669,40 22.172,77 603,60 22.776,37
1Valores expressos em R$. 
2Valor referente à retirada mensal de um salário mínimo vigente no país, durante nove meses. 
3Preço na bomba (Estado de São Paulo) = R$ 2,09, valor pago com desconto de 13% do ICMS na bomba = R$ 1,82 + desconto do 
governo federal (até 25%) = valor do litro do óleo diesel com o subsídio máximo = R$ 1,30. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 3 - Fatores Produtivos e Custo de Produção do Camarão-Sete-Barbas, nas Condições A e B, 
para Embarcação da Frota de Pequena Escala Sediada na Praia do Perequê, Município de 
Guarujá, Estado de São Paulo, Novembro de 2008 

Item Valor

Produção diária (kg) 60
Produção mensal (kg) 1.140
Produção (kg)/ciclo (9 meses) 10.260
Renda extra (seguro-defeso, em R$) 1.245,00

Custos Condição A Condição B

Custo operacional efetivo - COE (R$/kg) 0,90 1,30
Custo operacional total - COT (R$/kg) 1,15 1,56
Custo total de produção - CTP (R$/kg) 1,21 1,61
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 4 - Indicadores de Rentabilidade (TIR e VPL) para as Condições A e B, da Pesca do Camarão-

Sete-Barbas na Praia do Perequê, com Embarcações de Pequeno Porte, Município de Gua-
rujá, Estado de São Paulo, Novembro de 20081 

(em R$) 
Condição Indicador 

A  B 

Valor de venda (R$) 1,50 2,00 3,00 1,50 2,00 3,00
Taxa interna de retorno (TIR)  (%) - 1,06 43,80 - - 28,45
Valor presente líquido (VPL),  
     taxa 4% a.a. 

(45.835,72) (4.226,82) 78.990,97 - (38.084,13) 45.133,66

Valor presente líquido (VPL), 
     taxa 15% a.a. 

- (14.011,07) 37.481,49 - - 16.531,65

Valor presente líquido (VPL),   
     taxa 20% a.a. 

- (16.612,71) 26.402,06 - - 8.901,42

1Os valores entre parentêses são negativos. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
com TIR menores que a taxa de atratividade.  

Considerando apenas a TIR com valo-
res maiores que a taxa de atratividade, verificou-
se que o tempo de retorno do investimento (pay-
back period) ocorre após 26 meses na condição 
A e 38 meses na condição B, com preço de ven-
da de R$3,00 (Tabela 5). 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O investimento em novas embarcações 
para pesca de camarão-sete-barbas deve consi-
derar a capacidade de suporte do recurso e os 
condicionantes ambientais, que são fatores de 
risco à manutenção da produção nos níveis  
atuais. Os órgãos governamentais já vêm discu-
tindo a necessidade de controle do esforço de 
pesca sobre esse recurso. 

O alto custo de produção, apesar da 
prática do subsídio governamental ao óleo die-
sel, parece estar funcionando como uma eficaz 
ferramenta para controle da dimensão da frota. 
Teoricamente, porém, há margem para um rear-
ranjo de preços, uma vez que os pescadores da 
comunidade do Perequê não negociam o pes-
cado fora da própria praia e áreas adjacentes, o 
que limita as suas possibilidades de ganho. Um 
melhor desempenho econômico para essa ativi-
dade extrativista poderia ser implementado por 
medidas como a criação de cooperativa comuni-
tária para beneficiamento do pescado produzi-
do; o aproveitamento da casca do camarão e da 
fauna acompanhante para a indústria; venda 
direta do camarão para os elos da cadeia produ-
tiva que atuam no varejo (restaurantes, super-
mercados, peixarias), eliminando atravessado-
res.  
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. TABELA 5 - Tempo de Retorno do Investimento (Payback Period), em Meses, para a Pesca do Cama-
rão-Sete-Barbas, com Embarcações de Pequeno Porte, na Praia do Perequê, Município 
de Guarujá, Estado de São Paulo, Novembro de 2008 

(em mês) 
Valor de venda Condição R$ 2,00  R$ 3,00 

Payback period (meses) A 115 26

Payback period (meses) B - 38

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 

Ao analisar apenas os indicadores eco-
nômicos da frota de pequeno porte dirigida à pes-
ca de camarão-sete-barbas na praia do Perequê, 

município de Guarujá, demonstrou-se que have-
ria viabilidade econômica no investimento em 
novas unidades para essa frota apenas se o 
preço de venda for de, no mínimo, R$3,00/kg, 
mesmo sem o subsídio para o óleo diesel. 
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VIABILIDADE ECONÔMICA DA PESCA DE CAMARÃO-SETE-BARBAS  
COM EMBARCAÇÃO DE PEQUENO PORTE NA  

PRAIA DO PEREQUÊ, GUARUJÁ, ESTADO DE SÃO PAULO 
 

RESUMO: O camarão-sete-barbas (xiphopenaeus kroeyri) destaca-se entre o pescado de-
sembarcado no Estado de São Paulo, apresentando grande relevância social e econômica. Neste estu-
do estimou-se o custo de produção desse crustáceo pela frota de pequena escala sediada na praia do 
Perequê, município de Guarujá, com e sem o subsídio ao óleo diesel e o investimento necessário para 
exercício dessa atividade. Como resultado observou-se uma taxa interna de retorno (TIR) de 1,06% e 
43,80% para os preços mínimos de R$2,00 e R$3,00/kg na primeira comercialização do camarão no 
mercado local, demonstrando viabilidade econômica do investimento se o preço de venda for de, no 
mínimo, R$3,00/kg, mesmo sem o subsídio para o óleo diesel. 
 
Palavras-chave: custo de produção, investimento, subsídio, pesca artesanal, Xiphopenaeus kroyeri.   
 
 

ECONOMIC FEASIBILITY OF SEABOB SHRIMP  
FISHERY FROM SMALL BOATS IN PEREQUÊ BEACH, GUARUJÁ 

 
ABSTRACT: The seabob shrimp, (Xiphopenaeus kroyeri), stands out among other fisheries 

products landed in Sao Paulo State, Brazil and with social and economic relevance. This study estimated 
the cost of production of this crustacean by small size fleet of Perequê beach, Guarujá city, state of São 
Paulo -with and without diesel oil subvention- and investment required to develop this activity. Results 
showed an internal rate of return of 1.06 percent and 43.80 percent for minimum prices of US$0.86 and 
US$1.29 per kg at the first sales price at the local market (US$1.00 = R$2.32, Nov 30, 2008). Investing in 
boats for this fleet will be economically viable if a minimum selling price of US$ 1.29 per kg is fixed, even 
without subsidy for diesel oil. 
 
Key-words: production cost, investment, subvention, artisanal fishery, Xiphopenaeus kroyeri. 
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O RURAL NA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL  
NO ESTADO DE SÃO PAULO, NO RASTRO DA RIO 921 

 
 

Yara Maria Chagas de Carvalho2 
 
 
1 - INTRODUÇÃO12 

 
Em trabalhos anteriores, foram tratadas 

questões como as novas perspectivas internacio-
nais para o desenvolvimento (CARVALHO, 1996), 
a sustentabilidade da agricultura (CARVALHO, 
1997) e a agricultura familiar e a dinâmica local 
(CARVALHO, 2001). Enfatizou-se a necessidade 
de desenvolver novas perspectivas para a política 
agrícola estadual promovendo o “local”, como 
forma de fortalecer a resistência social aos im-
pactos negativos da globalização, e a importância 
de privilegiar a inserção da agricultura familiar na 
promoção do desenvolvimento local.  

A globalização se faz acompanhar de 
um movimento inverso, voltado ao fortalecimento 
do local, na busca crescente das comunidades 
de preservarem sua própria identidade. Experi-
mentar a ameaça de crise mundial sugere que 
esta bipolarização é também fruto do próprio ciclo 
econômico, pois a trajetória internacional parece 
sugerir períodos de maior integração substituídos 
por outros de fortalecimento do local, associando, 
este último, à resistência econômica, mas tam-
bém à política sociocultural da sociedade nos lo-
cais.  

Para Benko (1996), existe um aspecto 
dual na globalização que enfatiza a importância 
do local. Seu conceito básico é o da “globalidade 
dinâmica local” definida como o processo dos 
sistemas locais inovadores, que se desdobram 
sobre o seu hinterland, de transformar a dinâmica 
do sistema internacional, criando um novo siste-
ma integrado, mais importante.  

Para Santos (1991; 1997), cada lugar 
recebe influências de variáveis internas (que são 
características locais) e externas, combina variá-
veis de tempos diferentes, aceitando ou rejeitan-
do o “novo” a partir da organização política, eco-
nômica, social, cultural do espaço. Faz uma ana-
logia à geomorfologia falando de “camadas” cul-
turais e sociais resultantes de períodos associa-
                                                 
1Registrado no CCTE, IE-127/2008.  
2Economista, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: yacarvalho@iea.sp.gov.br).  

dos a etapas da evolução das relações sociais da 
produção. A especificidade de cada local configu-
raria também a forma de interação de cada loca-
lidade com as forças homogeneizantes interna-
cionais. Sociedades locais fortes estariam mais 
preparadas para resistir às forças econômicas da 
crise.  

Espera-se, atualmente, que países com 
economias internas fortemente integradas tenham 
maior capacidade de resistir às adversidades da 
economia mundial. Assim, uma política de base 
territorial, voltada a preservar o patrimônio natural 
e social não é somente uma resposta imediata à 
crise, mas permite também a formação de um es-
cudo protetor relevante no médio e longo prazo.  

Nos últimos anos tem se visto uma 
tendência crescente do Estado e da sociedade, 
de forma geral, a desenvolverem ações de cunho 
local. Neste texto avaliar-se-á a situação no Esta-
do de São Paulo, na perspectiva da agricultura, 
considerando a ação do setor público e do priva-
do com o objetivo de avaliar se existem evidên-
cias de uma preocupação metodológica de traba-
lho participativo para buscar a inserção social e 
integradoras das visões interssetorial, necessá-
rias nas políticas de desenvolvimento local, para 
o meio rural. 

Desde a Rio 923, as diretrizes da trans-
formação da política mundial vêm se desenhando 
com clareza em termos ambientais e sociais. O 
Fórum paralelo das Organizações não-Governa-
mentais estabeleceu a importância do envolvi-
mento da sociedade na formulação das políticas 
apoiadas pelo Banco Mundial, além das diversas 
convenções e da Agenda 21. Em 1996, na Con-
ferência Ambiental do Banco Mundial já se podia 
ver sinais efetivos dessa nova orientação.  

Em artigos anteriores (CARVALHO, 
1996; 1997), caracterizou-se a problemática cen-
tral desse evento como a busca de novas formas 

                                                 
3Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento (CNUMAD), realizada entre 3 e 14 de 
junho de 1992 no Rio de Janeiro.  Seu objetivo principal foi 
o de buscar  conciliar o desenvolvimento sócio-econômico 
com a conservação e proteção dos ecossistemas da 
Terra. 
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 de relacionamento do Banco com seus beneficiá-
rios. “Reconhecendo que os governos nacionais 
estão em geral muito distanciados do público 
meta dos seus projetos, sugerem a necessidade 
de estreitar relações com outras instâncias de 
poder. Uma nova era de pequenos projetos ges-
tados pela própria comunidade e, portanto, de 
pequena monta, deveriam ser estimulados”. O 
desafio colocado em discussão era de como 
viabilizar essa forma de atuação em uma institui-
ção marcada pela tradição de operar grandes 
projetos com as Unidades Nacionais.  

Cerca de dez anos depois, pode se ve-
rificar as ações desenvolvidas pela nova tendên-
cia geral da política brasileira de promover ações 
locais, envolvendo a população na formulação, 
implantação e desenvolvimento de projetos parti-
cipativos em substituição às políticas de comando 
e controle.  

Analisar-se-ão as ações públicas reali-
zadas com interesse para o rural, no âmbito do  
Estado de São Paulo tendo como marco teórico 
as metodologias de empoderamento construídas 
a partir da contribuição de Sen (2000), que enfati-
za a importância do agente ativo de mudança, 
livre e criativo; a construção do common ground e 
o compartilhamento dos sonhos para promover 
transformações e superar conflitos introduzidos 
por Fisher; Ury; Patton (1991); Fisher e Brown 
(1989); Burton e Dukes (1990; 1993); Kressel at 
al. (1989); e Rubin et al. (1994), entre outros, no 
que se identifica como Resolução ou Mediação 
de Conflitos. 
 
 
2 - AÇÃO DO ESTADO 

 
A nova legislação de recursos hídricos 

brasileira, ação apoiada pelo Banco Mundial, ca-
racteriza-se como um modelo de instituição de-
mocrática de gestão compartilhada de solo e 
água que pode estimular o agricultor a assumir 
seu papel de “agente ativo de mudança” através 
da “educação libertadora”, teoria de Paulo Freire.  

O Sistema Nacional de Gerenciamento 
dos Recursos Hídricos (SINGRH), definido pela 
Lei Federal 9.433/97, tem como unidade de pla-
nejamento e gestão de todas as etapas do ciclo 
hidrológico a bacia hidrográfica. Caracteriza-se 
pela ação compartilhada, de forma democrática e 
descentralizada, envolvendo todas as esferas de 
poder e a sociedade, em uma nova estrutura 

institucional (CARVALHO, 2007).  
A capacitação dos diversos participan-

tes do Comitê para assumirem seu papel efetivo 
de gestores é um dos principais desafios a ser 
enfrentado. A principal iniciativa para esta capaci-
tação vem sendo realizada com a participação do 
SIGRH: a constituição do Fórum Nacional de 
Comitês de Bacia, constituído em 1999 durante o 
I Encontro Nacional dos Comitês de Bacia. O 
Fórum Estadual foi instalado em 21 de novembro 
de 2002. Os Fóruns são as instâncias colegiadas 
formadas pelo conjunto dos Comitês, legalmente 
instituídos, no âmbito do seu território. Seu objeti-
vo é a formulação e articulação das políticas 
públicas de recursos hídricos no nível estadual e 
nacional, visando o fortalecimento dos comitês de 
bacias hidrográficas como parte do Sistema de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, de forma 
descentralizada, integrada e participativa (REDE, 
2008). O Fórum Nacional organiza encontros 
anuais com a participação da Câmara Técnica de 
Educação, Capacitação, Mobilização Social e 
Informação em Recursos Hídricos do CNRH. No 
X Encontro, que ocorreu em 2008, o Colegiado 
Coordenador definiu, como tema principal para o 
evento, “O fortalecimento da gestão participativa 
das águas - 10 anos de articulação dos comitês de 
bacia no Brasil”, para fortalecer a importância dos 
Comitês de Bacias Hidrográficas dentro do SIGRH 
e o fortalecimento da gestão participativa e com-
partilhada.  

Entre os objetivos do Encontro salien-
tam-se: a) possibilitar que os Comitês de Bacias 
Hidrográficas identifiquem as oportunidades e 
desafios para a promoção da gestão integrada 
das águas, de forma participativa e descentrali-
zada, de modo a apontar para a toda a sociedade 
a efetiva sustentabilidade dos recursos hídricos;   
b) integrar todos os organismos e segmentos que 
compõem e participam do Sistema Nacional de 
Recursos Hídricos, sejam públicos ou privados, 
visando possibilitar a discussão participativa e 
compartilhada no setor. 

Entre os 16 temas definidos para apre-
sentação de trabalhos destacam-se: Educação 
Ambiental; Mobilização Social; Processos de Co-
municação e Divulgação; Sustentabilidade de Co-
mitês de Bacias Hidrográficas; Mediação de Con-
flitos; Processos de Integração e Parcerias. A pa-
lestra mais voltada ao tema enfatizou a importân-
cia da linguagem nesses espaços multissetoriais. 
O Fórum Nacional é apontado por seus integran-
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e tes como uma ferramenta de fortalecimento, em 
defesa da autonomia dos comitês de bacias es-
taduais e o catalisador de discussões que visam 
à implementação de uma política nacional que se 
aproxime do espírito dos textos legais (ENCON-
TRO, 2008).  

Paralelamente a essa organização, a 
sociedade civil também se articulou para fortale-
cer sua participação no SGRH. Em junho de 
1998, foi promovido o primeiro Fórum da Socie-
dade Civil nos Comitês de Bacias do Estado. 
Durante o V encontro do Fórum, realizado em 
março de 2001, as entidades da sociedade civil 
aprovaram o estatuto que instituiu legalmente o 
Fórum como instrumento de articulação e fortale-
cimento. Entre seus objetivos constam: a) fortale-
cer a atuação e estimular a participação efetiva 
da sociedade civil nos sistemas de gestão de re-
cursos hídricos, mas também defendê-lo e pro-
movê-lo; b) oferecer intercâmbio entre os inte-
grantes do Fórum; c) proporcionar articulações 
políticas; d) defender o reconhecimento do recur-
so hídrico como um bem público, de valor eco-
nômico; e) promover o uso sustentável do recur-
so hídrico. Esta articulação reverteu a mudança 
das regras do FEHIDRO, ocorrida em dezembro 
de 1999, que impedia o acesso das entidades 
não-governamentais aos recursos deste Fundo. 

Apesar dessas iniciativas, não se iden-
tificou uma orientação clara em termos de identi-
ficação, capacitação e orientação no uso de me-
todologias que possam tornar efetiva a participa-
ção de todos os membros dos Comitês, ficando 
totalmente na dependência de cada Comitê. O 
conhecimento, porém, não se distribui de forma 
homogênea. O tempo e a ineficiência na condu-
ção dos comitês colocam em risco a credibilidade 
da estrutura proposta. 

No que diz respeito ao setor agrícola e 
rural, o Programa Nacional de Agricultura Famili-
ar e os diversos programas federais com escopo 
de território são o produto direto desse esforço. O 
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate 
a Fome tem suas ações voltadas também às 
áreas urbanas e promove a agricultura urbana 
como alternativa de geração de emprego e ren-
da. A Agenda 21 local, iniciativa do Ministério do 
Meio Ambiente desenhada na Rio 92, não trata 
especificamente do setor agrícola, mas soma-se 
às outras iniciativas promovendo a integração da 
agricultura e do rural na política de desenvolvi-
mento local. É um exemplo interessante de como 

a definição de diretrizes e de material orientador  
pode estimular o surgimento de capital social e o 
processo de conservação para promoção do 
desenvolvimento local. Multiplicam-se as experi-
ências de Agenda 21 Local no Estado e no País. 
A Política Nacional de Desenvolvimento Regional 
(PNDR), do Ministério da Integração Nacional, 
baseia sua ação na gestão territorial para o su-
cesso das iniciativas de redução das desigualda-
des regionais brasileiras. 

O aperfeiçoamento contínuo dos pro-
gramas federais, acima mencionados, é um indi-
cativo do processo de construção dessa nova for-
ma de fazer política pública, buscando promover 
a transformação das instituições tradicionais e 
trazendo novos atores para a ação. No nível lo-
cal, algumas questões emergiam e foram deline-
ando o aperfeiçoamento da política: 
• A dificuldade em manter as diretrizes das no-

vas políticas por meio de instituições públicas 
tradicionais e pouco sensibilizadas, técnica e 
politicamente, a inovação de processo, particu-
larmente as referentes às estruturas estaduais 
também distantes dos beneficiários; 

• a necessidade de criar novas instituições aber-
tas à participação democrática, efetiva e trans-
parente, para formular e implementar  políticas 
públicas locais adequadas; 

• a necessidade de contemplar a diversidade 
cultural, social e econômica dos beneficiários;  

• a necessidade de ampliar as condições de 
viabilização econômica dos beneficiários excluí-
dos no processo de desenvolvimento econômi-
co nacional;  

• a necessidade de fomentar, fortalecer e envol-
ver o terceiro setor nas ações; 

• a necessidade de fortalecer as organizações 
dos beneficiários e, mais recentemente; 

• a necessidade de integrar as ações dos diver-
sos Ministérios, trabalhando com enfoque par-
ticipativo e territorial.  

Em 2008, as várias iniciativas dos Mi-
nistérios voltadas ao desenvolvimento territorial 
(local ou regional) foram integradas em um pro-
grama único, buscando maior eficiência e eficácia 
na política. O Decreto de 25/02/2008 publicado 
no dia seguinte criou o Programa do Território da 
Cidadania (PTC). Sua ação se restringe a muni-
cípios com menos de 50.000 habitantes e com 
menos de 80 habitantes por km2 e tem como 
objetivo enfrentar a pobreza, a exclusão social, a 
degradação ambiental e as desigualdades regio-
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 nais, incentivando processos locais de geração 
de renda com sustentabilidade e o acesso a direi-
tos e fortalecimento institucional. Em novembro 
de 2008, o Ministério de Integração Nacional, em 
parceria com o governo do Ceará, organizou o III 
Fórum Internacional de Desenvolvimento Territo-
rial, em Fortaleza (CE), com o tema: “Modelos e 
instrumentos para gestão social dos territórios”, 
com o objetivo principal de colher subsídios para 
o PTC.  

No Estado de São Paulo foram defini-
dos dois Territórios da Cidadania: um no Pontal 
do Paranapanema, com 32 municípios, e outro 
no Vale do Ribeira com 25, o que representa 
cerca de 9% dos municípios do Estado. Conside-
rando somente o critério população, 18% dos mu-
nicípios paulistas estariam fora, mas deve-se 
considerar que tanto Presidente Prudente (Pon-
tal) como Registro (Ribeira) tem população acima 
do mínimo estabelecido para o Programa. Exis-
tem, entretanto, regiões fortemente urbanizadas 
que caracterizam as regiões metropolitanas de 
São Paulo e Campinas formadoras de uma ma-
crometrópole, e Santos, mas que se espraia den-
samente pela região grosseiramente delimitada 
por Sorocaba, Bauru - São Carlos - Mogi-Guaçu 
e Vale do Paraíba e menos densamente em vá-
rias direções até as fronteiras do Estado. Outros 
critérios restringem ainda mais a definição de 
novos territórios no Estado: menor Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) territorial; maior 
concentração de beneficiários do Programa Bolsa 
Família; baixo dinamismo econômico, segundo a 
tipologia das desigualdades regionais constantes 
da Política Nacional de Desenvolvimento Regio-
nal, do Ministério da Integração Nacional; con-
vergência de programas de apoio ao desenvolvi-
mento de distintos níveis de governo; e maior 
organização social. 

Essas políticas estão associadas à in-
serção social dos segmentos marginalizados jus-
tamente aqueles setores que tendem a sofrer 
mais intensamente com as crises econômicas, 
mas não incorporam a maior parte da agricultura 
familiar paulista, apesar de marginalizada, em 
função do grau de urbanização e das condições 
econômicas existentes no Estado, em relação ao 
restante do país.  

Por outro lado, o Banco Mundial tam-
bém desenvolve ações, diretamente com o poder 
público estadual. No caso de São Paulo, o projeto 
mais relevante tem sido o de microbacias que, 

além de viabilizar uma ação voltada aos agriculto-
res familiares, também busca o uso sustentado 
dos recursos naturais. No âmbito dessas ações 
originou-se a Federação das Associações de 
Microbacias que vem exigindo seu espaço nos 
Fóruns de Agricultura Familiar. Resta ainda por 
verificar seu atrelamento e/ou independênica 
frente ao órgão estadual. O projeto microbacias II 
está em fase final de negociação com o BIRD. 
Mais recentemente, somou-se a este projeto o de 
mata ciliar. O projeto de microbacias é um dos 
componentes do Programa da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento do Estado denominado 
de Desenvolvimento Local Integrado Sustentá-
vel4. Este Programa tem somente a Coordenado-
ria de Assistência Técnica Integral (CATI) como 
Unidade Orçamentária Executora, o que reflete a 
desarticulação existente com as demais unidades 
existentes no âmbito da Secretaria de Agricultura 
do Estado, deixando-as afastadas desta perspec-
tiva de desenvolvimento local. Neste caso, como 
no dos diversos níveis de poder em que atua, sua 
ação busca não só atingir as metas junto aos 
“atores”, mas também promover a transformação 
institucional. 

A municipalização das Casas de Agri-
cultura, braço municipal da Secretaria de Agricul-
tura do Estado, assim como o Programa de Agri-
cultura Familiar do Ministério de Desenvolvimento 
Agrário estimularam a formação de Conselhos 
Municipais e a elaboração de Planos Municipais 
de Desenvolvimento. Esse conjunto de projetos 
levou à intensificação da capacitação dos qua-
dros técnicos, associações e dos próprios Conse-
lhos Municipais em termos de conhecimento, em 
geral, mas também de métodos participativos. 
Dois componentes do Programa Desenvolvimen-
to Local Integrado Sustentável viabilizaram estes 
trabalhos: a) apoiar os municípios na implemen-
tação de planos de desenvolvimento sustentável 
e b) qualidade da ação pública em desenvolvi-
mento rural. O apoio aos municípios “busca pro-
mover ações de assistência técnica e extensão 
rural aos produtores rurais e agricultores familia-
res, em consonância com os conselhos comuni-

                                                 
4Existem nove Programas na SAA. O mencionado é com-
posto por quatro ações: microbacias (17,85% do total da 
dotação orçamentária inicial no ano de 2008); sementes e 
mudas (12,66%); assistência aos municípios (31,51%) e 
gestão pública em desenvolvimento rural (38,18%). As 
duas últimas são de interesse especial para o tema deste 
trabalho.  
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e tários, visando o desenvolvimento local e regional 
e a sustentabilidade da agricultura familiar”. Está 
em sintonia com as demandas do programa Fe-
deral (PRONAF) e circunscreve as ações no âm-
bito setorial. O segundo visa “articular as ações  
na busca do desenvolvimento sustentável; forne-
cimento do suporte operacional necessário para 
que as ações possam ser desempenhadas, vi-
sando a busca do desenvolvimento rural” (SÃO 
PAULO, 2009). É uma proposta de articulação a 
partir de um setor, no nível do local. A articulação 
local fica limitada se não houver também a articu-
lação dos diversos órgão estaduais envolvidos 
com o desenvolvimento rural, no nível das diretri-
zes de planejamento de cada pasta. 

A política de fortalecimento da pesquisa 
regionalizada, buscada com a criação da APTA, e 
a maior integração da extensão rural com prefeitu-
ras e Organizações não-Governamentais (ONGs) 
também apontam na direção da descentralização 
das ações. 

Em 1990 foi instituído o Sistema Esta-
dual Integrado de Agricultura (SEIA), mais tarde 
denominado de SEIAA considerando o Abasteci-
mento,  para trabalhar de forma integrada com os 
municípios. O objetivo era o de “desenvolver pla-
nos de desenvolvimento agropecuário, agrário e 
fundiário... para prestar colaboração aos peque-
nos e médios lavradores e pecuaristas..., consi-
derando que neste espaço (municipal) o Poder 
Público e a comunidade podem melhor equacio-
ná-los e resolvê-los (problemas reais)” (Dec. 
32.553 de 9/11/90). Sua regulamentação ocorreu 
pelo decreto 35.673, de 14/09/92. Faz parte do 
sistema o Conselho de Desenvolvimento Rural 
do Estado de São Paulo, criado pela Lei 7.774 de 
6/4/92; 40 Conselhos Regionais; os municipais e 
o Fundo de Desenvolvimento Rural. Essa legisla-
ção prevê também convênios com os municípios, 
dando início ao processo de municipalização dos 
serviços de extensão rural e a um processo con-
tínuo de reformulação dos termos dos convênios.   

A composição dos Conselhos Regio-
nais foi alvo de muitas mudanças ao longo do 
tempo. Inicialmente seria composto com no má-
ximo 12 membros e sua função foi definida como 
de consultoria à SAA. Por meio do Decreto 
40.103, de 25/05/1995, modificado pelo Decreto 
41.718, de 16/04/1997, os Conselhos Regionais 
de Desenvolvimento Rural foram definidos como 
órgãos consultivos e de assessoramento da Se-
cretaria de Agricultura e Abastecimento do Esta-

do de São Paulo. Sua composição passou a ser 
definida por um máximo de 21 titulares e 13 su-
plentes, sendo 12 titulares representantes de 
organizações de agricultores e trabalhadores 
rurais; 4 de indústria a montante ou a jusante; 3 
de ensino, pesquisa e profissionais liberais e 2 
dos Conselhos municipais. O Decreto 43.919, de 
31/03/1999, modificado pelo Decreto 44.046, de 
24/06/1999, torna o número de participantes do 
Conselho Regional variável e extremamente am-
pliado, pois define que todos os presidentes de 
sindicato patronal e de trabalhadores; dos conse-
lhos municipais; das cooperativas; associações 
de produtores agropecuários; até cinco associa-
ções comerciais e industriais de cada uma das 
mais relevantes cadeias de agronegócio; prefei-
tos; reitores ou dirigentes de faculdades de agro-
nomia pública e privada, diretores das escolas 
técnicas agropecuárias, todos os diretores dos 
Núcleos Regionais de Pesquisa da SAA, diretor 
da EDR e da Defesa e os presidentes ou de-
legados regionais das associações de engenhei-
ros agrônomos, médicos, veterinários e zootec-
nistas devem participar. Pelo Decreto 46.931, de 
19/07/2002, passa a incluir mais 5 membros titula-
res representantes das comunidades rurais.  

O Decreto 52.452, de 06/12/2007, defi-
ne a composição atual do Conselho Regional. 
Terá número variável, mas será constituído so-
mente pelo Presidente e outro representante de 
cada Conselho Municipal da região. Reduz-se, 
assim, o número de titulares buscando maior 
eficiência nos trabalhos. Os Conselhos de De-
senvolvimento Rural passam a ter papel funda-
mental como articuladores de forças locais para o 
desenvolvimento rural sustentável e, também, 
como indicadores das prioridades locais de alo-
cação de recursos para a área rural. Nova reali-
dade que vem levando ao desenvolvimento de 
novas atividades. A primeira capacitação dos 
conselheiros foi realizada em março de 2008, 
pela CATI. Segundo a diretora do Centro de Trei-
namento desta Coordenadoria, o objetivo é “ca-
pacitar os conselheiros regionais para que de-
senvolvam suas atribuições de forma eficiente e 
eficaz, transferindo conhecimentos básicos sobre 
os temas centrais de sua atuação: políticas públi-
cas, desenvolvimento sustentável e cadeias pro-
dutivas, por meio de palestras e troca de experi-
ências”. Não se volta, portanto, a metodologias 
para ampliar a eficiência e eficácia dos trabalhos 
na promoção da articulação e negociação. 
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 O Conselho de Desenvolvimento Rural 
do Estado de São Paulo criado em 1977, tem 
uma ampla representação das organizações dos 
agricultores e trabalhadores, dos demais setores 
produtivos; outras Secretarias do Estado; Bancos 
públicos (já privatizados); empresas do Estado 
ligadas a SAA; FAPESP; CEPAM e cinco repre-
sentantes dos Conselhos Regionais. Por essa le-
gislação, previa-se a formação de Câmaras Seto-
riais como órgãos de apoio. Hoje existem 28 ca-
racterizando as principais cadeias existentes no 
Estado, incluindo a que se reuniu pela primeira 
vez em dezembro de 1998: Lazer e Turismo no 
Rural. Definiu-se desde então esta instância co-
mo a plataforma de integração dos diversos ór-
gãos do Estado com os segmentos representati-
vos do agronegócio, considerando tanto as de-
mandas regionais como as provenientes das prin-
cipais cadeias produtivas. Configura-se assim co-
mo o espaço onde se dá a integração da pers-
pectiva territorial e setorial do agronegócio. Não 
é, entretanto, o espaço para articulação entre os 
usos produtivos e a conservação dos recursos 
naturais, embora exista um representante da Se-
cretaria do Meio Ambiente entre seus membros, 
e dificilmente incorpora questões associadas a 
segmentos marginalizados, estejam eles nas 
principais regiões produtoras ou nas regiões de 
importância marginal para a cadeia. O foco é o 
desenvolvimento da cadeia produtiva e não o de-
senvolvimento local das regiões produtivas. 

Outra forma importante de uso e ges-
tão do espaço rural está ligada às áreas de con-
servação. O Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC), criado pela Lei 9.985, de  
18/07/2000, caracteriza dois tipos de unidades de 
conservação: As Unidades de Proteção Integral e 
as de Uso Sustentável. O objetivo básico da pri-
meira é o de preservar a natureza enquanto no 
segundo é compatibilizar a conservação com o 
uso sustentável de parte dos recursos naturais. 
Entre as primeiras estão: Estação Ecológica; Re-
serva Biológica; Parque Nacional; Monumento 
Natural e Refúgio de Vida Silvestre. Entre as de 
uso sustentável constam: Área de Proteção Am-
biental (APA); Área de Relevante Interesse Eco-
lógico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; 
Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio 
Natural (RPPN). É exigido um Plano de Manejo 
abrangendo a área da unidade de conservação, 
sua zona de amortecimento e os corredores eco-

lógicos, considerando medidas para promover 
sua integração à vida econômica e social das co-
munidades vizinhas. No caso das Reservas Ex-
trativistas, de Desenvolvimento Sustentável, das 
Áreas de Proteção Ambiental e, quando pertinen-
te, também as Florestas Nacionais e as Áreas de 
Relevante Interesse Ecológico, assegura-se a 
ampla participação da população residente. 

O SNUC tem como diretriz garantir o 
envolvimento da sociedade na revisão da política 
nacional, a participação efetiva das populações 
locais na criação, implantação e gestão das uni-
dades de conservação de forma que sejam inte-
gradas as políticas de administração das terras e 
águas circundantes, considerando as condições 
e necessidades sociais e econômicas locais. Re-
conhece as condições e necessidades das popu-
lações locais de desenvolvimento e adaptação de 
métodos e técnicas de uso sustentável dos re-
cursos naturais. Em outras palavras, segue a ten-
dência internacional que já estava delineada na 
Rio 92 de assumir que a conservação dos recur-
sos naturais depende do diálogo e da construção 
com a sociedade.   

Neste âmbito, a parceira com as ONGs 
parece ter garantido não somente a preocupação 
com metodologia de trabalho, trocas de expe-
riência e avaliação da sua efetividade. Foi criado 
em 1997, pela Fundação O Boticário de Proteção 
à Natureza, em parceria com outras instituições, 
o Congresso Brasileiro de Unidades de Con-
servação (CBUC) que se volta também para es-
tas questões. As ações existentes, entretanto, 
não deixaram de ser setoriais. 

A integração econômica e financeira in-
ternacional tem mostrado, nos meses recentes, a 
sua face escura. Nos últimos anos, a internacio-
nalização do capital financeiro, produtivo e da 
circulação das mercadorias foram fortemente es-
timuladas, em nome da prosperidade econômica.  
Constata-se duramente que esta integração tam-
bém atua no sentido inverso promovendo a or-
questração veloz da crise. Fala-se reinterada-
mente que os países de economia mais fechada 
serão menos sensíveis a seus efeitos e teme-se 
a volta do protecionismo das economias nacio-
nais. Tem predominado uma combinação de for-
talecimento das economias nacionais com os au-
xílios públicos ao mercado financeiro e produtivo 
associado à preservação da interdependência 
entre países. Políticas territoriais fortalecem a ba-
se social e estimulam a criatividade dos peque-
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e nos negócios, mas sinalizam a necessidade de 
integração setorial e estabelecimento de fóruns 
de negociação.  

O governo estadual, apesar das inicia-
tivas listadas, não delineou uma política integra-
da, de base territorial, para o espaço rural. Esta 
integração não ocorre dentro da Secretaria da 
Agricultura ou desta com as demais Secretarias 
de Estado, com ações voltadas ao espaço rural.  

A característica urbana do Estado e a 
resistência da agricultura familiar fortalecida nas 
últimas décadas pelos assentados pelo Programa 
Nacional de Reforma Agrária configuram um qua-
dro de possibilidades e limitações hoje associa-
das às discussões em torno da agricultura urba-
na. Considera-se aqui agricultura urbana como 
aquela em que o produto chega ao consumidor 
ainda com o frescor da colheita, portanto, além da 
promovida como alternativa de emprego e renda, 
refere-se também aos agricultores tradicionais que 
desenvolvem suas atividades nas proximidades 
dos centros urbanos. Sua especificidade está 
relacionada à proximidade e facilidade de acesso 
ao mercado, mas também ao impacto da cidade 
sobre o mercado de fatores e a violência contra 
equipamentos e pessoas. A integração rural urba-
na e os circuitos curtos de comercialização mar-
cam esta produção e estão muitas vezes asso-
ciadas à agricultura familiar e orgânica. Seu fo-
mento exige uma política agrícola de base espa-
cial e territorial e se beneficiaria da articulação 
entre atores em uma plataforma de negociação.  
Importante ressaltar que a Fundação de Amparo 
a Pesquisa do Estado de São Paulo, financiadora 
de projetos, criou a linha de Políticas Públicas 
que permite trabalhar esta perspectiva.   

A proliferação dos conselhos munici-
pais, setoriais e regionais atestam o esforço para 
criar condições de maior envolvimento da popula-
ção nas tomadas de decisão, mas enfrentam a 
dificuldade de garantir a representatividade de to-
dos os segmentos sociais e a eficácia e eficiência 
desta participação. Sem metodologia de trabalho 
correm o risco de desestimular a participação e 
serem esvaziados. 

Dessa forma, as evidências são de que 
o esforço político de criação dos espaços de par-
ticipação social na gestão foi realizado, mas, pelo 
menos no Estado de São Paulo, não se fez es-
forço igual para difundir metodologias e estimular 
troca de experiências nestes fóruns. A experiên-
cia está restrita a algumas ONGs e a ações seto-

riais do poder público estadual. Difundir e desen-
volver instrumentos de mediação que permitam a 
todos participarem da definição das prioridades 
de ação e de todas as deliberações precisa entrar 
no topo da agenda política estadual.  

Existe conhecimento disponível, pois a 
gestão dos recursos naturais tem estimulado de-
senvolvimentos teóricos metodológicos, em todo 
o mundo, baseado no estabelecimento do com-
mon ground, das metodologias participativas e da 
mediação de conflitos. Este conhecimento está 
disponível no Estado, entretanto, restrito a alguns 
grupos e setores e não estão sendo utilizados 
nos diversos fóruns criados. 
 
 
3 - SETOR PRODUTIVO 

 
O setor empresarial tem também reali-

zado esforços no sentido de desenvolver ações 
públicas de caráter local. A baixa eficiência e efi-
cácia da política pública faz emergir um setor in-
terno à corporação capaz de implementar com 
eficiência e precisão as estratégias delineadas 
pela política corporativa, apoiada por isenções fis-
cais. Esta tem sido a tendência mundial dos seto-
res produtivos e o caso da Federação das Indús-
trias do Estado de São Paulo (FIESP). Com a 
Mostra e Congresso do Sistema FIESP de Res-
ponsabilidade Socioambiental, que aconteceu em 
agosto de 2007, em São Paulo, pode se conhe-
cer melhor a base conceitual deste grupo e suas 
ações. A Mostra teve como objetivo “divulgar 
resultados e transformações positivas que estão 
promovendo nas comunidades onde atuam”, 
para:  
• Promover o desenvolvimento de novos projetos 

de responsabilidade socioambiental empresarial 
e de novos empreendedores sociais;  

• agregar todos os setores envolvidos, fortalecen-
do o crescimento e o desenvolvimento da sus-
tentabilidade; e 

• propiciar a formação de parcerias e também a 
multiplicabilidade de projetos já implantados5. 

Um evento de difusão e troca de expe-
riências como ainda não foi promovido pelo setor 
público estadual ou ONGs. Segundo a FIESP 
60% das empresas brasileiras desenvolvem ou 

                                                 
5FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - FIESP. Guia da cidadania corporativa; avaliação 
de balanços sociais. Disponível em: <http://www.fiesp. 
com.br/socioambiental/ telas/mostra.asp>. Acesso em: 2007. 
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 apoiam ações sociais (Guia da Cidadania Corpo-
rativa e Avaliação dos Balanços Sociais no site da 
Mostra)6. Os projetos e ações sociais têm foco 
em diversos públicos e áreas de atuação.  

Nas palestras e mesas do congresso 
estimularam-se a reflexão e a formação de um 
posicionamento do setor. Enfatizou-se que atu-
almente, no comércio internacional, está se dan-
do ênfase crescente à responsabilidade socioam-
biental como pressuposto para a inserção no mun-
do global. Enfatizou-se o trabalho da OXFAM In-
ternational7, nesta direção8.  

A ação empresarial vem se pautando, 
de forma crescente, por dois objetivos: gerar valor 
econômico para acionistas e socioeconômicos 
para a sociedade. O desafio é encontrar as ações 
que representam situações de win-win para os 
dois objetivos. O conceito de sweet spot caracte-
riza o ponto de equilíbrio em que a empresa gera 
ganhos para seus sócios e investidores, e ao 
mesmo tempo assegura uma gestão responsável 
dos pontos de vista social e ambiental9. A visibili-
dade das ações socioambientais da corporação 
são a forma de transformar em benefício econômi-
co os esforços realizados. De acordo com o relató-
rio socioambiental da Carbocloro, com indicadores 
mensuráveis e comprováveis que permitam a 
comparação entre anos e entre corporações é o 
instrumento que vem sendo desenvolvido para 
fortalecer o elo entre os dois objetivos corporati-
vos. Fujihara; Cavalcanti; Batista (2007) en-
fatizaram o equívoco “de que se pode agregar 
valor a uma marca sem necessariamente asso-
                                                 
6Op. cit. nota 5.  
7“Oxfam International is a confederation of 13 organizations 
working together with over 3,000 partners in more than 100 
countries to find lasting solutions to poverty, suffering and 
injustice. Oxfam International seeks increased worldwide 
public understanding that economic and social justice are 
crucial to sustainable development. We strive to be a global 
campaigning force promoting the awareness and motivation 
that comes with global citizenship while seeking to shift 
public opinion in order to make equity the same priority as 
economic growth. Experience of the real issues confronting 
poor people is linked to high-level research and lobbying 
aiming to change international policies and practices in ways 
which would ensure that poor people have the rights, oppor-
tunities and resources they need to improve and control their 
lives.” OXFAM. Disponível em: <http://www. oxfam.org/ en/ 
about/>. Acesso em: 10.ago.07. 
8Tema debatido na mesa com: embaixador Sergio Amaral, 
Marcus Jank (UNICA) e representante da Federação das 
Indústrias Norueguesa e Clifford Sobel, representando a 
Embaixada Americana. 
9Segundo Andrew Savitz, sócio da PricewaterhouseCoo-
pers. 
 

ciá-la à construção de uma reputação”. Definiram 
sustentabilidade como o modelo sistêmico de 
criação de valor que envolve crescimento da 
economia local e desenvolvimento das comuni-
dades.  

O relatório diz ainda que a atuação res-
ponsável com relação ao meio ambiente, às con-
dições de trabalho e à responsabilidade social 
que marca o comportamento das corporações 
desde o ano 2000 veio substituir a fase selvagem 
(1940-70); a cumpridora da legislação ambiental 
(1970-90) e a do ajustamento voluntário (1990-
2000), marcado pela adoção das normas ISO. 

A questão da sustentabilidade socio-
ambiental já atingiu a Bolsa de Valores do Esta-
do. “O Índice de Sustentabilidade Empresarial 
(ISE) é um referencial do desempenho acionário 
das empresas que adotam políticas de responsa-
bilidade social e ambiental como ferramenta de 
gestão. Permite avaliar se existe tendência a va-
lorização das ações das empresas que se desta-
cam pela boa gestão corporativa”, segundo Ri-
cardo Nogueira, em palestra proferida durante o 
Congresso. 

Ao debater sobre as perspectivas da 
responsabilidade socioambiental no Brasil foi tra-
zido à discussão o trabalho de Maynard Junior e 
Mehrtens (1999), que a partir dos trabalhos de 
Alvin Toffler “O Choque do Futuro” e a “A Tercei-
ra Onda” propõem que uma nova onda de trans-
formação social está se desenhando. Na primeira 
onda, o objetivo era a própria produção; na se-
gunda, passou a ser a competição; e na terceira, 
prioriza a cooperação. Os autores enfatizam que  
hoje se desenvolve a consciência da intercone-
xão e interdependência do ser humano e do seu 
papel na co-criação da qualidade de vida global. 
A crise da ciência compartimentada e do poder, 
em uma sociedade com meios democráticos de 
comunicação fortalecidos, promoveria uma cres-
cente espiritualização, declínio dos valores mate-
riais e a democratização política e econômica, 
para além dos Estados Nacionais. A responsabi-
lidade socioambiental corporativa é a tendência 
gerencial na quarta onda.     

Nessa nova tendência estão inseridas 
as maiores empresas paulistas responsáveis por 
mais de 80% da contribuição da indústria paulista 
ao PIB estadual, apesar de representar um pe-
queno percentual do total das empresas na   
FIESP. Dessa forma, a entidade está voltada a 
fomentar esta nova visão de gestão corporativa 
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e ao seu quadro de associados. A Mostra foi um 
instrumento, mas desenvolve também o projeto 
“Sou Legal”, dentro do seu Programa de Respon-
sabilidade Socioambiental.  

O projeto “Sou Legal” está estruturado 
em três etapas. Na primeira, o objetivo é garantir 
o cumprimento da legislação. Na segunda, a 
estratégia é a de estimular a empresa a utilizar 
toda a gama de serviços que está a seu dispor no 
sistema FIESP, particularmente os cursos e ser-
viços disponíveis no SENAI, em favor dos seus 
empregados, suas famílias e comunidade. Na 
terceira etapa, a empresa é estimulada a investir 
em projetos sociais, fazendo uso da isenção 
fiscal, implementando estratégias para atrair as 
empresas para o projeto . 

Na gestão 2004-07, concretizou-se a 
intenção de tornar efetiva a presença da FIESP 
em todo o território do Estado de São Paulo, com 
a criação do Departamento de Ação Regional 
(DEPAR). Os municípios do Estado foram agru-
pados em 51 regionais capilarizando as ações de 
atendimento e fortalecimento das unidades filia-
das. O projeto de responsabilidade socioambien-
tal, pelo “Sou Legal” e outras formas de parceria, 
pode também ser assim fortalecido. São cinco 
regionais na capital, oito na Grande São Paulo e 
as restantes no interior. 

A integração do setor público com a ini-
ciativa do setor produtivo se dá por meio da Rede 
Social São Paulo formada por mais de uma cen-
tena de organizações representativas da socieda-
de, do setor empresarial e do governo, pela Se-
cretaria Estadual de Assistência e Desenvolvi-
mento Social (SEADS). A Rede foi criada em 
2003 para enfrentar questões sociais estruturais. 
A gestão da Rede é liderada por um comitê inte-
grado por institutos e fundações corporativas e a 
SEADS. Os recursos são obtidos via adesão es-
pontânea. Esta iniciativa mostra uma outra face 
da ação social no Estado, a articulação das inicia-
tivas pulverizadas do setor privado complemen-
tada pelo programa Pró-Social da SEADS, que 
busca dar mais eficiência e eficácia ao sistema.  

Outra linha de ação da FIESP com o 
Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE), integradas à Secretaria de Desenvol-
vimento do Estado de São Paulo, é a promoção 
de Arranjos Produtivos Locais (APL). Os arranjos 
produtivos locais, formados por médias, peque-
nas e microempresas, são sustentados pela ca-
pacidade inovativa/empreendedora e tecnológica 

em um território produtivo, através de um proto-
colo de cooperação técnica para o desenvolvi-
mento de novos APLs (REGAZZI, 2008). A FI-
ESP promove os Encontros de Arranjos Produti-
vos Locais (III em 2008) e tinha em 2007 um 
programa próprio de apoio a dez APLs. O pro-
grama de apoio aos novos APLs em São Paulo 
tem como primeira ação da agenda o reconheci-
mento da realidade local de cada APL. A segun-
da ação é a construção da governança do arran-
jo. O programa também vai apoiar processos de 
reestruturação da produção do APL para que ele 
aumente sua competitividade. O programa de 
apoio aos novos APLs prevê, também, o monito-
ramento e a avaliação dos seus resultados. Estas 
etapas são flexíveis e se adaptam a cada reali-
dade. Em novembro de 2008, no III Encontro de 
APL, o foco é o Programa de Capacitação de 
Agentes de Inovação para APLs, que integra a 
Agência de Inovação da USP aos parceiros ante-
riores. O Estado de São Paulo ampliou para 24 o 
número de APLs formados em mais de 40 muni-
cípios. O foco deste programa é restrito mas tra-
ta-se de identificar segmentos produtivos da in-
dústria, estratégicos nas diversas localidades pa-
ra a promoção do desenvolvimento territorial. O 
efeito sobre o setor agrícola local é variável e po-
de ser inexistente.  
 
 
4 - CAPACITAÇÃO DOS ANIMADORES DAS 

PLATAFORMAS CRIADAS 
 
Ao fazer esta breve revisão das ações 

públicas participativas no Estado de São Paulo 
para promover o desenvolvimento local, constata-
se a diferença de abordagem do setor industrial e 
da agricultura. No primeiro caso, a integração dos 
trabalhos do setor produtivo, por meio da FIESP 
e do SEBRAE, juntamente com as Secretarias do 
Estado, está promovendo ações de responsabili-
dade socioambiental e os APLs. Ações têm sido 
desenvolvidas para capacitar tecnicamente o se-
tor industrial e trabalhar a integração e governan-
ça do setor. Em outras palavras, a política tem se 
voltado não somente à formação técnica, mas 
tem também se preocupado com metodologias 
para desenvolver o processo de forma participati-
va e integrada.  

No que diz respeito ao setor rural, se 
considerar a agricultura e as áreas de conser-
vação que, juntamente com os sítios de lazer e 
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 clubes, correspondem aos principais usos do solo 
rural, constatam-se comportamentos setoriais di-
ferentes relacionados à preocupação com meto-
dologias participativas e a construção de com-
mon ground. No caso das áreas de conservação, 
a parceria do Estado com as ONGs ambienta-
listas garantem um processo contínuo de monito-
ramento dos trabalhos e de adequação metodo-
lógica, embora pese o fato de que a maioria das 
Unidades de Conservação do Estado carecem de 
plano de manejo e de trabalho efetivo de integra-
ção das comunidades do entorno. No caso dos 
Comitês de Bacia, a sociedade tem criado es-
paços para reflexão coletiva e troca de experiên-
cias. A coordenação do X Encontro do Fórum Na-
cional previa alguns grupos de trabalho ligados à 
questão de metodologias participativas e de reso-
lução de conflitos, aspectos fundamentais das 
metodologias que precisam ser estimuladas nos 
trabalhos dos Comitês, mas isto será suficiente 
para estimular seu uso? Como sensibilizar as ins-
tituições e o próprio comitê se não estiverem ain-
da conscientes da capacitação nestas áreas, 
particularmente seus secretários executivos?     

O quadro é ainda mais desfavorável no 
que diz respeito à estruturação local do agrone-
gócio. Na perspectiva do setor público, a propos-
ta organizacional da SAA tem sido alvo de contí-
nuas mudanças em termos do tamanho e da com-
posição dos colegiados regionais, assim como na 
relação e integração de trabalho com os municí-
pios. Interessante considerar que a lei de 1977, 
ainda em vigor, que institui o Conselho de De-
senvolvimento Rural do Estado de São Paulo, de-
fine sua composição. Entre seus membros cons-
tam: um representante do Banespa, privatizado, 
um do MAPA mas não do MDA, e não especifica 
a participação da CODEAGRO como represen-
tante das Câmaras Setoriais nem sua participa-
ção direta. Embora faça menção à representação 
de cinco Conselhos Regionais, não dá diretrizes 
de como a qualidade desta representação pode-
ria ser obtida estimulando por exemplo a criação 
de um Fórum dos Conselhos Regionais. A com-
posição do Conselho prioriza a representação de 
todos os órgãos vinculados a atividade agrícola e 
dos diversos órgãos públicos do Estado, mas não 
a organização do agronegócio, setorialmente ou 
localmente. Sua revisão parece estar na pauta de 
um processo de rearticulação do sistema pelo 
empoderamento dos Conselhos Municipais e 
Regionais.  

A proliferação de espaços de participa-
ção  para os atores do rural de São Paulo não foi 
necessariamente acompanhada da capacitação 
das pessoas designadas visando garantir a efi-
ciência e eficácia dos trabalhos. Se houve algum 
desenvolvimento na perspectiva setorial, como 
no caso das Áreas de Conservação, a questão 
da gestão para o desenvolvimento sustentável 
exige necessariamente uma abordagem multis-
setorial que faz emergir posições conflitantes que 
precisam ser trabalhadas. Esta tem sido uma im-
portante área de desenvolvimento do conheci-
mento.  

Na literatura especializada tem se fala-
do da importância do moderador, facilitador ou 
animador no desenvolvimento dos trabalhos. O 
primeiro termo enfatiza seu papel para superar 
conflitos, no segundo para criar o ambiente propí-
cio à participação de todos e, finalmente, enfatiza-
se a importância de ter alguém estimulando o 
desenvolvimento dos trabalhos. Contrasta com is-
to a denominação de secretário executivo dado no 
Comitês de Bacia e Conselhos Regionais de De-
senvolvimento Rural. 

Com o intuito de estimular o uso des-
sas metodologias, particularmente no que diz 
respeito à inserção do agronegócio na dinâmica 
de desenvolvimento local, apresentam-se a se-
guir as características de uma proposta desen-
volvida dentro do Programa de Re-governando 
os Mercados, voltado à “Inclusão de pequenos 
agricultores na dinâmica local e mercados regio-
nais” sob a responsabilidade do International 
Institute for Environment and Development (IIED), 
do Reino Unido, e do Programa de Desenvolvi-
mento de Capacidade e Mudança Institucional  
da Universidade de Wageningen, Holanda.  
 
 
5 - PLATAFORMA MULTI-AGENTE (PMA) 

 
As mudanças que vêm acontecendo no 

mercado agrícola nacional não são fatos isolados 
mas consequência da crescente internacionaliza-
ção da economia. As grandes redes internacio-
nais de varejo e a política de estado mínimo leva-
ram à desestruturação das centrais atacadistas, 
reduzindo a competição no mercado de Frutas, 
Legumes e Verduras (FLV), tornando a perma-
nência de agricultores familiares na atividade mais 
difícil. Para compensar esse efeito, organismos 
financeiros internacionais têm procurado desen-
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e volver políticas de apoio a estes produtores en-
quanto as instituições de pesquisa buscam de-
senvolver instrumentos de política que possam 
melhorar suas formas de inserção econômica, 
social e política. Modelos de desenvolvimento so-
cialmente justo em geral se construíram sobre 
uma estrutura fundiária desconcentrada. Defen-
der este segmento de produtores significa defen-
der as bases do próprio modelo de sociedade 
criado, isso se não se quiser enfatizar o aspecto 
da “paisagem” hoje enaltecido nas políticas de 
multifuncionalidade. A soberania nacional tam-
bém é invocada no esforço por garantir a compe-
titividade destes produtores. Outra importante ca-
racterística do mundo atual é a rapidez com que 
os processos de mudança se instalam. Isso colo-
ca desafios novos nas velhas formas de fazer po-
lítica eficiente.  

Se a política do Estado se orienta por 
buscar os melhores resultados para a sociedade, 
o ponto central é como garantir a resistência das 
comunidades rurais diante de mercados sujeitos 
a mudanças rápidas. Isso leva ao conceito de  
“política antecipatória”, isto é, a que busca res-
ponder a nova realidade antes que esta se torne 
fato constatado.  Este é o cenário no qual a Plata-
forma Multi-Agente (PMA) se insere e requer en-
volvimento comprometido e efetivo de todos os 
atores relevantes. 

A PMA refere-se ao conjunto de ativi-
dades que permitem diferentes grupos interagi-
rem, promovendo o aprendizado conjunto para  
decisão e ação coletiva. Pode se constituir de 
eventos consecutivos, vários eventos com um 
mesmo conjunto de atores e/ou eventos que reú-
nam diferentes grupos envolvidos, podendo al-
guns deles estar em um processo específico de 
PMA. Reúne um conjunto de técnicas participati-
vas e de planejamento para organizar uma ação 
coletiva. Envolve também um grande trabalho de 
comunicação e preparação voltado ao fortaleci-
mento das relações dentro do grupo. Pretende-
se, pelo processo, encontrar o “objetivo comum” 
(common ground) entre todos os atores para jun-
tos promoverem mudanças institucionais10.  

Com base no guia para construir “Pla-

                                                 
10Instituições são definidas em vocabulário popular como  
“regras do jogo”  que estruturam a forma de funcionamen-
to da sociedade, mercados, comunidades e organizações. 
Elas incluem leis, políticas, normas e valores estruturais 
de mercado, relações de gênero, práticas de negócios 
mecanismos de governança. 
 

taformas Multi-Agente” (VERMEULEN et al., 2008) 
pode-se caracterizar o objetivo da PMA como:  
buscar perspectivas diferentes para resolver um 
problema complexo; resolver conflitos; construir 
confiança e compreensão; promover inovação; 
gerar comprometimento para ação; acompanhar 
mudanças rápidas; criar maior flexibilidade; en-
contrar common ground. 

Uma PMA trata de problemas bem deli-
neados; envolve atores afetados pelo problema; 
trabalha com vários setores e escalas; os atores 
constroem regras para engajamento efetivo; tra-
balha em situações de desequilíbrio de poder e 
com conflitos de interesse; leva os atores a um 
processo de aprendizado coletivo e ao questiona-
mento de suas crenças e posições; equilibra es-
tratégias “de cima para baixo” e “de baixo para ci-
ma”; torna a mudança social e institucional possí-
vel. Os principais desafios que enfrenta estão re-
lacionados a: tratar com diferentes capacidades e 
poder estabelecendo um objetivo comum de or-
dem maior e voltar buscando encontrar soluções 
que tragam benefícios mútuos; gerenciar confli-
tos, separando as pessoas dos problemas; enfati-
zar interesses mais que posições; gerar várias 
opções de ação antes de fechar um acordo; e in-
sistir que os acordos devam ser baseados em cri-
térios objetivos. 

A figura 1 faz uma síntese do que é ne-
cessário para desenhar e facilitar uma PMA. A 
mudança institucional advém de formas interati-
vas de geração de conhecimento e aprendizado 
na qual a ciência e a política podem se encontrar 
e onde formuladores de políticas, pesquisadores 
e a sociedade em geral podem construir uma 
ação conjunta (VERMEULEN et al., 2008). Um 
conceito fundamental para o sucesso do proces-
so é o “desenvolvimento de capacidade” (capa-
city development) que significa possibilitar indiví-
duos, organizações e comunidades a realizarem 
seu potencial para atingirem seus objetivos. A 
capacitação é elemento importante, mas não 
exclusivo, pois exige parcerias de longo prazo e 
análise cuidadosa das necessidades. Significa 
investir em indivíduos e organizações e ajudar a 
criar um ambiente institucional e de política esti-
mulador de novas ideias e habilidades. “Desen-
volvimento das capacidades” é essencial para 
colocar a pesquisa e o conhecimento na prática 
(VERMEULEN et al., 2008). 

Uma pessoa/instituição assume a lide-
rança do processo como animador, mantém-se
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Começando 
- Clareza na definição do   

objetivo. 
- Análise da situação 

inicial. 
- Comitê gestor. 
- Construir apoio dos 

atores. 
- Estabelecer o escopo e 

governança. 
- Desenhar o processo 

todo. 

Planejando a mudança 
- Criando compreensão e confian-

ça. 
- Gerando visões de futuro. 
- Identificando questões e oportuni-

dades. 
- Examinando cenários futuros. 
- Concordância em estratégias de 

mudança. 
- Identificando ações e responsabi-

lidades. 
- Comunicando resultados.

Ação 
- Planos detalhados. 
- Recursos e apoio. 
- Desenvolver capacidades. 
- Estabelecer estruturas de 

gestão. 
- Implementar. 
- Manter compromisso dos 

atores. 
 

Monitorando, aprendendo e adaptando 
- Criar uma cultura e ambiente de aprendizado. 
- Definir indicadores e critérios de sucesso. 
- Desenvolver e implementar mecanismos de monitoramento. 
- Rever progresso e gerar lições. 
- Usar lições para aperfeiçoamento.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1 - Pontos Principais das Etapas da Plataforma Multi-agente. 
Fonte: Adaptada de VERMEULEN et al. (2008). 
 
 
neutro, mas é necessário que os demais desejem 
e sejam capazes de participar. O próprio planeja-
mento da PMA é uma atividade a ser realizada 
pelo grupo. O animador precisa encontrar o equilí-
brio entre resultados e processo, necessidades de 
pequisa e promoção da integração entre os atores.  

A qualidade do processo depende da 
participação de representantes de todos os ato-
res, representatividade compartilhada por mais 
de uma pessoa; garantir que o representante leve 
ao seu grupo informações sobre o que se desen-
volve; partilhar os processos; fornecer informa-
ção, orientação e apoio da pesquisa; documentar 
o processo; estabelecer bons canais de comuni-
cação e dar apoio logístico e organizacional. 

Atividades que caracterizam o proces-
so multi-agente exigem preparação e planeja-
mento das seções; reuniões individuais ou em 
pequenos grupos com as pessoas-chave para 
dar apoio ao processo; encontros de um comitê 
gestor ou grupo de assessoria para orientar e dar 
apoio a todo processo; oficinas com subgrupos 
de atores; uma oficina única integrando a todos 
para se engajar no processo geral; formação de 
grupos de trabalho para assumir algumas tarefas 
organizacionais específicas; visitas de campo e 
de estudo; conferências e seminários que podem 
envolver uma audiência maior e eventos publicitá-
rios. No monitoramento e avaliação, todos os 
atores precisam estar envolvidos para refletir e 
analisar o processo em termos dos seus próprios 

indicadores, extraindo lições e colocando as em 
prática. 

A figura 2 sistematiza o desenvolvimen-
to do processo, considerando, por exemplo, a 
cadeia de hortaliças. 

Na figura estão definidos seis blocos de 
atividades, sendo que duas delas são sempre 
revisitadas: os mapeamentos da cadeia e do 
ambiente político-institucional são sempre revis-
tos à medida que se aprofunda a compreensão 
dos blocos internos. 

Na atividade descrita como mapeamen-
to e compreensão da cadeia de valor da produ-
ção de hortaliças, o objetivo é criar uma visão 
coletiva e tornar-se uma mesa de negociação en-
tre os diversos elos participantes. As questões 
fundamentais referem-se quais são as etapas; 
atores, fluxos, e como se comporta o valor adi-
cionado no seu percurso. 

No mapeamento e compreensão do 
ambiente político e institucional o objetivo é criar 
a visão coletiva do ambiente em que se insere a 
cadeia considerada, não esquecendo também de 
considerar aspectos culturais que influenciem as 
decisões. O produto final é uma matriz que carac-
teriza os três setores: público, privado e socieda-
de civil e cada um dos estágios da cadeia de 
valor. As questões fundamentais são: 1) quais 
são as instituições formais e informais que afetam 
a inclusão dos agricultores familiares no desen-
volvimento da cadeia de hortaliças, e como fun- 
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Mapeamento e compreensão da cadeia de valor da produção de hortaliças  
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Figura 2 - Plataforma Multi-agente para a Cadeia de Valor de Hortaliças  
Fonte: Adaptada de VERMULEN et al., 2008. 
 
 
cionam? 2) quais são os principais incentivos ou 
desincentivos para os compradores buscarem o 
produto dos agricultores familiares? 3) quais são 
os principais fatores institucionais que apoiam ou 
dificultam a inclusão dos agricultores familiares 
na cadeia de hortaliças?  

A terceira série de atividades está vol-
tada a identificar quais são as forças existentes 
que estão ou estarão promovendo a evolução es-
perada e qual é esta tendência identificando os 
problemas e oportunidades. Nesse caso o objeti-
vo é construir coletivamente a compreensão do 
processo sob o qual está sujeita a cadeia de valor 
de hortaliças. O produto final é uma lista das for-
ças transformadoras e tendências do mercado e 
problemas/oportunidades para atingir o objetivo. 
As principais perguntas orientadoras do trabalho 
são: 1) quais são as principais forças locais, re-
gionais, nacionais e internacionais afetando o 
mercado? 2) quais são as tendências resultantes 
e como os diversos atores são afetados? 3) quais 
são os principais temas relevantes para os di-
versos atores? Estas discussões são importantes 
para identificar sinergias e conflitos. 

O quarto grupo de atividades refere-se 
à construção de cenários. O objetivo desta ativi-
dade é permitir que a política (pública, privada e 
da sociedade civil) seja antecipatória. As duas 

principais fontes de incerteza na evolução do 
mercado são utilizadas para construir quatro ce-
nários. As fontes de incerteza têm que ser factí-
veis e críticas para o desenvolvimento dos mer-
cados. As questões principais a serem analisadas 
nos diferentes cenários são: 1) qual a perspectiva 
futura para agricultores familiares na cadeia de 
valor da produção de hortaliças? 2) qual é a visão 
desejada para agricultores familiares e para o de-
senvolvimento rural? 

O quinto grupo de atividades refere-se 
às escolhas do que precisa ser feito para garantir o 
atendimento do cenário desejado para melhor 
inserção dos agricultores familiares na cadeia de 
hortaliças, identificando as principais barreiras e 
oportunidades na construção do cenário desejado. 
São três os produtos desta atividade: 1) análise 
das oportunidades e ameaças (force-field analy-
sis); 2) diagrama de causa e efeito associado;      
3) quadro síntese das escolhas mais apropriadas 
para evoluir para o cenário desejado. As questões 
principais são: 1) quais são as oportunidades e de-
safios para construção da cadeia de valor de hor-
taliças para agricultores familiares? 2) quais são os 
principais fatores (causas e efeitos) para as opor-
tunidades e desafios? 3) quais são as principais 
opções de ação para fortalecer a cadeia de valor 
da horticultura para agricultores familiares? 4) o 
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 que deve mudar em termos de política e institui-
ções para isso? 5) o que deve mudar no compor-
tamento de cada produtor para trazer uma mu-
dança especifica desejada?  

O sexto grupo de atividades refere-se 
às estratégias para apoiar a mudança. O objetivo 
é identificar estratégias que tornem realidade as 
mudanças necessárias identificadas no item ante-
rior, superando barreiras e maximizando o apoio. 
Algumas vezes as mudanças vêm por meio do 
diálogo, outras pelo empoderamento de grupos 
mais fracos para superarem as restrições impos-
tas pelos mais fortes. São dois os produtos: ma-
triz de planejamento para os atores presentes e 
prontos para agir (O quê, Quem, Quando e con-
dições/risco, a completa incluiria quando e quan-
to) e matriz de ação que identifica ações pos-
síveis para um conjunto maior de atores estimu-
lados por incentivos dos mercados ou das insti-
tuições (não deve ser uma lista de desejos mas 
um conjunto de possibilidades, baseada em táti-
cas que os atores ativos possam desenvolver). É 
necessário mapear o poder dos atores, incentivos 
e formas que possam ser utilizadas para promo-
ver a mudança considerando: área de influência; 
poder relativo; fatores que estimularão mudanças 
ou ações e táticas para promover a mudança. As 
principais questões são: 1) Quais são as ações 
necessárias para tornar as atividades escolhidas 
viáveis? Quem e onde devem agir? 2) O que po-
de motivar tomadores de decisão a agirem em prol 
da melhor inserção da agricultura familiar na ca-
deia de valores de hortaliças? 3) Que táticas po-
dem ser usadas para convencê-los considerando 
suas próprias prioridades e incentivos? 
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A revisão das ações públicas para o ru-

ral do Estado de São Paulo no rastro da Rio 92, 
relativas ao rural, demonstram que, de forma ge-
ral, estruturas foram criadas para possibilitar a for-
mulação de políticas locais integrando diversos 
setores, com múltiplos recortes territoriais. O re-
corte está associado à preocupação e à forma de 
trabalho do setor. Não se explorou no texto, mas 
diferentes unidades administrativas nas diversas 
Secretarias do Estado (Planejamento e Agricultu-
ra) são um grande entrave para a construção de 
um Fórum mais amplo onde se possa vir a fazer 
convergir à formulação de uma estratégia local de 

desenvolvimento. Os Comitês de bacia são hoje 
a única instância desempenhando este papel. 

De forma geral, o conteúdo temático de 
cada uma destas estruturas recebeu alguma aten-
ção, no sentido de uniformizar o conhecimento de 
todos os participantes. Entretanto, a questão de 
metodologias de trabalho para garantir a efetiva 
participação de todos os segmentos, particular-
mente dos usualmente marginalizados, e organi-
zar a reunião dentro da diversidade de interesses, 
não parece ter sido alvo da preocupação das enti-
dades públicas conduzindo o processo.  

No caso da agricultura, ainda não se 
fez a integração da pesquisa e das Câmaras Se-
toriais aos trabalhos de desenvolvimento local. 
Na abordagem agrícola municipal assim como na 
ambiental, o nível local traz uma complexidade 
menor a ser mediada, mas não se teve aqui con-
dições de avaliar o desempenho. A experiência 
do setor industrial é, entretanto, orientadora.  

À medida que a escala territorial se am-
plia cresce a complexidade da mediação. O setor 
público agrícola não realizou nenhum esforço 
nesta direção e não conta com um setor social 
fortemente organizado demandante de melhorias 
técnicas na construção destes espaços participa-
tivos. Este debate não parece ter sido promovido 
no âmbito sindical patronal e é frágil junto a repre-
sentação política da agricultura familiar e campo-
nesa no Estado.  

No que diz respeito à política relativa a 
recursos hídricos e Unidades de Conservação, a 
sociedade civil construiu seus espaços de articu-
lação e construção. O Fórum Nacional de Comi-
tês de Bacia e o Congresso Brasileiro das Unida-
des de Conservação estimulam reflexão e troca 
de experiência em eventos periódicos.  No entan-
to, mesmo nesses casos, não parece haver a 
preocupação com o impacto sobre a mobilização 
social, em particular dos segmentos sociais mar-
ginalizados, do tempo necessário para conscien-
tizar os participantes da importância fundamental 
dos métodos eficientes e eficazes de organizar 
reuniões.   

Um dos princípios básicos da motiva-
ção para participar é a constatação de resulta-
dos, que são poucos quando as reuniões não 
são organizadas com o respaldo da melhores 
técnicas que vêm sendo desenvolvidas e aper-
feiçoadas em todo mundo. Isso justifica que se 
instale no Estado Fóruns específicos para divul-
gar e desenvolver metodologias que possam 
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e tornar efetivas estas “novas instituições”. A pla-
taforma multi-agente é uma destas metodologi-
as que vem se mostrando eficaz em várias par-
tes do mundo.  

No caso da iniciativa do setor industrial, 
o enfoque dos trabalhos parece estar sendo o de 
construção de pequenas parcerias em uma estru-
tura que busca sua descentralização, complemen-
tada por eventos de troca de experiências con-
cretas, os produtos gerados. Atuam mais no sen-
tido de sensibilizar novas parcerias do que dar 
subsídios para evitar problemas ou repetir suces-
sos. Sua abordagem também precisaria ser ava-
liada no nível local, considerando a possibilidade 
de uso em escalas maiores.  

A proposta de ação da Secretaria da 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São 
Paulo parece ser de todas a que sofre maiores di-
ficuldades, pois não conta com um setor social 
estruturado para demandar e auxiliar nesta orga-
nização. A Lei 7.774 de 92 que institui o Conse-
lho de Desenvolvimento Rural do Estado de São 
Paulo carece de atualização e é a maior demons-

tração de que o sistema não está em funciona-
mento, devendo ser reflexo de muitas causas: o 
desinteresse das organizações dos agricultores 
patronais pelo mercado e desenvolvimento local, 
a fragilidade da representação da agricultura fa-
miliar e camponesa na Secretaria da Agricultura; 
o esforço do Governo Federal em criar um Con-
selho em cada estado, para integrar sua política 
de base territorial para a agricultura familiar e a 
falta de experiências exitosas de Conselhos In-
terssetoriais no Estado e no país.  

Neste texto fez-se um levantamento 
das ações públicas para o rural do Estado de São 
Paulo. As evidências são de que todas elas po-
deriam se beneficiar de métodos e técnicas de 
mediação de conflitos, principalmente na medida 
em que se avança na dimensão da escala geo-
gráfica. Avaliar as experiências locais existentes 
no Estado, suas limitações e possibilidades frente 
ao marco teórico proposto neste texto, a PMA, 
seria dar um passo importante na direção de prá-
ticas eficientes e eficazes de construção de uma 
política participativa.  
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O RURAL NA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL NO 
ESTADO DE SÃO PAULO, NO RASTRO DA RIO 92 

 
RESUMO: A tendência atual da economia tem levado a necessidade de repensar políticas de 

fortalecimento das economias locais, das relações de produção e comercialização que ocorrem de acor-
do com as especificidades sociais e ambientais de cada região, usando a metodologia do empodera-
mento e técnicas de planejamento baseadas no “sonho comum”. Este texto faz uma revisão das políticas 
voltadas ao rural do Estado de São Paulo, na perspectiva do empoderamento, da territorialização e do 
desenvolvimento local. Faz-se uma revisão dos esforços realizados no âmbito do setor público federal e 
estadual e do setor industrial, buscando identificar novas instituições e os esforços realizados na capa-
citação dos participantes de conselhos ou similares. Identificou-se que esforços vêm sendo realizados de 
forma diferenciada pelo governo federal e estadual, por setores destes e no segmento industrial. No âm-
bito das ações do Estado, mais ênfase tem sido dado a capacitação em conteúdos temáticos setoriais do 
que em metodologias para organização das reuniões dentro dos objetivos a que se propõem: inserir to-
dos os segmentos sociais e integrar diversos setores. No que diz respeito à agricultura, conclui-se que 
estruturas foram criadas, mas estão incompletas e de fato não houve nenhuma ação coordenada no âm-
bito regional e estadual. Sugere-se o uso de uma metodologia para se trabalhar nas instâncias regionais 
e estadual: a plataforma multi-agente.   
 
Palavras-chave: metodologias participativas, plataforma multi-agente, política agrícola territorial, empo-

deramento de conselhos. 
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e SÃO PAULO STATE´S RURAL PERSPECTIVES ON  
LOCAL DEVELOPMENT: on the footsteps of Rio ‘92 

 
ABSTRACT: The world economy’s present tendency suggests the need to rethink policies that 

strengthen local economies and markets that reflect social and environmental regional specificities 
through empowerment and common ground techniques. This paper reviews São Paulo state’s rural poli-
cies under this perspective. It examines initiatives from the industrial and federal and state government 
sectors while seeking to identify new institutions and efforts made to train their representatives. Efforts 
have been made by these three actors. Priority at state level has been given to thematic information 
rather than negotiation/mediation techniques. With regards to agriculture, it is concluded that although 
new structures have been developed, they are incomplete, lacking coordinated action at regional and 
state levels.  The implementation of a multi-agent platform is suggested to work at these levels.  

 
Key-words: participatory methodologies, multi-agent platform, local agricultural policy, empowerment, 

new institutions. 
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DIAGNÓSTICO TECNOLÓGICO DE AGRICULTORES  
FAMILIARES DE VARGEM GRANDE PAULISTA E REGIÃO:  

marketing, administração e produção1 
 
 

Roberto de Assumpção2 
José Roberto da Silva3 

Felipe Pires de Camargo4 
 
 

1 - INTRODUÇÃO1234 
 
O presente trabalho foi elaborado tendo 

em vista os objetivos do programa SEBRAETEC, 
cuja “finalidade é facilitar o acesso dos empreen-
dedores e empresas de pequeno porte ao co-
nhecimento disponível nos centros geradores 
e/ou detentores de tecnologia, por meio de aten-
dimentos tecnológicos que resultem em soluções 
adequadas aos seus problemas específicos” 5. É 
bem verdade que, para atingir tal objetivo, o pro-
grama já citado prevê um leque de atendimentos 
que reúne diversas modalidades de atuação. 
Elas vão desde um diagnóstico tecnológico que 
busca identificar o estágio produtivo e tecnológico 
de um grupo de empresas para propor ações 
estratégicas visando a consolidação do negócio 
abordado, até suporte tecnológico visando à 
adequação de produtos para exportação, unida-
des móveis com equipamentos laboratoriais, 
aperfeiçoamento ou inovação de processos e 
produtos. Enfim, um completo serviço de apoio 
às micro e pequenas empresas de São Paulo. 

Especificamente neste trabalho, a mo-
dalidade de atendimento escolhida foi o diagnós-
tico tecnológico de um grupo de agricultores fami-
liares situados em Vargem Grande Paulista e 
região. 

Aqui, entendeu-se diagnóstico tecnoló-
gico na esfera do mundo dos negócios, mais 
especificamente considerando as funções bási-

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-11/2009.  
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: rassumpcao@  
iea.sp.gov.br) . 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: jrsilva@iea.sp.gov.br). 
4Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: felipe@iea.sp.gov.br).  
5Procedimento operacional do programa SEBRAETEC de 
consultorias tecnológicas (impresso). 
 

cas que todo empreendimento necessita ter para 
que sua experiência seja exitosa, isto é, como se 
desenvolvem as três áreas que constituem uma 
empresa: marketing, administração e produção.  

Portanto, para se conhecer o atual ní-
vel de técnicas de marketing, administração e 
produção utilizadas pelos agricultores familiares, 
foi elaborado um questionário que abordou tais 
aspectos, e possibilitando, assim, a construção 
do diagnóstico tecnológico de tais empreendedo-
res segundo essas funções consideradas ineren-
tes ao negócio agrícola. 
 
 
2 - OBJETIVOS 

 
O objetivo geral do presente trabalho 

foi desenvolver um diagnóstico tecnológico acer-
ca de um grupo de agricultores familiares locali-
zados em Vargem Grande Paulista e região.  

Em relação aos objetivos específicos, 
procurou-se conhecer quais as técnicas utilizadas 
pelos agricultores familiares nas áreas de marke-
ting, administração e produção, e também em 
que nível isso ocorre, com o intuito de avaliar o 
estágio atual em que se encontram e assim, com 
base neste conhecimento empírico, sugerir ajus-
tes quando necessário. 
 
 
3 - METODOLOGIA 

 
Na atualidade, os processos produtivos 

tornaram-se crescentemente complexos devido à 
participação de agentes com múltiplos interesses, 
sobressaindo-se nesse contexto o consumidor 
final, principalmente pela possibilidade objetiva de 
se definir o quê, em que quantidade, a que preço 
e onde vender. 

Nessa realidade também se inserem os 
agricultores que aqui foram abordados pelo de-
senvolvimento de uma visão sistêmica do negó-
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seu público-alvo. Particularmente, procurou-se, a 
partir de indicadores levantados nas áreas de 
marketing, administração e produção, construir 
uma avaliação objetiva do negócio, levando em 
consideração a sua localização geográfica e sua 
relação atual com o mercado, bem como inferir 
sobre o potencial deste mercado existente no 
entorno da região aqui abordada, especificamen-
te no município de São Paulo. 

A sustentação metodológica desse rela-
tório é a concepção de cadeia produtiva (comple-
xo rural), que permite um desenho sistêmico do 
negócio, analisando seus principais atores, suas 
interrelações e dinâmica. Essa concepção propi-
cia uma intervenção administrativa calcada numa 
visão orgânica, introjetando no ambiente de traba-
lho da agricultura familiar as necessidades do 
mercado, levando informação para o empreendi-
mento se estruturar, tendo por princípio sua articu-
lação com os setores a montante e jusante. 

 
 
3.1 - O Complexo Rural Mundial  

 
Primeiramente há alguns conceitos que 

auxiliam no entendimento de como se dá nos 
dias de hoje o ciclo (produção-processamento-
distribuição-consumo), elos das cadeias produti-
vas, que integram o complexo rural. Nesse senti-
do, segundo Lauschner (1993): 

“O complexo rural não é empresa, nem 
centro de controle, de decisão ou de mando, mas 
é composto de dezenas ou milhares de setores 
autônomos, independentes e especializados, 
quais sejam: centros de pesquisa, de assistência 
técnica e/ou educacional, associações de agricul-
tores, associações comerciais, setores de silos e 
armazéns, setores de beneficiamento e de indus-
trialização... Cada setor está concentrado em 
seus interesses e exerce maior ou menor poder 
sobre algum outro setor. O complexo rural, por-
tanto, é um conjunto de entidades (bem como de 
funções e operações) descentralizadas na área 
de produtos rurais. Cada entidade é livre para 
tomar, autonomamente, as decisões. A parte do 
complexo rural, anterior à produção rural, que 
congrega o conjunto de setores que produzem os 
insumos que são adquiridos pelos produtores 
rurais é chamado agregado l ou a montante do 
complexo rural. A parte, por sua vez, que recebe 
a produção dos produtores (isto é, do agregado 

II), para armazená-la, processá-la e distribuí-la no 
mercado, é chamada agregado III ou a jusante do 
complexo rural. Para que o conceito de complexo 
rural seja melhor compreendido (e para privilegiar 
um enfoque mais estrutural que conjuntural), 
convém oferecer alguns dados que expressem, 
entre outros, principalmente a evolução da pro-
dução e dos investimentos do complexo rural, 
numa economia desenvolvida. A quantificação do 
complexo rural tem como único objetivo aprofun-
dar a teoria sobre o mesmo, explicitando alguns 
aspectos estruturais que orientem a reflexão. Não 
mostra preocupação direta com a situação atual 
da economia mundial, mas procura selecionar 
alguns dados quantificados, úteis para a compre-
ensão do conceito "complexo rural" e de seu 
significado dentro do setor rural e da economia. 
Os dados sobre o complexo rural são obtidos 
somente por análise interssetorial, baseada na 
matriz insumo-produto que detalha todas as 
compras e vendas do setor rural.” 

Segundo esse autor, a agricultura cada 
vez mais tem desenvolvido uma interdependên-
cia com outros setores da economia e de tal ma-
neira que é impossível entender sua dinâmica 
sem considerá-los. Essa nova situação se reflete 
principalmente na apropriação da renda gerada 
em todo o processo, principalmente no que se 
refere à tendência no longo prazo. Uma projeção 
do complexo rural mundial até o ano de 2028 
(Figura 1), conforme Lauschner (1993), mostra a 
tendência de o agregado l (a montante) e o agre-
gado II situarem-se, ambos, numa participação 
em tomo de apenas 10% do complexo rural 
(quando cada um, em 1980, participava com algo 
em torno de 20%), e o agregado III (a jusante) ser 
o responsável, então, por cerca de 80% de toda a 
produção do complexo rural (quando, em 1980, 
respondia por algo em torno de 60%). Goldberg 
calcula que o complexo rural mundial produzia: 
(US$ bilhões) 250 em 1950; 380 em 1960; 600 
em 1970; 2.000 em 1980. Projeta uma produção 
de (US$ bilhões) 4.000 no ano 2.000 e 8.000 no 
ano 2.028. A renda dos agricultores, isto é, do 
agregado II do complexo rural, alcança, do valor 
total produzido no complexo rural, 32,4% em 
1950; 27,9% em 1960; 23,7% em 1970; e 18,8% 
em 1980. Goldberg projeta 15,4% no ano 2.000 e 
9,6% em 2028. O setor que crescentemente as-
sumirá o papel principal no complexo rural é o 
agregado III ou jusante, isto é, o setor de arma-
zenamento, processamento e distribuição final. 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.4, abr. 2009. 

57

Dia
gn

ós
tic

o T
ec

no
lóg

ico
 de

 Ag
ric

ult
ore

s F
am

ilia
res

 de
 Va

rge
m 

Gr
an

de
 Pa

uli
sta

 e 
Re

giã
o  

l
d

d
l

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Valor Adicionado pelo Complexo Rural Mundial. 
Fonte: Adaptada de Goldberg (1990). 
 
 
Dentro da jusante, porém, há um setor que domi-
nará não só a jusante mas todo o complexo rural: 
é o setor de processamento e, principalmente, o 
setor agroindustrial (que compra a quase totali-
dade da produção rural e a transforma para a 
mesa do consumidor). A renda da jusante do 
complexo rural mundial participava da produção 
do mesmo com 50% em 1950; com 53,9% em 
1960; com 57,5% em 1970 e com 62,4% em 
1980, passando a uma provável participação de 
72,1% no ano 2000 e 81,6% no ano 2028. 

Daí inferir que a estratégia a ser adota-
da visando a viabilidade econômico-financeira 
dos agricultores familiares tem que contemplar as 
agregações de valor que consubstanciam o ter-
ceiro elo da cadeia produtiva, isto é, armazena-
mento, processamento e distribuição. 
 
 
3.2 - O Mercado e o Plano de Administração 

de Marketing 
 
Segundo Santos (2001), atualmente, 

face ao estágio do desenvolvimento das técnicas 
da ciência e da informação, "hoje não basta pro-
duzir. É indispensável por a produção em movi-
mento, pois agora é a circulação que preside a 
produção”. Ainda segundo o mesmo autor, “os 

círculos de cooperação instalam-se em nível 
superior de complexidade e numa escala geográ-
fica de ação bem mais ampla”. 

Tais aspectos levam a eleger o setor a 
montante como aquele que apresenta maior 
potencial de agregação de valor no complexo 
rural, o qual, focado no conhecimento do perfil do 
mercado, permite a adequação da produção 
segundo tais princípios. Em outras palavras, apli-
car as técnicas de marketing para analisar o mer-
cado, e assim apropriar a produção a esta reali-
dade, torna-se imprescindível em tempos em que 
a distribuição preside a produção. Nesse sentido, 
optou-se metodologicamente ao Plano de Admi-
nistração de Marketing de Philip Kotler, desenvol-
vido a seguir.  

As decisões de marketing a respeito de 
preços, produtos, promoções e locais de venda 
precisam ser fundamentadas em informações 
relevantes e com clareza. No entanto, este fun-
damento não se encontra facilmente disponível. 
Contrariamente, por exemplo, informações sobre 
tipos e preços de matéria-prima, taxas de juros e 
oportunidades de aplicações financeiras fluem 
quase naturalmente para a empresa. Esta reali-
dade exige que os dados sobre a concorrência 
ou características dos consumidores sejam ati-
vamente pesquisados, isto é, especificados, pro-
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resumidos e interpretados. Por isso, optou-se por 
iniciar a análise do negócio dos agricultores fami-
liares abordando o mercado em que atualmente 
ocorrem as vendas e avaliando-o. 

O mundo globalizado tem levado a um 
aumento da concorrência entre empresas/produ-
tos, exigindo que profissionais adotem técnicas 
modernas não só do ponto de vista da produção 
e da administração, mas principalmente do mar-
keting para garantir o crescimento sustentado do 
negócio. 

Segundo Richers (s.d.), “o risco envol-
vido em qualquer operação empresarial tem vá-
rios graus de incerteza que o administrador pre-
venido procura equacionar - por meio da avalia-
ção das dimensões que condicionam o futuro”. 
Uma delas é o mercado.  

No que se refere especificamente ao 
mercado, os empreendedores exitosos buscam 
quantificá-lo e qualificá-lo utilizando uma técnica 
denominada nas palavras de Kotler (1999) de 
Plano de Administração de Marketing, que entre 
diversos aspectos visa localizar o espaço geográfi-
co do mercado de cada produto e mensurar o seu 
potencial de consumo. Isto significa conhecer 
quanto cada parcela do território consome e ade-
quar a sua capacidade de produção a esse parâ-
metro, de tal maneira que a sua previsão de ven-
das seja apenas uma fração do potencial de con-
sumo desse mercado localizado. Esse cuidado 
evita, na prática, do produtor ofertar uma quan-
tidade de produtos maior que a demanda, o que 
pode provocar, quando se trata de produtos de 
origem agrícola, uma queda acentuada nos preços 
recebidos pelos agricultores, o principal motivo que 
tem levado a agricultura perder a sua renda. 

No desenvolvimento do Plano de Ad-
ministração de Marketing, primeiramente se bus-
ca traçar a estratégia do negócio e isso consiste 
em segmentar o mercado utilizando inúmeras 
variáveis. Neste relatório o mercado foi segmen-
tado em relação a uma série de características 
dos clientes. Essa etapa permitiu definir o perfil 
do público-alvo como resultado desse processo 
de segmentação.  

Continuando, ainda é necessário, com 
base no perfil do público-alvo aqui definido, ela-
borar uma maneira de posicionar a marca/produ-
to ao consumidor e assim finalizar o primeiro pas-
so na construção de uma estratégia para a em-
presa. Cabe ressaltar que esse posicionamento 

da marca/produto ao consumidor é contínuo e 
deve buscar sempre agregar valor a mar-
ca/produto, sempre destacando que esse aspec-
to apresenta uma natureza intangível.  

Uma vez estabelecida a estratégia, esse 
conhecimento dá o embasamento para que se 
possa dar o passo seguinte, que é o desenvolvi-
mento da tática a ser utilizada no negócio e consis-
te na elaboração de um plano operacional. Nele 
são estabelecidos os conhecidos “4 Ps" (produto, 
preço, praça e promoção), em que é definido o 
produto que será vendido com suas es-
pecificações técnicas, o preço do produto e os 
locais de venda, inclusive site na internet e o tipo 
de promoção a ser utilizada para os consumidores.  

Nessa etapa é importante realizar uma 
pesquisa de mercado levantando dados primários, 
especificamente para subsidiar a definição dos 4 
Ps relativos a determinados produtos em um frag-
mento conhecido do território que por sua vez se 
constitui também em uma parcela do mercado.  

A fase seguinte é a de implementar o 
plano de marketing, com todo seu esforço de 
vendas, isto é, definidas as estratégias e táticas 
(plano operacional), iniciam-se as vendas propria-
mente ditas. Aplicado o plano, passado um perío-
do de tempo (esse ciclo geralmente é mensal), se 
faz a avaliação do plano de administração de 
marketing analisando os resultados obtidos com 
as vendas. Esse feedback é utilizado para refa-
zer, quando necessário, as estratégias e as táti-
cas adotadas, e assim reorientar o esforço de 
vendas e atualizar o plano no sentido de garantir 
o seu sucesso. Uma vez internalizada na empre-
sa, essa técnica passa a fazer parte do conjunto 
de técnicas utilizadas para a administração do 
negócio (KOTLER, 1999). 

Nesse estudo, foram dados os primei-
ros passos para elaboração da estratégia da 
empresa e assim gerar conhecimento com a 
finalidade de subsidiar o desenvolvimento das 
outras etapas do plano de administração de 
marketing, como a tática, implementação e con-
trole (feedeback), as quais, por se apoiarem no 
exercício do poder deliberativo dos demandantes 
para sua concretização, fogem do âmbito desse 
trabalho. 

Assim, primeiramente, no que tange às 
questões inerentes ao plano de administração de 
marketing, especificamente às questões estraté-
gicas, procurou-se conhecer o potencial do mer-
cado do município de São Paulo. Essa aborda-
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gem utilizou como unidade de análise cada um 
dos 13.276 setores censitários existentes na ca-
pital paulista segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2001), e as variá-
veis utilizadas para definir o perfil do consumidor 
foram: número de habitantes e de domicílios, nível 
médio da renda domiciliar e o valor total desta 
renda para o conjunto de domicílios encontrados 
em cada setor censitário. Ainda, para as hortaliças 
folhosas, especificamente para a alface, também 
foi obtida a quantidade consumida e como o con-
sumidor altera o seu comportamento em relação 
às variações encontradas no nível de renda.  

Em relação aos agricultores familiares, 
procurou-se conhecer qual a sazonalidade se-
manal e, também, como eles avaliam as suas 
vendas na atualidade em relação às de um mês, 
seis meses, um ano e três anos atrás. No que 
concerne a postura atualmente assumida pelos 
agricultores, foi perguntado se desenvolvem a-
ções de marketing voltadas a informar aspectos 
ligados à responsabilidade social da empresa. 
Continuando, procurou-se saber se lançam novos 
produtos e, no caso de resposta afirmativa, quais 
os procedimentos que adotam para subsidiar a 
tomada de decisão. Por exemplo, se realizam 
pesquisas de mercado para compreender o perfil 
da demanda da área geográfica em que vendem 
os seus produtos. Por último, foram levantadas 
informações sobre a utilização ou não de emba-
lagens e marcas e de ações voltadas à divulga-
ção de seus produtos. 
 
 
3.3 - Logística e Margem Bruta 
 

O segundo aspecto considerado neste 
diagnóstico refere-se à logística, que descreve os 
fluxos de distribuição física, tanto das vendas dos 
produtos quanto dos insumos necessários para o 
funcionamento do empreendimento dos agriculto-
res familiares. Por fim, avalia a existência ou não 
por parte dos agricultores dos meios necessários 
para a consecução de tais operações, isto é, se 
eles já possuem tal infraestrutura ou se são ne-
cessários investimentos, caso decidam internali-
zar essa etapa do processo. 
 
 
3.4 - A Produção 

 
O terceiro ponto abordado diz respeito 

ao nível tecnológico da atividade e investiga 
questões afeitas à produção. Nesse sentido fo-
ram levantados os seguintes pontos: se eles 
recebem assistência técnica, quais os tipos de 
produtos atualmente vendidos, quais as técnicas 
agronômicas mais importantes que são utiliza-
das, o nível de perdas, a margem de contribui-
ção, o volume produzido, os custos e renda aufe-
rida. Aspectos importantes para que o grupo pos-
sa focar as características comuns identificadas e 
buscar estratégias para melhorias da situação 
atual, utilizando a cooperação como base. 
 
 
3.5 - A Gestão e a Rastreabilidade das Infor-

mações  
 
No que concerne às modernas técni-

cas de gestão, o diagnóstico procurou conhecer 
quais são utilizadas pelos agricultores familiares e 
como são realizadas, se manualmente ou com 
computador. Especificamente foi perguntado se 
ele faz o controle financeiro, se anota o calendá-
rio de sua produção agrícola, do tratamento fitos-
sanitário e da adubação. Ainda, se possui cadas-
tro de clientes e de fornecedores e qual a infra-
estrutura de que dispõe em termos de telefonia 
fixa, celular, e-mail e site. 

A principal finalidade de abordar estes 
aspectos reside em chamar a atenção do agricul-
tor familiar sobre a necessidade de, nos dias de 
hoje, paulatinamente, desenvolver um sistema 
que possibilite rastrear as informações sobre a 
sua produção, o que permite uma gestão com 
eficiência do ponto de vista técnico-econômico, 
principalmente no que diz respeito à qualidade 
sanitária de seus produtos. 
 
 
3.6 - Perfil dos Agricultores Familiares 
 

O diagnóstico levantou informações 
sobre o perfil dos agricultores familiares no que 
se refere ao tempo de experiência no ramo, sexo, 
escolaridade, renda, número de trabalhadores 
familiares e contratados temporários e permanen-
tes. Finalizando, foi investigado como ele se in-
forma sobre o seu negócio, especificamente, se 
frequenta feiras de agricultura e afins, se lê revis-
tas e jornais, se obtém informações pela televisão 
ou rádio e, por fim, se acessa a internet, sempre 
em relação ao empreendimento em que ele é o 
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4 - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTA-

DOS 
 
4.1 - O Mercado 
 

O mercado, neste estudo, foi abordado 
em dois momentos, sendo o primeiro utilizando 
os dados secundários do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), em que se procu-
rou aquilatar o mercado da cidade de São Paulo. 
No segundo momento, utilizando-se os dados 
obtidos no levantamento de campo, foi analisado 
o perfil do agricultor familiar em relação às suas 
vendas na atualidade. 
 
 
4.1.1 - O potencial do mercado da cidade de 

São Paulo (dados secundários) 
 

Essa abordagem utilizou, como unida-
de de análise, os dados secundários de cada um 
dos 13.278 setores censitários existentes na 
capital paulista, segundo o IBGE. Os dados de 
cada setor referem-se ao número de habitantes e 
de domicílios, nível médio de renda domiciliar e 
também o valor total desta renda em cada setor 
censitário. A partir dessas informações, de locali-
zação geográfica e renda disponível, já é possível 
mensurar o potencial de consumo e iniciar o de-
senvolvimento de estratégias para o Plano de 
Administração de Marketing. 

A cidade de São Paulo, conforme os 
dados do Censo Demográfico de 2000, tem 
10.434.252 habitantes, sendo que em média cada 
setor censitário tem 786 habitantes, e no máximo o 
número de habitantes chega a 7.176 por setor e 
no mínimo zero. São 3.039.104 domicílios, tendo 
uma média de 229 domicílios por setor com no 
máximo 7.175 domicílios por setor e no mínimo 
zero. A renda média mensal domiciliar refere-se 
aos recursos monetários disponíveis em cada 
domicilio dos setores censitários da cidade de São 
Paulo, que é de R$1.360,71, atingindo o valor má-
ximo de R$18.876,15 e no mínimo zero.  

O valor total da renda para o conjunto de 
domicílios encontrados em cada setor censitário da 
cidade de São Paulo é de R$3.957.645.811,00. A 
renda média mensal de cada setor censitário é de 
R$298.060,39, atingindo o valor máximo de 

R$3.902.099,00 e o mínimo de zero. 
As quatro variáveis comentadas ante-

riormente (habitantes, domicílios, renda domiciliar 
e renda do setor censitário) são usadas no pro-
cesso de segmentação do mercado. Elas permi-
tem identificar aqueles setores censitários que 
apresentam um perfil de consumo adequado ao 
produto que está se ofertando. Assim, são identi-
ficados os nichos de mercado em que o esforço 
de vendas deverá apresentar o melhor resultado. 
Tais indicadores associados àquelas variáveis 
referentes a cada produto agrícola permitem 
encerrar a construção inicial da estratégia de 
marketing. A seguir, usa-se a alface como refe-
rência, com seus indicadores de consumo por 
nível de renda na cidade de São Paulo. 

Entre as hortaliças folhosas, especifica-
mente para a alface, obteve-se a quantidade con-
sumida e como o consumidor altera o seu com-
portamento em relação às variações encontradas 
no nível de renda.  

A alface foi utilizada como exemplo de 
como se estimar o potencial de consumo de um 
produto para cada distrito censitário e o seu con-
junto. Assim, para a cidade de São Paulo, calcu-
lou-se nesse estudo um consumo de 63.743.794 
de pés de alface por ano, ou seja, 174.641 pés 
por dia. A média de consumo de alface por setor 
censitário é de 4.801 pés por ano, atingindo o 
valor máximo de 43.839 pés por ano e no mínimo 
zero (IBGE, 2004). 

Ao se estratificarem os consumidores 
segundo a renda auferida, verifica-se que o con-
sumo de alface aumenta com a elevação da 
renda. Por exemplo, enquanto pessoas que ga-
nham até R$400,00 reais por mês consomem 
0,308 quilo por ano, quem ganha mais de 
R$3.000,00 consome 0,867 quilo por ano (Figura 
2). Essa informação é fundamental para nortear a 
segmentação do mercado de São Paulo e, as-
sim, iniciar a elaboração da estratégia do plano 
de administra-ção de marketing, pois cada setor 
censitário tem sua peculiaridade devido ao perfil 
de sua renda (Figura 3). 
 
 
4.1.2 - O perfil das vendas do agricultor fami-

liar (dados primários) 
 

A sazonalidade das vendas é uma in-
formação necessária quando se pensa em adotar 
um plano de administração de marketing, é um 
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Figura 2 - Consumo de Alface x Renda 1. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
conhecimento estratégico, tanto individualmente 
como para o grupo de produtores, pois permite 
realçar os aspectos em que existe uma sinergia 
em potencial, enquanto ação simultânea de diver-
sos agricultores na realização de uma função liga-
da à estratégia de vendas. A construção da logísti-
ca não pode prescindir dessa informação para o 
planejamento das diversas fases do processo, isto 
é, da produção até a entrega do produto. 

No que se refere à distribuição das 
vendas na semana, a pesquisa apontou que 63% 
dos agricultores comercializam praticamente toda 
a produção nos dias úteis, isto é, entre 80% e 
100%. Já os outros agricultores vendem apenas 
uma parcela de sua produção nos dias úteis, isto 
é, entre 60% e 80% (19% dos agricultores), entre 
41% e 60% (9% dos agricultores) e os 9% restan-
te dos produtores comercializam menos de 40% 
de sua produção nos dias úteis. 

O maior bloco de produtores, isto é, 
43% do total, não vende nos fins de semana, As 
vendas da produção entre 80% e 100% no final 
de semana ocorrem para apenas 3% dos produ-
tores e o mesmo percentual de agricultores se 
verifica para os que comercializam entre 61% e 
80% nos fins de semana. Já 19% dos agriculto-
res vendem de 21% a 40% dos seus produtos 
nos fins de semana e o mesmo percentual se 
verifica para os que vendem entre 1% a 20% da 
produção. 

A distribuição das vendas ao longo da 

semana pode indicar possíveis pontos falhos na 
comercialização, fornecendo informações preci-
sas para tomada de ações no que diz respeito a 
organização dos produtores para a cobertura do 
número máximo de dias que eles pretendem 
comercializar. 

As vendas de hoje em relação às de 
um e seis meses e um e três anos atrás apresen-
taram o comportamento analisado a seguir. Pri-
meiramente, avaliando as vendas na atualidade, 
verifica-se que para 60% dos 32 produtores do 
grupo, isto é, a maior parte deles, as vendas de 
hoje melhoraram quando comparadas com as de 
seis meses atrás. Também em relação a um ano 
antes, as vendas atuais estão melhores para 
40%. Com relação a um passado mais remoto, 
de três anos, a percepção de 43% dos produto 
res é que as vendas de hoje estão melhores. 

Por outro lado, 48% dos produtoresa-
valiam que as vendas hoje estão piores quando 
comparadas com as de um mês atrás, e 43% 
consideraram que as vendas de hoje estão piores 
que as de três anos antes. Ainda, 31% e 22% 
dos agricultores declararam que as vendas de 
hoje estão piores que as de um ano e seis meses 
atrás, respectivamente. 

Já para 29%, 19%, 16% e 11% dos    
agricultores as vendas de hoje permanecem 
iguais a um ano, seis meses, um mês e três a-
nos, respectivamente. 

Esses resultados mostram que a maior 
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Figura 3 - Consumo de Alface x Setor Censitário. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
parte do grupo está se inserindo no mercado de 
forma satisfatória, pois ele declarou que as ven-
das de hoje estão iguais ou melhores do que 
aquelas do passado. Por outro lado, um outro 
bloco minoritário declarou que as vendas de hoje 
estão piores que as dos períodos anteriores. 

O nível de satisfação com a atividade 
nos fornece dados científicos sobre a necessida-
de de ações de incentivo e reciclagem dos produ-
tores, possibilitando a apresentação de novas 
tecnologias e a quebra de paradigmas, visando a 
motivação do agricultor com a atividade. 

Em relação às ações de marketing de-
senvolvidas pelos agricultores familiares, verifi-
cou-se, primeiramente, que aquelas voltadas a in-
formar aspectos ligados à responsabilidade social 
da empresa são desenvolvidas por apenas 16% 
dos produtores, isto é, uma minoria. É um per-
centual relativamente baixo, considerando a valo-
rização do produto que pode advir desse tipo de 
ação. São entendidas como aquelas que podem 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
da sociedade e podem ser desenvolvidas com o 
público que interage com a empresa, como clien-
tes, funcionários, fornecedores, acionistas, go-
verno, sociedade e meio ambiente. Ações de 
marketing para responsabilidade social são ins-

trumentos de valorização do produto da empresa 
e que no médio e longo prazo visam fortalecer a 
marca, e assim garantir um melhor posiciona-
mento da mesma no mercado.  

Os agricultores responderam também 
sobre procedimentos adotados para lançamentos 
de novos produtos. A consulta aos clientes é feita 
por 59% dos produtores do grupo, demonstrando 
predisposição para uma interação mais estreita 
com o mercado. Contudo, o que se verifica é que 
as pesquisas de mercado declaradas pelos produ-
tores se revestem de um caráter informal, predo-
minando o chamado “boca a boca” e as visitas ao 
CEASA e ao Veilling6. E visitas a varejistas como 
supermercados e restaurantes também ocorrem, 
assim como as grandes feiras do setor são fontes 
importantes de informação sobre o mercado. 

O mercado atual exige periodicamente 
o lançamento de novos produtos. O produtor que 
pretende ter êxito em sua atividade deve estar 
sempre atento a novas tendências do mercado, 
tentando sempre incluir algo diferente em sua 
cesta de produtos, avaliando as possibilidades e 

                                                 
6Localizado no município de Holambra, o Veilling é o prin-
cipal centro de comercialização de flores e plantas do Bra-
sil, responsável por cerca de 45% do mercado nacional.  
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adequando sua produção à demanda de forma 
dinâmica. Só assim poderá atingir sua máxima 
eficiência econômica. 

Quanto à utilização de embalagens e 
de marcas para divulgação de produtos, verificou-
se que o uso de embalagens é feito por 84% dos 
produtores, sendo que apenas 16% têm marcas 
próprias e 31% utilizam marca de terceiros e 
somente 3% utilizam marca própria e também de 
terceiros, os 50% restantes não usam nenhuma 
marca na embalagem. 

O uso de embalagem com marca pró-
pria é uma parte muito importante da gestão e 
imprescindível para o rastreabilidade do produto. 
A embalagem é o único meio de comunicação di-
reta entre o produtor e o consumidor no momento 
da compra e ajuda a montar a percepção sobre o 
produto, garantindo a comunicação dos benefí-
cios, funcionais ou emocionais, e do diferencial do 
produto em relação aos seus concorrentes. A 
embalagem precisa, em alguns segundos, traduzir 
os valores, a personalidade e a intenção da marca, 
e assim estabelecer uma ponte entre ela e seu 
público-alvo. Essa tarefa não necessariamente 
significa utilizar somente palavras, mas, mediante 
meios mais fáceis, rápidos e amigáveis, como 
símbolos e cores, convencer o consumidor de que 
esse produto é mais adequado do que o outro. 

Resumindo, a embalagem é uma im-
portante ferramenta de comunicação que cria 
valor para marcas, estabelece conexão entre 
estas e seus consumidores e define compra e 
preferência. (fonte: Alessandra Baronni Garrido - 
Portal da Propaganda). 

Em relação às ações de divulgação de 
seus produtos, apenas 31% dos produtores res-
ponderam que assumem uma postura ativa, entre 
as quais se destacaram o uso de cartões de visita, 
o contato pessoal com clientes e visita ao Veilling. 
Destaca-se também um caso de promoção de 
degustação em lojas, o que denota um movimen-
to de procurar aumentar o conhecimento do mer-
cado e assim uma maior proximidade do consu-
midor final. 
 
 
4.2 - Logística e Margem Bruta 
 

Neste tópico, procurou-se avaliar as ca-
racterísticas dos agricultores familiares aqui ana-
lisados no que tange à margem bruta de seus 
produtos em relação ao mercado da cidade de 

São Paulo, margem esta entendida como a dife-
rença de preço pago pelo consumidor no varejo e 
o preço recebido pelo produtor. Para os produtos 
que apresentam uma margem elevada, espera-
se, em face de tal resultado, que os agricultores 
se motivem para se apropriar de uma parcela 
maior dessa diferença. Para a expansão da par-
cela apropriada é necessário desenvolver uma 
logística pautada em se aproximar do consumidor 
final, eliminando elos possíveis da cadeia produti-
va, o que exige infraestrutura para o desenvolvi-
mento desta ação. 

No que se refere à margem bruta de 
comercialização, tanto no caso de flores como no 
de hortaliças, a maior apropriação se deu predo-
minantemente depois da porteira, num nível vari-
ável de produto para produto. Assim, por exem-
plo, nos casos da petúnia e da alface, a apropria-
ção da margem bruta fora da porteira é superior a 
95%. São poucos os produtos que acusam esse 
nível da margem majoritariamente dentro da 
porteira. É o caso, por exemplo, do minicrisânte-
mo, cuja apropriação foi da ordem de 95% dentro 
da porteira, a cenoura também registrou apropri-
ação mais elevada dentro da porteira, de 80% 
(Figura 4 e Figura 5). É preciso também ficar 
atento para o fato de que as relações de apropri-
ação das margens são variáveis no tempo, situa-
ções que podem e devem ser monitoradas pela 
administração de marketing de maneira a con-
templar sua dinâmica. 
No que se refere à infraestrutura, osresultados da 
pesquisa mostraram que, de maneira geral, os 
produtores do grupo estudado possuem uma ra-
zoável infraestrutura de transporte. O trans-porte 
dos produtos é feito com veículo próprio por40% 
dos produtores, acrescidos de mais 16% que, 
além do transporte próprio, também utilizam o de 
terceiros. Somente 19% não entregam, sendo 
que desses, 3% têm transporte próprio, mesmo 
não entregando. 

Como se esperava, a exemplo do 
transporte de produtos, o de insumos tem à sua 
disposição a mesma estrutura. O transporte de 
insumos é próprio e de terceiros para 47% dos 
entrevistados, sendo que 22% transportam eles 
mesmos os seus insumos. E 31% dos entrevista-
dos usam exclusivamente de terceiros. 

De maneira geral, caso os agricultores 
adotem o desenvolvimento de estratégias para a 
apropriação daquelas margens mais elevadas a 
jusante, a princípio não terão necessidade de in-  



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.4, abr. 2009. 

64
As

su
mp

çã
o; 

Sil
va

; C
am

arg
o  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 - Valor Adicionado das Plantas Ornamentais. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 - Valor Adicionado das Hortaliças. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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vestimento em transporte, pois apresentam uma 
importante infraestrutura, segundo os resultados 
obtidos nesta pesquisa. Cabe salientar, no caso 
das hortaliças, dada a sua perecibilidade, que a 
definição da logística a ser adotada para a co-
mercialização não pode prescindir do planeja-
mento das entregas, com a devida observação 
da sazonalidade tanto da produção como a do 
consumo, pois as épocas uma vez anotadas 
subsidiarão o planejamento da logística. Enfim, 
dada a existência de infraestrutura, não há ne-
cessidade de investimento em aquisição de veí-
culos, mas muito pode ser feito para maximizar a 
eficiência dos equipamentos disponíveis. 

Em relação à aquisição de insumos, 
observou-se que os adubos, defensivos e plásti-
cos para estufas são os principais itens deman-
dados pelos produtores, os quais são obtidos 
predominantemente em três lojas de produtos 
agropecuários situados na região. Outros forne-
cedores citados constituem um número razoável 
e muitos deles são de regiões mais distantes 
(dependendo do insumo), não se restringindo a 
esses três itens citados, como vasos, embala-
gens e substrato, além de mudas. 

O pagamento dos insumos é feito a 
prazo em 68% dos casos, 13% responderam que 
pagam à vista e a prazo e 19% pagam à vista. 
Por outro lado, as vendas dos produtos dos agri-
cultores são predominantemente feitas a prazo, 
de acordo com 66% das declarações obtidas. 
Enquanto 31% recebem à vista e a prazo, so-
mente 3% recebem a vista. 
 
 
4.3 - A Produção 

 
Entre os 32 produtores que fazem par-

te do grupo estudado, 41% cultivam flores, 38% 
cultivam plantas ornamentais, 25% produzem 
hortaliças convencionais, 22% produzem hortali-
ças hidropônicas e 3% fazem cultivo orgânico.  

Entre as principais plantas cultivadas, 
foram identificados 29 tipos de flores, 32 tipos de 
ornamentais, 15 tipos de hortaliças cultivadas no 
sistema convencional, 7 tipos de hortaliças hidro-
pônicas, sendo 4 tipos de alface e 5 tipos de 
hortaliças orgânicas. 

Dos produtores, quando indagados so-
bre assistência técnica, 41% disseram que não 
recebem assistência técnica e 44% recebem 
assistência de outros. Na categoria outros, os 

que mais aparecem são assistência técnica dada 
por empresas vendedoras de insumos, fornece-
dor de mudas, empresa compradora, distribuido-
ra de produto e agrônomos autônomos. 

O restante respondeu que 6% recebem 
assistência técnica do SEBRAE, 3% recebem a 
assistência do SEBRAE e outros, mais 3% rece-
bem do SEBRAE e CATI, ainda, SEBRAE e CA-
TI e outros mais 3% e finalmente, 3% recebem 
somente da CATI.  

Em relação ao nível de perdas dos 
produtos, os resultados das entrevistas mostram 
que 56% dos produtores estão com um nível de 
até 10%, e 22% estão no intervalo de 11% a 
20%. Os 22% restantes apresentam níveis de 
perdas entre 20% e 50%, relativamente elevados. 

O cálculo da margem de contribuição, 
informação importante que permite que a empre-
sa estabeleça uma política de preços individuais 
para os seus produtos e assim procurar um hori-
zonte pautado para a elevação de sua lucrativi-
dade, é feito por apenas 25% dos entrevistados. 
Portanto, é um objetivo a ser buscado pelo grupo, 
tendo em vista a profissionalização da adminis-
tração do negócio. 

A receita mensal total do grupo é de 
R$509.645,64 provenientes da venda de 646.639 
plantas a um valor médio das plantas de R$0,79.  

As despesas mensais do grupo, totali-
zam R$314.795,15, das quais ressaltam aquelas 
despendidas com insumos, que representam 
48,2%, seguida das despesas com mão-de-obra 
com 32%. O restante, 19,8% é rateado, em or-
dem decrescente, entre despesas de vendas, 
arrendamento, água, luz e telefone e, ainda, des-
pesas com operações. 

O resultado obtido pelo grupo é o saldo 
de R$194.850,49. 
 
 
4.4 - A Gestão e a Rastreabilidade das Infor-

mações  
 

O controle financeiro das empresas é 
feito por apenas 59% dos produtores entrevista-
dos, dos quais 34% fazem manualmente e 25% 
de forma computadorizada. 

O nível de exigência do mercado é ca-
da vez maior com as grandes empresas varejis-
tas, comercializando uma fatia cada vez maior 
dos produtos. A questão da rastreabilidade vem 
se tornando pré-condição para colocação do pro-
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produtos de alimentação. Nesse sentido, a gestão 
da empresa precisa sistematizar também as infor-
mações relativas ao processo produtivo. 

Sobre o monitoramento da produção, 
indagados sobre o calendário agrícola, 43% dos 
produtores responderam que não fazem nenhu-
ma anotação, 44% anotam manualmente e 13% 
utilizam o computador. 

Anotações sobre tratamento fitossanitá-
rio são feitas manualmente por 31% dos produto-
res, 9% fazem anotações computadorizadas. Des-
taca-se que 60% não fazem anotação. 

Referente à adubação, também é alta a 
participação dos que não fazem anotação, 47%, 
enquanto os que fazem manualmente são 44% e 
9% fazem de forma computadorizada. 

É elevado o percentual de 38% de pro-
dutores que não fazem cadastro de clientes, in-
formação necessária para se fazer alguma inter-
venção que vise, por exemplo, à promoção dos 
produtos. Entre os produtores, 84% responderam 
que já tiveram outros compradores, além dos 
atuais. Dos que fazem cadastro, 43% fazem ma-
nualmente, enquanto 19% fazem de forma com-
putadorizada.  

O cadastro de fornecedores é feito de 
forma manual por 56% dos produtores e compu-
tadorizado por 13%, 31% não fazem cadastro de 
fornecedores. Os fornecedores de insumos são 
poucos, basicamente três, mas 75% dos entrevis-
tados responderam que já tiveram outros forne-
cedores. 

Os telefones, tanto os fixos quanto os 
celulares, são utilizados por 91% dos produtores, 
constituindo-se na principal forma de comunica-
ção. Assim, já se verifica um nível de infraestrutura 
necessário para a informatização. Contudo, ape-
nas 50% dos entrevistados têm e-mail e 3% têm 
site. Portanto, os agricultores possuem infra-es-
trutura para implementar soluções informatizadas. 
 
 
4.5 - Perfil dos Agricultores Familiares 

 
A região de Vargem Grande Paulista, 

cuja distância máxima da capital paulista é de 
81km, ocupa lugar de destaque no cinturão verde 
da cidade de São Paulo na produção de hortifru-
tigranjeiros, dada essa oportunidade. A região 
também é fortemente marcada pela cultura japo-
nesa, dada a origem de grande parte da popu-

lação local ser de imigrantes japoneses e seus 
descendentes. Essa peculiaridade se evidencia 
também no grupo de produtores que está sendo 
estudado, em que se verifica que 72% deles são 
de origem japonesa. 

A maior parte dos agricultores está na 
faixa etária de 41 a 50 anos, representando 38%, 
seguidos daqueles de idade entre 31 e 40 anos 
com 31%, e os de 51 a 60 anos com 22%. Os 
maiores de 60 anos representam 3% e os de 30 
anos ou menos somam 6%.  

Os agricultores de maneira geral apre-
sentam bastante tempo de experiência na ativi-
dade: 19% tem mais de 20 anos, outros 19% 
possuem entre 16 e 20 anos de experiência, 34% 
estão na atividade de 11 a 15 anos e 19% entre 6 
e 10 anos. Só 9% estão a menos de 5 anos na 
atividade. 

Além da experiência mostrada pela ida-
de e tempo na atividade, verifica-se também ele-
vado grau de escolaridade. Os produtores com ní-
vel superior somam 40%, enquanto 38% são os 
que têm ensino médio e 22% os que completaram 
o ensino fundamental.  

Esses indicadores mostram que o gru-
po de agricultores reúne condições para adquirir 
os conhecimentos disponíveis e encontrar solu-
ções adequadas para os problemas que vêm 
dificultando o desenvolvimento das atividades, 
seja na adoção de tecnologia no processo produ-
tivo, como também para adotar um plano de ad-
ministração de marketing e partir para uma ges-
tão estratégica do negócio. Esse quadro favorá-
vel para definir e planejar estratégias de atuação 
se completa quando se verifica que a renda men-
sal dos produtores é maior que R$3.000,00 em 
44% dos casos, entre R$2.001,00 e R$3.000,00 em 
28%, entre R$1.001,00 e R$2.000,00 em 19%, e 
apenas 6% têm renda abaixo de R$1.000,00. 

A mão-de-obra familiar é utilizada em 
94% dos estabelecimentos e 75% deles utilizam 
mão-de-obra assalariada. A mão-de-obra tempo-
rária é utilizada em 28% e em 3% dos estabeleci-
mentos foi apontada a existência de meeiros. 

Também quando indagados sobre co-
mo se informam sobre o seu negócio, informaram 
que a principal fonte de informação são as feiras, 
apontadas por 91% dos produtores, seguidas 
pela televisão, indicada por 59% dos entrevista-
dos. As revistas são lidas com essa finalidade por 
50% dos agricultores. A internet foi apontada co-
mo fonte de informação por 28% dos produtores, 
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na frente de jornal e rádio, veículos apontados 
por 6% e 3% dos entrevistados, respectivamente. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMEN-

DAÇÕES 
 

Neste estudo primeiramente destaca-
se, enquanto conclusão, a elevada margem bruta 
encontrada para a alface e petúnias. Ainda, para 
outros produtos a margem mostrou-se grande o 
suficiente para apontar algumas estratégias de 
ação para os agricultores. Nesse sentido, cabe 
salientar a adoção de estratégia que aproxime o 
agricultor de seu mercado consumidor com a 
finalidade de não só aumentar a apropriação de 
renda, mas também acompanhar mais amiúde as 
variações de preço e quantidade, que se dão de 
forma cada vez mais rápida no mercado. 

O produtor que optar por trabalhar no 
mercado com maior eficiência não pode prescin-
dir de informações, tendo em vista que hoje a 
cadeia produtiva é presidida pela distribuição. As 
informações aqui publicadas mostraram com ba-
se técnica e científica que, via de regra, a maior 
parte do valor adicionado no complexo rural é 
realizado depois da porteira, daí a necessidade 
de se apropriar do conhecimento das variáveis e 
do comportamento delas a partir dessa etapa pa-
ra a consecução do Plano de Administração e 
Marketing. Aqui, a ideia principal se baseia em 
uma mudança de paradigma, em que o produtor 
passa a introjetar paulatinamente informações do 
mercado no seu ambiente de trabalho, as quais 
serão utilizadas para subsidiar as decisões sobre 
estas questõres: O que plantar? Em que época? 
Qual a quantidade? E qual o preço de venda 
esperado?  

Assim, para traçar os primeiros passos 
para aqueles agricultores que pretendem abordar 
o mercado, devido ao perfil encontrado entre eles 
e, principalmente, levando em consideração a 
escala de produção do grupo, foi eleita a cidade 
de São Paulo, uma vez que os mercados de suas 
cidades de origem apresentam-se insuficientes 
para o volume de produção encontrado. Por isso, 
recomenda-se atingir o mercado da cidade de 
São Paulo, desenvolvendo a abordagem pelos 
seus 13.278 setores censitários, para os quais o 
IBGE disponibiliza 1.023 variáveis, constituindo-
se os dados secundários existentes sobre cada 
um dos setores. O empreendedor pode eleger a 

cidade ou parte dela como sua região de atuação 
e, planejando suas atividades e considerando 
essas informações, encontrar os seus nichos de 
mercado. Pois lá se encontram 10.434.252 habi-
tantes, onde cada um dos setores censitários 
possui em média 786 habitantes e 229 domicí-
lios. E esse é o público alvo, o mercado potencial. 

Esses dados mostram que há possibili-
dade de selecionar diversos nichos de mercado 
em função do perfil do produtor e dos produtos 
oferecidos, selecionar regiões ou setores censitá-
rios com melhor potencial de demanda, conside-
rando os hábitos de consumo, definidos princi-
palmente em função da renda, como foi feito para 
a alface. 

Outra característica importante encon-
trada nesse estudo foi que o grupo de agriculto-
res aqui analisado tem os meios essenciais para 
maximizar a eficiência de sua atuação no merca-
do, e se apropriar de uma fatia maior do valor do 
produto, pois dispõe de infraestrutura física de 
transporte e de comunicação. Também possuem 
um longo tempo de experiência na atividade e 
destacado grau de escolaridade, o que os capaci-
ta para a adoção de procedimentos mínimos 
requeridos para o desenvolvimento de um Plano 
de Administração de Marketing. 

Ainda é preciso chamar a atenção para 
a necessidade de informatizar a gestão financei-
ra, que é feita por apenas 59% dos produtores e 
predominantemente de forma rudimentar, o que 
leva a mudança de patamar quanto ao uso dessa 
ferramenta, pois, indo ao mercado, o produtor irá 
se deparar com um aumento significativo do vo-
lume de transações, o que exigirá o uso de com-
putador como um pré-requisito para a adoção de 
tal estratégia. 

A própria produção também apresenta 
um monitoramento incipiente, pois o realizado 
pelo agricultor praticamente não anota o seu 
calendário agrícola, o tratamento fitossanitário, e 
o que hoje em dia está aquém do exigido pelo 
mercado, que atualmente é liderado pelas gran-
des redes varejistas. Também, pelo crescente 
nível de regulação governamental, cada vez mais 
se busca a rastreabilidade dessas informações, 
principalmente em função da segurança alimen-
tar, tanto nos aspectos de disponibilidade do 
produto como da sua qualidade sanitária. Nesse 
sentido, é necessário iniciar um processo infor-
matizado que apresente os produtos dos agricul-
tores com qualidade comprovada do ponto de 
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registrar todas as operações e procedimentos 
necessários para se ter o produto no momento, 
na quantidade e com a qualidade exigida pelo 
consumidor e de acordo com as normas requeri-
das pelas autoridades sanitárias. Notadamente 
no que se refere à aplicação de produtos defensi-
vos destinados ao combate a pragas e doenças e 
a observação do respectivo período de carência, 
bem como a aplicação de adubos, seja na produ-
ção convencional ou na fertirrigação no caso de 
hidroponia. A implantação completa de um pro-
cesso dessa natureza se dará apenas no médio 
prazo, mas torna-se imperativo que a decisão se 
dê no curto prazo para que se inicie a construção 
do mesmo. 

Finalmente, em função ao extenso le-
que de aspectos que foram abordados para 
compreender o empreendimento dos 32 agricul-
tores familiares de Vargem Grande Paulista e 
região, verificou-se que a metodologia proposta 
facilitou a compreensão deste objeto de análise 
utilizando a visão desse processo enquanto a 
formação de uma cadeia produtiva singular aqui 
estudada. Isto levou a identificação dos pontos 
fortes e fracos do negócio desses agricultores e, 
agora, uma vez detectados, possibilitarão a ela-
boração de estratégias voltadas para melhor 
posicionamento dos produtos no mercado e, 
consequentemente, apontar para as ações mais 
importantes para que eles possam maximizar a 
sua eficiência técnico-econômica. 
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DIAGNÓSTICO TECNOLÓGICO DE AGRICULTORES FAMILIARES 
DE VARGEM GRANDE PAULISTA E REGIÃO: marketing, administração e produção 

 
RESUMO: Resultado relevante desse estudo, a elevada margem bruta encontrada para a al-

face e petúnias, além de outros produtos, mostrou-se grande o suficiente para apontar algumas estraté-
gias de ação para os agricultores. Salienta-se aquela que aproxima o agricultor de seu mercado consu-
midor com a finalidade de aumentar a apropriação de renda e acompanhar mais amiúde as variações de 
preço e quantidade, que cada vez se dão de forma mais rápida no mercado. As informações mostraram, 
com base técnica e cientifica, que a maior parte do valor adicionado no complexo rural é realizada depois 
da porteira, daí a necessidade de se apropriar do conhecimento das variáveis e do comportamento delas 
a partir dessa etapa para a consecução do Plano de Administração e Marketing. Eleita a cidade de São 
Paulo como mercado a ser abordado, o empreendedor pode atuar nela ou em parte dela e encontrar os 
seus nichos de mercado. Há possibilidade de selecionar diversos nichos de mercado em função do perfil 
do produtor e dos produtos oferecidos, regiões ou setores censitários com melhor potencial de demanda, 
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considerando os hábitos de consumo, definidos principalmente em função da renda como foi feito para a 
alface. O desenvolvimento de um Plano de Administração de Marketing, com vistas à apropriação de 
uma fatia maior do valor do produto, requer a informatização da gestão financeira. A produção necessita 
de mudanças e um monitoramento mais acurado para satisfazer as exigências do mercado, atualmente 
liderado pelas grandes redes varejistas. O crescente nível de regulação governamental, em busca da 
rastreabilidade, reforça a necessidade de monitoramento, tanto para garantir maior segurança alimentar 
bem como melhor qualidade sanitária. 
 
Palavras-chave: diagnóstico tecnológico, agricultura familiar, plano de administração e marketing, com-

petitividade. 
 
 

TECHNOLOGICAL DIAGNOSIS OF FAMILY FARMERS FROM 
VARGEM GRANDE PAULISTA AND REGION: marketing, management  and production 

 
ABSTRACT: A relevant result of this study, the gross margin found for lettuce and petunias, 

among other products, has proven high enough to point out action strategies for growers. This work em-
phasizes the best strategy to put farmers and consumers close to one another so as to increase income 
appropriation and keep up with fast-changing price and quantity. Technical and scientific information has 
been found to support the fact that most of the value added to the rural complex occurs within farm gates, 
hence the need to appropriate knowledge of the variables and their behavior to create a management 
and marketing plan. Once the city of Sao Paulo is elected as a market to be approached, entrepreneurs 
can act in it or in part of it to find market niches. Several niches can be chosen based on the profile of 
producers and products offered, regions or census sectors with higher demand potential, taking into con-
sideration consumer habits, mainly defined based on income, as it was done for lettuce. Developing a 
management and marketing plan aimed at the appropriation of a larger slice of product value requires the 
informatization of financial management. Production requires changes, a more accurate monitoring to 
meet market needs, currently filled by large retail networks. The increasing level of government regulation 
aimed at traceability reinforces the need for monitoring to guarantee higher food safety and better sanitary 
quality. 
 
Key-words: technological diagnosis, family farming, management and marketing, competitiveness. 
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MERCADO DE ALCACHOFRA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
E VIABILIDADE DA PRODUÇÃO ORGÂNICA1 

 
 

Waldemar Pires de Camargo Filho2 
Ana Maria Montragio Pires de Camargo3 

Felipe Pires de Camargo4 
 
 
 
1 - APRESENTAÇÃO E OBJETIVO1234 
 

A alcachofra, de nome científico Cyna-
ra scolymus L., é originária da Europa e tem há-
bito de crescimento perene. A hortaliça possui 
qualidades nutracêuticas, devido à presença de 
cinarina, fibras, flavonóides oxidantes e rica em 
vitamina C (GARCIA, 2007). A flor pode ser usa-
da como peça ornamental devido a sua beleza, 
cor, estrutura e tamanho que, embora grande, é 
delicada e sensual. As folhas têm qualidades 
medicinais e podem ser usadas para fazer cápsu-
las ou bebidas.  

A alcachofra e outras hortaliças quando 
cultivadas no sistema orgânico têm aumentado o 
teor de vitamina C e compostos fenólicos, além 
da diminuição de nitratos que, no metabolismo, 
são transformados em nitritos e, juntamente com 
as aminas, podem gerar substâncias canceríge-
nas (FRUTHOTEC - ITAL in AGRIANUAL, 2008). 

O objetivo deste texto é apresentar a 
distribuição geográfica da produção no mundo e 
as características da planta e variedades utiliza-
das no Brasil e na Argentina, a evolução da pro-
dução paulista e os principais municípios produto-
res. Analisar os canais de comercialização e a 
estacionalidade de preços e quantidades da flor 
in natura no mercado atacadista e sugerir o dire-
cionamento do setor produtivo para consolidação 
e expansão do mercado.  
 
 
 

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-116/2008.  
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: camargofilho@iea. 
sp.gov. br).  
3Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: anamontragio@ 
iea.sp.gov.br).  
4Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: felipe@iea.sp.gov.br). 

2 - MATERIAL E MÉTODO 
 

O material utilizado consiste em infor-
mações estatísticas de área e produção, coletadas 
no Instituto de Economia Agrícola (IEA, 2007), e 
das quantidades comercializadas e dos preços 
mensais de comercialização de alcachofra obtidos 
na Companhia de Entreposto e Armazém Gerais 
(CEAGESP). Também foi consultado o Levanta-
mento Censitário das Unidades de Produção Agrí-
cola (Projeto LUPA), realizado conjuntamente pelo 
IEA e pela Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral (CATI) (PINO et al., 1997). Para análise, 
foram elaboradas tabelas que mostram a evolução 
da área e da produção no período 2000 a 2008 e 
da estacionalidade de preços e de quantidade de 
alcachofra no mercado atacadista de São Paulo, 
no período 2002 a 2007, e outras informações de 
literaturas especializadas.  
 
 
3 - PERFIL DA CULTURA 
 

Em 2003, a produção mundial foi de 
1,171 milhão de toneladas cultivados em 120 mil 
hectares (produtividade 9.772kg/ha). A Europa 
tem a maior área cultivada, 68% do total (Itália 
42%, Espanha 15%, França 8% e Grécia 2,5%), 
seguida da Ásia com 12%, África 10%, América 
do Norte 2,5% e América do Sul 7,0% (Argentina 
4,0% e Chile 2,5%) (FAO, 2003). 

As partes comestíveis pertencem ao 
botão floral, que é em forma de capítulo com in-
vólucro composto por receptáculo das inflores-
cências (em forma de disco) onde estão inseridos 
partes da flor (pétalas e estames) circundado por 
brácteas. A parte nobre e comestível é o disco e 
a base das brácteas, que podem ser consumidas 
cozidas e temperadas a gosto, ou preparadas co-
mo conservas e patês (GRANDE, 1995). 

Por ser uma hortaliça herbácea e pere-
ne, o cultivo depende de tratos culturais e da poda 
anual. A multiplicação de forma assexuada se dá 
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a através dos rebentos que aparecem ao redor da 
planta. Uma planta tem produção durante 4 a 6 
anos, com 12 a 20 botões floreais anualmente, pe-
sando de 100 a 250 gramas cada um (FILGUEI-
RA, 2001). 

O espaçamento de cultivo recomenda-
do no Estado de São Paulo varia de 2,0 a 2,5m 
entre fileiras e de 1,0 a 1,5m entre plantas, pode-
se usar adubação química, orgânica, além da 
correção da acidez do solo. Alguns produtores 
utilizam hormônios sintéticos para antecipar a flo-
ração. A cultura também pode ser feita no cultivo 
orgânico (sem adubos e defensivos químicos) 
(BOLETIM 200, 1990).5 

Para o cultivo orgânico, a cultura tem 
vantagens, porque praticamente não se utilizam 
defensivos químicos e tampouco existem produ-
tos registrados para o controle de pragas e doen-
ças. Assim o produtor convencional que utilizar 
agrotóxico estará irregular. No caso da adubação, 
o ideal seria realizar análise química do solo e 
corrigir para ph em torno de 6,0, para se obter 
saturação de base de 80%, que é o melhor para 
a cultura. Além disso, há possibilidade de isolar 
parte da área da propriedade para o cultivo orgâ-
nico, para a aplicação de composto, do “bocashi”, 
da rocha fosfatada e de outros microelementos 
(Boro, Alumínio, Cobre, Sílica, etc.) bem como as 
operações de colheita e classificação. 

Nesse caso é necessário organizar a di-
visão de glebas, com cercas vivas e sistematização 
da área de cultivo, plantando em fileiras com espa-
ços entre elas de 2,5m, assim é possível a passa-
gem de máquinas para realizar os tratos culturas e 
o plantio de leguminosas com adubo verde, além 
de facilitar a aplicação do composto. Ainda entre as 
fileiras é possível explorar algumas espécies rastei-
ras ou de porte baixo para se ter outras colheitas 
suplementares: feijão e hortaliças orgânicas. Além 
disso, o uso do composto e/ou de adubação verde 
possibilita ao solo ter maior índice de matéria orgâ-
nica. A cultura da alcachofra é sensível a períodos 
de secas prolongadas, com essa prática, além de 
fortalecer a planta, o solo mantém a umidade evi-
tando quebra de safra. 

Atualmente está em vigor o Decreto n. 
6.323/07, que regulamenta a legislação sobre o 
sistema agroindustrial orgânico no Brasil, (Lei 
1.831 de 21/12/2003), e prevê, entre outros itens, 

                                                      
5Maiores detalhes sobre histórico da cultura, cultivo e 
características do cultivar roxa de São Roque, consultar 
Camargo (1984). 

a certificação participativa e a comercialização 
pelo produtor. 

Os produtos orgânicos têm preços dife-
renciados e no caso da alcachofra os laboratórios 
de medicamentos preferem folhas desse cultivo 
para elaboração de terapêuticos. 
 
 
3.1 - Produção no Brasil e Estado de São Paulo 
 

A alcachofra é cultivada nos estados do 
Sul e Sudeste do Brasil em regiões de clima  
ameno, e também no Chile e na Argentina. As 
variedades são de cores roxas (no Brasil), violeta 
e verde (na Argentina e Europa). A variedade 
mais difundida no Brasil é a roxa de São Roque, 
cujas folhas são de cor verde arroxeada e a parte 
interna da flor é lilás. Na Argentina, cultivam-se 
quatro variedades de cores verde ou arroxeada  
(Oro verde FCA, Esmeralda FCA, Gauchito FCA 
e Guri FCA) que são propagadas assexuada-
mente. A variedade Esmeralda FCA (Cynara 
cardunculus var. scolimus) tem seu botão floral 
de cor verde. Está em fase de registro a varieda-
de Estrella del Sul FCA, que é propagada através 
de semente (GARCIA, 2007). 

No Brasil em 2002 existiam plantios de 
alcachofra no Estado do Rio Grande do Sul (80ha), 
em Santa Catarina (9,5ha) e em Minas Gerais 
(7,5ha), conforme informações da EMATER de 
cada Estado, enviadas à EMBRAPA-Hortaliças 
(EMBRAPA, 2002). 

No Estado de São Paulo, em 1995/96, 
havia 101 unidades de produção agrícola com al-
cachofra que totalizavam 250ha (média de 1 al-
queire por propriedade 2,42ha), conforme o Levan-
tamento Censitário das Unidades de Produção 
Agrícola (LUPA) 1995/96, feito no Estado de São 
Paulo pelo IEA-CATI. A área cultivada no Estado 
tem oscilado entre 159 e 260ha no período de 
1995 a 2008  (Tabela 1). 

Observa-se que houve redução de 
20,8% da área média cultivada entre os triênios 
inicial (1995-1997) e final do período (2006-2008) 
e a produtividade aumentou em 13,5%, que não 
foi suficiente para compensar a queda de produ-
ção em 13,0%. 

Em 2008, a área cultivada foi de 173ha, 
que produziram cerca de 6,1 milhões de botões 
florais. O município de Piedade é o principal pro-
dutor com cerca de 150ha, depois aparecem 
Ibiúna, São Roque e Capão Bonito. 
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 TABELA 1 - Área Cultivada e Produção de Alcachofra, Estado de São Paulo, 1995 a 2008 

Ano Área  (ha) Produção (1.000 flores) Produtividade (flor/ha)

1995 250 6.371 25.485
1996 255 9.314 36.524
1997 260 8.974 34.516
1998 180 7.027 39.039
1999 215 4.904 22.809
2000 211 6.572 31.147
2001 173 5.349 30.919
2002 159 6.204 39.019
2003 168 6.600 39.285
2004 214 9.500 48.672
2005 191 7.532 39.435
2006 198 7.246 36.596
2007 216 8.135 37.662
2008 173 6.104 35.283
Média 205 7.127 34.848

Fonte: Banco de dados do IEA. 
 
 
4 - MERCADO 
 

A produção de botões florais é bastante 
estacional. No período 1995-99, no Estado de 
São Paulo, 75,0% da colheita ocorria de julho a 
novembro e atingia o pico em setembro. Confor-
me informações do Entreposto Terminal de São 
Paulo (ETSP) da Companhia de Entrepostos e 
Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP), o 
preço médio por unidade foi de R$0,85 com quan-
tidade média mensal comercializada de 464.305 
flores (200g cada uma). Entre setembro - outubro 
o total comercializado foi 56,0% do volume anual 
(CAMARGO FILHO; MAZZEI, 2001). 

No ETSP da CEAGESP, foram comer-
cializadas no período 2002-2007, em média, 
1.095 toneladas de alcachofra por ano. Em 2006, 
a quantidade comercializada foi de 1.297 tonela-
das de alcachofra. Em 2007 a quantidade foi de 
1.099 toneladas. Os municípios principais produ-
tores foram Piedade (92,0%) e, em seguida, Ibiú-
na (7,0%) e São Roque (1,0%), sendo que, do 
total produzido, cerca de 16,0% é vendido no 
ETSP-CEAGESP (BOLETIM, 2007). Além desse 
canal de comercialização é expressiva a venda 
por ambulantes às margens das rodovias.  

O mercado de alcachofra poderá ser 
expandido com adoção de práticas que aumen-
tam o período de colheita6, e agreguem valor ao 

                                                      
6Ver matéria publicada: TOMAZELA, J. M. Piedade tem 
alcachofra o ano todo, O Estado de S. Paulo, São Paulo, 
27 ago. 2008. Suplemento Agrícola, p. 3.  

produto: classificação, embalagem, divulgação de 
formas de preparo e de uso. Atualmente, existe 
falta de produtos processados: patês, conservas 
que podem ser elaborados com as flores de me-
nor tamanho ou com danos mecânicos7. 

Para o mercado orgânico existe a pos-
sibilidade de produzir na propriedade separada-
mente de outras culturas. Para isso é necessário 
que o produtor faça planejamento do uso do solo, 
conforme sua aptidão agrosilvopastoril, conside-
rando ainda os aspectos relativos ao meio am-
biente e recursos naturais. Após a determinação 
da gleba para o cultivo de alcachofra é preciso 
fazer cerca viva para separação das culturas con-
vencionais e orgânicas. 

No Estado de São Paulo existem pou-
cos produtores certificados. Pelo lado do consu-
mo, possivelmente, há uma demanda reprimida. 
 
 
4.1 - Variação Estacional, 2002-2007 
 

A quantidade média comercializada no 
período 2002-2007 foi de 6,064 milhões de flores 
por ano. A variação estacional da quantidade no 
período 2002-2007 mostrou menor concentração  
de produção nos meses de colheita, 45,4% do 
total nos meses de setembro e outubro. No perío-
do 1995-99 era de 55,0%. No entanto, no biênio 

                                                      
7Ver matéria publicada: GALLO, L. Alcachofra: Lucro com 
criatividade, O Estado de S. Paulo, São Paulo, 17 out. 
2007. Suplemento Agrícola, p. 3. 
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a 2006-2007 foi maior, cerca de 57%, indicando 
mercado oscilante (Tabela 2). 

Os preços médios anuais têm aumenta-
do no período 2002-2007 de R$0,92 para R$2,00 
por flor no mercado atacadista de São Paulo. Os 
preços foram 33,0% menores em setembro e em 
outubro no biênio 2006-2007 (Tabela 3). 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No Estado de São Paulo é possível au-

mentar o cultivo de alcachofra com sustentabili-
dade, desde que haja organização na produção, 
adotando-se técnicas que expandam o período 
de colheita e melhorem o cultivo convencional. É 
possível expandir o cultivo orgânico, pois existe 
falta de produtos certificados e também porque o 
cultivo convencional não é dependente de defen-
sivos químicos. 

Na comercialização é possível expandir 
a quantidade ofertada de flores e de produtos de-
rivados da alcachofra durante o ano, explorando 
novos canais de comercialização. 

 
 
 
TABELA 2 - Quantidade Mensal Comercializada de Alcachofra no ETSP-CEGESP, 2002-2007  

(em flor de 200g) 
Ano Mês 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 
Média

2006-2007

Janeiro 49.382 47.180 80.405 174.859 165.789 194.770 180.280
Fevereiro 58.980 65.988 3.577 118.890 102.075 91.100 96.588
Março 92.439 53.708 40.386 49.580 62.860 170.980 116.880
Abril 140.949 100.180 284.183 182.374 164.210 333.980 249.095
Maio 271.571 67.609 378.823 327.510 279.643 253.340 266.492
Junho 188.040 255.879 389.484 198.960 326.878 333.920 330.399
Julho 385.097 299.047 432.185 219.332 609.860 224.700 417.280
Agosto 881.988 470.691 737.386 571.392 961.490 665.300 813.395
Setembro 837.826 498.994 1.572.108 949.397 1.402.066 1.403.060 1.402.563
Outubro 1.695.460 1.644.612 1.041.828 1.381.290 1.318.270 1.604.460 1.461.365
Novembro 663.595 894.798 367.236 935.751 761.606 217.180 489.393
Dezembro 195.740 201.386 154.103 239.640 330.470 150.000 240.235
Total 5.461.067 4.600.072 5.481.704 5.348.975 6.485.217 5.642.790 6.064.004
Média mensal 455.089 383.339 456.809 445.748 540.435 470.233 505.334

Fonte: CEAGESP (2008). 
 
TABELA 3 - Preços Médios Mensais de Alcachofra no ETSP-CEAGESP, 2002-2007 

(em R$/flor de 200g) 
Ano 

Mês 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Média 
2006-2007

Janeiro 1,26 1,55 1,39 1,28 1,84 1,55 1,70
Fevereiro 1,33 2,00 1,71 1,10 1,53 2,00 1,52
Março 1,26 2,73 2,37 1,45 1,64 2,73 2,18
Abril 1,18 1,93 1,13 1,67 1,80 1,93 1,87
Maio 0,69 1,81 1,27 1,12 1,66 1,81 1,74
Junho 0,92 1,84 1,48 1,36 1,67 1,84 1,76
Julho 0,73 1,97 1,29 1,65 1,47 1,97 1,72
Agosto 0,73 2,02 1,18 1,28 1,39 2,02 1,71
Setembro 0,72 1,30 0,62 1,16 1,04 1,30 1,17
Outubro 0,56 1,31 0,97 1,08 1,08 1,31 1,19
Novembro 0,83 2,75 1,52 1,29 1,42 2,75 2,09
Dezembro 0,87 2,80 1,64 1,80 1,51 2,80 2,16
Média mensal 0,92 2,00 1,38 1,35 1,50 2,00 1,75

Fonte: CEAGESP (2008). 
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MERCADO DE ALCACHOFRA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
E VIABILIDADE DA PRODUÇÃO ORGÂNICA 

 
RESUMO: A alcachofra (Cynara scolymus L.) tem qualidades nutracêuticas, devido à presen-

ça de cinarina, fibras, flavonóides oxidantes, além de ser rica em vitamina C. A produção ocorre nos 
estados do Sul e Sudeste do Brasil (regiões de clima ameno) e na Argentina. As variedades são de co-
res roxas (no Brasil), violeta e verde (na Argentina e Europa). A variedade mais difundida no Brasil é a 
roxa de São Roque. Á área cultivada no Estado de São Paulo oscilou entre 159 e 260ha, no período 
1995-2008. O município de Piedade é o principal produtor, com cerca de 150 hectares, seguido de São 
Roque, Ibiúna e Capão Bonito. A produção de botões florais é bastante estacional. No período 1995-99, 
no Estado de São Paulo, 75,0% da colheita ocorria de julho a novembro e atingia o pico em setembro. 
Os preços médios anuais têm aumentado no período 2000-2007 de R$0,87 para R$2,00 por flor no mer-
cado atacadista de São Paulo. Os meses de preços menores foram em setembro e outubro. A produção 
orgânica é viavel porque no cultivo utiliza-se pouco adubo químico e não se aplicam defensivos. 
 
Palavras-chave: cynara scolymus L, alcachofra, área cultivada, produção, estacionalidade, preços, 

quantidade, orgânico. 
 

http://www.cnph.embrapa.br/
http://www.iea.sp.gov.br/
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a ARTICHOKE MARKET IN SAO PAULO AND  
THE FEASIBILITY OF ORGANIC PRODUCTION 

 
ABSTRACT:  The globe  artichoke (Cynara scolymus L.) has nutraceutic properties due to the 

antioxidant properties of cynarin and silymarin and the presence of  fibers, flavonoids and vitamin C. Arti-
choke  is grown in Brazil’s south and southeastern  mild climate regions and in Argentina. Globe artichoke 
heads are purple-green ( Brazil), purple and green ( Argentina and Europe). The  most widespread variety  
in Brazil is the “roxa-de-São Roque”. The cultivated area in the state of Sao Paulo ranged from 159 ha to 
260ha in the 1995-2008 period. Piedade is the leading producer, with some 150 hectares, followed by 
São Roque, Ibiúna and Capão Bonito. The production of the flower buds is very seasonal. In the 1995-99 
period, 75 percent of the harvest occurred between July and November, with a peak in September, in the 
State of Sao Paulo. Average annual prices increased over 2000-2007 from R$0.87 to R$2.00 per flower 
in São Paulo’s wholesale market. Prices were lower in September and October. Organic production is 
feasible because it requires few chemical fertilizers and no pesticides. 
 
Key-words: Cynara scolymus L, artichoke, cultivated area, production, seasonality, price, quantity, or-

ganic. 
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Informações Econômicas, SP, v.39, n.4, abr. 2009. 

VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA E FLORESTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO EM 20081 

 
 

Alfredo Tsunechiro2 
Paulo José Coelho3 
Denise Viani Caser4 

Carlos Roberto Ferreira Bueno5 
Eder Pinatti6 

Eduardo Pires Castanho Filho7 
 
 
1 - INTRODUÇÃO1234567 
 

A produção de grãos (cereais, legumi-
nosas e oleaginosas) do Brasil na safra 2007/08 
foi de 143,9 milhões de toneladas, com cresci-
mento de 9,2% em relação à obtida em 2006/07, 
conforme o 12˚ levantamento da Companhia 
Nacional de Abastecimento (CONAB), de setem-
bro de 2008. Trata-se do terceiro recorde conse-
cutivo. Este desempenho deveu-se principalmen-
te ao aumento da produtividade média das cultu-
ras, tendo em vista que a área plantada de al-
guns grãos em 2007/08 diminuiu, em razão de 
desestímulo motivado por quedas de renda na 
safra anterior. A maior parcela do aumento da 
produção de grãos pode ser creditado ao de-
sempenho das culturas do milho e da soja, res-
ponsáveis por mais de 82% da safra nacional 
(CONAB, 2008).  

A estimativa preliminar do valor bruto 
da produção agropecuária do Brasil em 2008 
(com 25 produtos) da Confederação da Agricultu-
ra e Pecuária do Brasil (CNA) foi de R$296,8 
bilhões, com aumento de 32,8%, em termos reais 
(a preços de julho de 2008, deflacionados pelo 
IGP-DI). O valor da produção vegetal (20 produ-
                                                      
1Cadastrado no SIGA, NRP 2922 e registrado no CCTC, 
IE-39/2009. 
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: alftsu@iea.sp. 
gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: coelho@iea.sp.gov.br). 
4Estatístico, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: caser@iea.sp.gov.br). 
5Médico Veterinário, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: crfbueno@iea.sp.gov.br). 
6Zootecnista, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: pinatti@iea.sp.gov.br). 
7Engenheiro Agronômo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: castanho@iea.sp.gov.br). 

tos) foi estimado em R$184,2 bilhões, com cres-
cimento de 32,8%, e o do segmento animal (cin-
co produtos) foi de R$112,5 bilhões, também com 
aumento de 32,8% (AGÊNCIA, 2008). 

A safra 2007/08 corresponde ao se-
gundo ano consecutivo da recuperação das per-
das da agropecuária brasileira, notadamente do 
setor de grãos e fibras. Trata-se de uma conjun-
tura excepcionalmente favorável, com aumento 
expressivo dos preços, mesmo com o crescimen-
to da produção. Torna-se interessante, nesta 
conjuntura favorável aos agricultores brasileiros, 
uma análise específica do desempenho do setor 
no Estado de São Paulo, líder entre as Unidades 
da Federação no ranking da agropecuária brasi-
leira (TSUNECHIRO; COELHO, 2009). 

Apresenta-se neste trabalho a estimati-
va final do valor da produção agropecuária e 
florestal do Estado de São Paulo de 2008 (ano-
safra 2007/08). Com exceção dos produtos flo-
restais, o valor da produção agropecuária está 
discriminado por produto e grupo de produtos, 
bem como os resultados para os 40 Escritórios 
de Desenvolvimento Rural (EDRs) e para as 15 
Regiões Administrativas (RAs). 

Ressalta-se que, pela primeira vez,     
acrescenta-se neste cálculo do valor da produção 
agropecuária do Estado de São Paulo três produ-
tos florestais: madeira de eucalipto, madeira de 
pinus e resina de pinus. De acordo com levanta-
mento do IBGE (2008), o Estado de São Paulo se 
colocou em 2007 na terceira posição no ranking 
brasileiro do valor da produção florestal, logo 
após Minas Gerais e Paraná. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 

As informações finais da safra agrícola 
2007/08 sobre produção física vegetal e animal 
foram obtidas dos Levantamentos de Previsões e 
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Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de 
São Paulo, ano agrícola 2007/08, realizados pelo 
Instituto de Economia Agrícola (IEA) e pela Coor-
denadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), 
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo (CASER et al., 2008a; 
2008b; 2008c; 2008d; 2008e; 2009).  

As informações sobre preços foram ob-
tidas de duas fontes: Companhia de Entrepostos 
e Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP), 
para produtos olerícolas (exceto batata, cebola, 
mandioca e tomate) e frutas (exceto banana, 
laranja, limão e tangerina), ponderando-se por 
variedade para cada espécie e por decomposi-
ção dos preços de venda no atacado; e IEA para 
os demais produtos (INFORMAÇÕES, 2007-
2008 e TSUNECHIRO et al., 2008).  

Os preços médios recebidos pelos pro-
dutores representam valores médios correntes de 
janeiro a dezembro de 2008. No caso específico 
da cana-de-açúcar, o preço médio recebido pelos 
produtores foi calculado com base no rendimento 
de Açúcar Total Recuperável (ATR) por tonelada 
no ano-safra e no preço do quilograma do ATR, 
de acordo com o Sistema de Remuneração da 
Tonelada de Cana pela Qualidade, do Conselho 
de Produtores de Cana, Açúcar e Álcool de São 
Paulo - CONSECANA (SACHS, 2007).  

São considerados neste estudo 50 
produtos (42 de origem vegetal e 8 de origem 
animal): abacate, abacaxi, abóbora, abobrinha, 
alface, algodão, amendoim, arroz, banana, bata-
ta, batata-doce, beterraba, borracha, café benefi-
ciado, cana-de-açúcar, caqui, carne bovina, carne 
de frango, carne suína, casulo, cebola, cenoura, 
feijão, figo para mesa, goiaba para mesa, goiaba 
para indústria, laranja para mesa, laranja para 
indústria, leite B, leite C, limão, mandioca para 
mesa, mandioca para indústria, manga, maracu-
já, mel, melancia, milho, morango, ovos de gali-
nhas, pêssego para mesa, pimentão, repolho, so-
ja, sorgo, tangerina, tomate para mesa, tomate 
para indústria, trigo e uva para mesa (TSUNE-
CHIRO et al., 2001; 2008).  

Conforme citado acima, a partir de 2008 
passa-se a incluir três produtos da silvicultura: 
madeira de eucalipto, madeira de pinus e resina 
de pinus. Como não se dispõe de dados de 2007, 
o valor da produção desse grupo foi incluído em 
tabela especial, computado somente para o total 
do Estado. De acordo com o estudo de Castanho 
Filho, Coord. (2006) sobre o Sistema de Informa-
ções Florestais do Estado de São Paulo (SIS-

FLOR), o IEA participa, em colaboração com 
outras instituições, do trabalho de levantamento 
sistemático da produção de produtos florestais 
nas propriedades rurais paulistas, bem como dos 
preços médios recebidos pelos produtores.  

De acordo com o que foi estabelecido 
em estudos anteriores, os produtos considerados 
neste trabalho foram incluídos nos seguintes 
grupos:  
1) produtos animais: carne bovina, carne de 

frango, carne suína, casulo, leite B, leite C, 
mel e ovos;  

2) grãos e fibras: algodão, amendoim, arroz, 
feijão, milho, soja, sorgo, trigo e triticale;  

3) olerícolas: abóbora, abobrinha, alface, batata, 
batata-doce, beterraba, cebola, cenoura, 
mandioca para mesa, pimentão, repolho e 
tomate para mesa;  

4) frutas frescas: abacate, abacaxi, banana, 
caqui, figo para mesa, goiaba para mesa, la-
ranja para mesa, limão, manga, maracujá, 
melancia, morango, pêssego para mesa, 
tangerina e uva para mesa; e  

5) produtos vegetais para indústria: borracha, 
café beneficiado, cana-de-açúcar, goiaba pa-
ra indústria, laranja para indústria, mandioca 
para indústria e tomate para indústria. 

O valor da produção8 ou receita bruta 
de cada produto é resultado da multiplicação do 
seu preço médio pela respectiva estimativa de 
produção. As diferentes unidades de medida da 
produção (tonelada, arroba, litro, caixa etc.) foram 
convertidas para as mesmas unidades de comer-
cialização. Deve-se ressaltar que a produção de 
origem vegetal refere-se ao ano agrícola (ou ano-
safra) e o valor da produção animal ao ano civil. 
Desta forma, o valor da produção agropecuária de 
2008 atribui-se ao ano agrícola 2007/08. 

Para o cálculo do valor da produção de 
cada produto nos 40 EDRs e nas 15 RAs, com 
totalização para os EDRs, as RAs e para o Esta-
do, utilizaram-se as seguintes fórmulas, apresen-
tadas em Tsunechiro et al. (2001; 2008): 

 
      
                    
                    com                                    e   
                                 
 

                                                      
8Para o cálculo do valor da produção foi considerada uma 
precisão maior, tanto em preço como em quantidade, que 
aquela apresentada nas tabelas. 
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onde: 
VP é o valor total da produção agropecuária do 
Estado, VPj é o valor da produção total do j-ésimo 
EDR; VPk é o valor da produção total de k-ésima 
RA; VPij e Qij são, respectivamente, o valor da 
produção e a quantidade do i-ésimo produto no j-
ésimo EDR, e VPik e Qik são, respectivamente, o 
valor da produção e a quantidade do i-ésimo pro-
duto na k-ésima RA; Pi é o preço do i-ésimo pro-
duto no Estado; i variando de 1 a 50 (número de 
produtos), j variando de 1 a 40 (número de EDRs) 
e k variando de 1 a 15 (número de RAs).  

Foram também elaborados índices de 
preços e de quantidade (produção) pela fórmula 
de Fisher (base: 2007 = 100), conforme Hoffmann 
(1991), visando captar as fontes de variação do 
valor da produção em 2008, em relação a 2007, 
conforme os grupos de produtos considerados.  

 
 
3 - ANÁLISE DA ESTIMATIVA DO VALOR DA 

PRODUÇÃO DE 2008 
 
As análises serão feitas em termos de: 

a) Estado de São Paulo, por grupo de produtos e 
produtos principais; b) Escritório de Desenvolvi-
mento Rural (EDR); e c) Região Administrativa 
(RA)9. 

Para permitir uma análise comparativa 
desse estudo de 2008 em relação à temporada 
precedente, será apresentado o resultado obtido 
em 2007 (TSUNECHIRO et al., 2008). 

 
 
3.1 - Valor da Produção do Estado de São 

Paulo 
 
As safras dos produtos agropecuários 

no Estado de São Paulo em 2007/08 foram bene-
ficiadas por condições climáticas muito favorá-
veis, com o setor de grãos apresentando aumen-
tos de produção, devido principalmente ao incre-
mento da produtividade. Os mercados dos grãos 
e das carnes prosseguiram em condições satisfa-

                                                      
9Os interessados poderão ter acesso à composição do 
valor da produção das regiões do Estado de São Paulo 
(EDRs e RAs) no website do IEA (www.iea.sp.gov.br). 

tórias para os produtores, com elevação de pre-
ços da maioria dos produtos. A produção de ca-
na-de-açúcar mantém a tendência de crescimen-
to, bem como a do café, cuja safra se encontra 
na fase de bienalidade positiva (CASER et al, 
2008d, 2008e e 2009). 

O valor da produção agropecuária (VP) 
do Estado de São Paulo em 2008 totalizou R$ 
38,5 bilhões, o que corresponde a um aumento 
de 21,4%, relativamente ao ano anterior, em 
moeda corrente10 (Tabela 1). Para atualização 
monetária do valor da produção em 2007, consi-
derou-se a inflação média anual de 5,7% em 
2008, medida pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2009). Defla-
cionando-se por esse índice, o valor da produção 
de 2008 corresponde a uma elevação real de 
14,9%, em relação a 2007. 

Dos 50 produtos componentes do qua-
dro do VP, 12 apresentam queda de preço e 38 
produtos mostram aumento, em relação ao ano 
precedente. No tocante à produção, 16 produtos 
têm queda e 34, crescimento. Dessa forma, veri-
fica-se crescimento do VP de 37 produtos e di-
minuição de 13, em 2008. 

O valor da produção da cana-de-
açúcar, principal produto da agropecuária paulis-
ta, apresenta no presente ano crescimento de 
23,0%, com maior contribuição da produção, que 
cresceu 19,6%, enquanto o preço médio aumen-
tou 2,9%. Este aumento, ligeiramente maior que 
o do VP total do Estado, eleva a participação da 
cana-de-açúcar no valor da produção agropecuá-
ria total do Estado, de 36,2% em 2007 para 
36,7% em 2008.  

Dada a expressiva participação da ca-
na-de-açúcar no VP estadual, torna-se interes-
sante analisar o desempenho geral da agropecu-
ária do Estado de São Paulo sem esse produto, 
no cálculo da renda bruta setorial. Dessa forma, a 
estimativa final do VP da agropecuária paulista 
em 2008, sem a cana-de-açúcar, é de R$ 24,4 
bilhões, o que corresponde um incremento de 
20,5% em relação ao valor de 2007. Descontada 
a inflação, medida pelo IPCA, o valor da produ-
ção agropecuária paulista de 2008, sem a cana, 
cresce 14,0%, relativamente a 2007. 

Entre os produtos que mais cresceram 
em termos de valor, destacam-se o trigo (145,7%), 
                                                      
10Foram retificados dados de produção de milho, leite C, 
leite B e arroz em casca, de 2007. 
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 TABELA 1 - Preço Médio, Produção e Valor Total da Produção Agropecuária, Estado de São Paulo, 
2007 e 20081 

 (continua) 
Preço médio (R$)2   Produção Produto Unidade 

2007 2008 Var.%  2007 2008 Var.%
Cana-de-açúcar t 35,00 36,00 2,86  327.683.589 391.892.090 19,59
Carne bovina 15 kg 58,42 81,06 38,75  64.843.650 63.496.518 -2,08
Laranja para indústria cx.40,8 kg 10,43 10,09 -3,26  256.070.814 248.289.896 -3,04
Carne de frango kg 1,50 1,66 10,67  1.214.997.206 1.264.714.409 4,09
Milho sc.60 kg 21,42 24,01 12,09  72.496.170 80.352.157 10,84
Ovo cx.30 dz 37,01 42,52 14,89  30.599.002 33.960.281 10,98
Laranja de mesa cx.40,8 kg 14,33 13,53 -5,58  109.744.635 106.409.960 -3,04
Café beneficiado sc.60 kg 234,59 241,45 2,92  3.094.215 4.486.804 45,01
Leite C litro 0,58 0,65 12,07  1.548.079.520 1.548.466.510 0,02
Soja sc.60 kg 31,21 42,43 35,95  21.177.094 21.077.943 -0,47
Feijão sc.60 kg 93,96 160,17 70,47  4.465.472 5.196.995 16,38
Banana cx.20 kg 8,87 12,43 40,14  52.112.482 51.908.610 -0,39
Tomate para mesa 25 kg 23,33 27,48 17,79  20.922.183 20.960.217 0,18
Batata sc.50 kg 33,08 37,62 13,72  13.560.238 14.737.559 8,68
Limão cx.22 kg 8,14 10,99 35,01  44.472.074 45.446.167 2,19
Carne suína 15 kg 40,52 55,52 37,02  7.453.503 6.948.670 -6,77
Uva de mesa kg 1,65 1,76 6,67  179.109.916 189.720.462 5,92
Tangerina cx.26 kg 12,74 12,82 0,63  25.187.604 25.297.857 0,44
Amendoim em casca sc.25 kg 28,15 31,50 11,90  6.752.376 8.673.048 28,44
Leite B litro 0,65 0,75 15,38  356.923.030 353.457.120 -0,97
Borracha kg 1,77 2,02 14,12  95.541.195 122.082.686 27,78
Caqui kg 1,72 1,66 -3,49  105.261.754 113.930.448 8,24
Cebola kg 0,65 0,97 49,23  166.014.500 167.684.500 1,01
Abacaxi Cento 135,60 202,72 49,50  762.702 768.955 0,82
Mandioca para indústria t 112,01 149,14 33,15  949.945 954.343 0,46
Trigo sc.60 kg 29,56 34,89 18,03  1.565.615 3.259.048 108,16
Manga kg 0,87 0,52 -40,23  175.911.450 180.229.370 2,45
Beterraba cx.21 kg 12,70 10,75 -15,35  7.370.305 7.175.481 -2,64
Repolho sc.25 kg 8,70 5,73 -34,14  13.097.419 13.347.373 1,91
Algodão em caroço 15 kg 14,07 14,55 3,41  4.481.530 5.237.093 16,86
Goiaba de mesa cxta.3 kg 3,41 4,78 40,18  13.479.803 15.385.146 14,13
Cenoura kg 0,76 0,76 0,00  126.264.450 93.097.375 -26,27
Mandioca para mesa 23 kg 7,65 11,52 50,59  5.262.293 5.840.997 11,00
Melancia kg 0,30 0,30 0,00  217.909.750 224.185.300 2,88
Morango cxta.1,6 kg 5,52 5,82 5,43  7.799.400 8.583.275 10,05
Sorgo sc.60 kg 15,60 17,84 14,36  1.673.744 2.741.801 63,81
Tomate para indústria kg 0,28 0,23 -17,86  246.550.500 208.762.600 -15,33
Arroz em casca sc.50 kg 28,48 37,25 30,79  1.214.187 1.214.376 0,02
Abacate cx.K 22 kg 11,47 13,82 20,49  3.115.748 3.055.783 -1,92
Abóbora kg 0,46 0,49 6,52  95.099.930 85.965.750 -9,60
Maracujá cx.13 kg 10,92 14,82 35,71  2.360.693 2.723.309 15,36
Alface engr.10 kg 8,25 7,33 -11,15  4.760.239 4.705.609 -1,15
Pimentão cx.11 kg 9,81 6,02 -38,63  4.967.542 5.467.227 10,06
Pêssego para mesa cxta.1,8 kg 2,39 2,86 19,67  11.774.665 11.307.769 -3,97
Mel kg 10,99 11,28 2,64  2.309.144 2.455.417 6,33
Figo para mesa cxta. 1,5 kg 4,99 5,70 14,23  3.929.188 4.031.002 2,59
Batata-doce cx.K 22 kg 9,88 7,57 -23,38  2.613.990 2.523.458 -3,46
Abobrinha cx.20 kg 11,28 9,82 -12,94  1.393.197 1.746.470 25,36
Goiaba para indústria t 250,00 180,00 -28,00  78.295 85.341 9,00
Casulo kg 6,30 6,55 3,97  568.562 510.865 -10,15
Total - - - -  - - -
Grupo de produtos   Índice de preços Var.%  Índice de produção Var.%
Produtos para indústria   100,00 102,09 2,09  100,00 116,73 16,73
Produtos animais   100,00 125,22 25,22  100,00 101,03 1,03
Grãos e fibras   100,00 125,56 25,56  100,00 112,10 12,10
Frutas frescas   100,00 107,51 7,51  100,00 100,42 0,42
Olerícolas   100,00 109,08 9,08  100,00 101,58 1,58
Total   100,00 111,03 11,03  100,00 109,32 9,32
1Não inclui os produtos florestais. 
2Preço médio corrente, de janeiro a dezembro para 2007 e 2008. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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. TABELA 1 - Preço Médio, Produção e Valor Total da Produção Agropecuária, Estado de São Paulo, 
2007 e 20081 

 (conclusão) 
Valor da produção (R$)2  Participação % do valor da produção Produto 

2007 2008 Var.%  2007 % acum. 2008 % acum.
Cana-de-açúcar 11.468.925.581,40 14.108.115.149,64 23,01  36,18 36,18 36,66 36,66
Carne bovina 3.788.166.033,00 5.147.027.749,08 35,87  11,95 48,12 13,38 50,04
Laranja para indústria 2.670.818.560,29 2.505.245.018,72 -6,20  8,42 56,55 6,51 56,55
Carne de frango 1.822.495.808,25 2.099.425.917,33 15,20  5,75 62,30 5,46 62,00
Milho 1.552.867.969,96 1.929.255.275,17 24,24  4,90 67,20 5,01 67,02
Ovo 1.132.468.600,04 1.443.990.651,08 27,51  3,57 70,77 3,75 70,77
Laranja de mesa 1.572.640.595,95 1.439.726.678,62 -8,45  4,96 75,73 3,74 74,51
Café beneficiado 725.871.498,05 1.083.338.161,84 49,25  2,29 78,02 2,82 77,33
Leite C 897.886.121,60 1.006.503.231,50 12,10  2,83 80,85 2,62 79,94
Soja 660.937.103,74 894.337.096,04 35,31  2,08 82,93 2,32 82,27
Feijão 419.575.742,54 832.402.528,99 98,39  1,32 84,26 2,16 84,43
Banana 462.237.584,66 645.223.859,33 39,59  1,46 85,72 1,68 86,10
Tomate de mesa 488.114.534,06 575.986.749,42 18,00  1,54 87,26 1,50 87,60
Batata 448.572.673,04 554.426.969,58 23,60  1,41 88,67 1,44 89,04
Limão 362.002.653,47 499.453.298,70 37,97  1,14 89,81 1,30 90,34
Carne suína 302.015.954,93 385.790.158,40 27,74  0,95 90,77 1,00 91,34
Uva de mesa 295.531.361,40 333.908.013,12 12,99  0,93 91,70 0,87 92,21
Tangerina 320.890.060,94 324.318.635,75 1,07  1,01 92,71 0,84 93,05
Amendoim em casca 190.079.393,69 273.201.027,75 43,73  0,60 93,31 0,71 93,76
Leite B 231.999.969,50 265.092.840,00 14,26  0,73 94,04 0,69 94,45
Borracha 169.107.914,80 246.607.025,32 45,83  0,53 94,57 0,64 95,09
Caqui 181.050.216,88 189.124.543,35 4,46  0,57 95,15 0,49 95,58
Cebola 107.909.425,00 162.653.965,00 50,73  0,34 95,49 0,42 96,01
Abacaxi 103.422.484,76 155.882.738,01 50,72  0,33 95,81 0,41 96,41
Mandioca para indústria 106.403.339,45 142.330.640,45 33,77  0,34 96,15 0,37 96,78
Trigo 46.279.579,40 113.708.184,72 145,70  0,15 96,29 0,30 97,08
Manga 153.042.961,50 93.719.271,93 -38,76  0,48 96,78 0,24 97,32
Beterraba 93.602.834,91 77.136.423,21 -17,59  0,30 97,07 0,20 97,52
Repolho 113.947.536,60 76.480.451,87 -32,88  0,36 97,43 0,20 97,72
Algodão em caroço 63.055.120,07 76.199.697,63 20,85  0,20 97,63 0,20 97,92
Goiaba de mesa 45.966.128,23 73.540.998,84 59,99  0,14 97,77 0,19 98,11
Cenoura 95.960.982,00 70.754.005,00 -26,27  0,30 98,08 0,18 98,29
Mandioca para mesa 40.256.526,94 67.288.253,55 67,15  0,13 98,20 0,17 98,47
Melancia 65.372.925,00 67.255.590,00 2,88  0,21 98,41 0,17 98,64
Morango 43.052.688,00 49.954.660,50 16,03  0,14 98,55 0,13 98,77
Sorgo 26.110.398,60 48.913.729,84 87,33  0,08 98,63 0,13 98,90
Tomate para indústria 69.034.140,00 48.015.398,00 -30,45  0,22 98,85 0,12 99,02
Arroz em casca 34.580.045,76 45.235.506,00 30,81  0,11 98,96 0,12 99,14
Abacate 35.737.629,56 42.230.921,06 18,17  0,11 99,07 0,11 99,25
Abóbora 43.745.967,80 42.123.217,50 -3,71  0,14 99,21 0,11 99,36
Maracujá 25.778.735,00 40.359.348,37 56,56  0,08 99,29 0,10 99,47
Alface 39.271.960,04 34.492.111,04 -12,17  0,12 99,41 0,09 99,56
Pimentão 48.731.635,17 32.912.737,10 -32,46  0,15 99,57 0,09 99,64
Pêssego de mesa 28.141.442,92 32.340.211,61 14,92  0,09 99,65 0,08 99,73
Mel 25.377.492,56 27.697.098,12 9,14  0,08 99,73 0,07 99,80
Figo para mesa 19.606.655,62 22.976.716,31 17,19  0,06 99,80 0,06 99,86
Batata-doce 25.826.224,39 19.102.585,94 -26,03  0,08 99,88 0,05 99,91
Abobrinha 15.715.250,88 17.150.329,70 9,13  0,05 99,93 0,04 99,95
Goiaba para indústria 19.573.837,50 15.361.207,20 -21,52  0,06 99,99 0,04 99,99
Casulo 3.581.940,60 3.346.165,75 -6,58  0,01 100,00 0,01 100,00
Total 31.703.341.820,45 38.481.662.742,98  21,38  100,00 - 100,00 -
Grupo de produtos           
Produtos para indústria 15.229.734.871,49 18.149.012.601,17 19,17  48,04 48,04 47,16 47,16
Produtos animais 8.203.991.920,48 10.378.873.811,26 26,51  25,88 73,92 26,97 74,13
Grãos e fibras 2.993.485.353,76 4.213.253.046,14 40,75  9,44 83,36 10,95 85,08
Frutas frescas 3.714.474.123,89 4.010.015.485,50 7,96  11,72 95,07 10,42 95,50
Olerícolas 1.561.655.550,83 1.730.507.798,91 10,81  4,93 100,00 4,50 100,00
Total 31.703.341.820,45 38.481.662.742,98 21,38  100,00 - 100,00 -
1Não inclui os produtos florestais. 
2Preço médio corrente, de janeiro a dezembro para 2007 e 2008. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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 feijão (98,4%), sorgo (87,3%), mandioca para 
mesa (67,2%), goiaba para mesa (60,0%) e mara-
cujá (56,6%). Os produtos que apresentaram as 
quedas mais expressivas de valor da produção 
são: manga (38,8%), repolho (32,9%), pimentão 
(32,5%) e tomate para indústria (30,4%).  

Entre os produtos líderes no ranking do 
VP de 2008, os quatro primeiros (cana-de-
açúcar, carne bovina, laranja para indústria e car-
ne de frango) mantiveram suas posições e o sha-
re acumulado (62,0%). O milho, graças ao ex-
pressivo crescimento de seu valor (27,5%), troca 
de posição com o ovo e a laranja para mesa, 
passando a ocupar a quinta posição na lista dos 
produtos em 2008. 

Altas acentuadas do VP provocaram 
outras modificações de destaque no ranking em 
2008, como as subidas de oito posições do trigo, 
sete do sorgo e três do feijão. Queda significativa 
do preço motivou a redução do valor da produção 
do repolho, com consequente perda de cinco 
posições na lista do VP em 2008. 

A principal fonte de aumento do valor 
da produção em 2008 foi a elevação dos preços 
dos produtos, que contribuíram com um pouco 
mais da metade dessa variação. O índice geral 
de preços (composto pelos 50 produtos) foi 
11,0% maior que o de 2007, enquanto o índice 
geral de produção cresceu 9,3%. Os maiores 
aumentos dos preços ocorreram nos grupos de 
grãos e fibras (25,6%) e de produtos de origem 
animal (25,2%). Já o grupo de produtos para 
indústria (que inclui a cana-de-açúcar), o de frutas 
frescas e o de produtos olerícolas cresceram 
menos: 2,1%, 7,5% e 9,1%, respectivamente.  

As fontes de variação do valor da pro-
dução por grupo de produtos foram as seguintes: 
a) produtos para indústria: o aumento do valor da 
produção (19,2%) deveu-se quase integralmente 
ao acréscimo da produção (16,7%), porquanto os 
preços não cresceram de modo significativo 
(2,1%); b) produtos animais: ao contrário do item 
anterior, o aumento do VP (26,5%) deveu-se so-
mente à elevação dos preços (25,2%), dada a 
pequena elevação (1,0%) da produção; c) grãos 
e fibras: nesse grupo a variação do valor (40,8%) 
ocorreu mais pela elevação dos preços (25,6%) 
do que pelo incremento da produção (12,1%); c) 
frutas frescas: o aumento do VP (8,0%) se deveu 
quase que integralmente ao incremento dos pre-
ços (7,5%), porquanto a produção apresentou 
crescimento inexpressivo (0,4%); e e) olerícolas: 
nesse grupo, também o VP subiu (10,8%) devido 

principalmente à elevação dos preços (9,1%), 
porquanto a produção cresceu pouco (1,6%).  

Conforme citado anteriormente, a partir 
de 2008 passa-se a incluir na lista do valor da 
produção agropecuária do Estado de São Paulo 
mais três produtos, do grupo de produtos flores-
tais: madeira de eucalipto, madeira de pinus e 
resina de pinus. Adicionando-se, portanto o valor 
da produção desse grupo (R$4,0 bilhões) ao con-
junto formado pelos 50 produtos agropecuários, o 
VP paulista em 2008 atingiu R$42,5 bilhões, em 
termos correntes. Com esses produtos, constata-
se um acréscimo de 10,5% no VP da agrope-
cuária paulista em 2008 (Tabela 2). 
 
 
3.2 - Valor da Produção por Escritório de De-

senvolvimento Rural (EDR) 
 
Os valores da produção agropecuária 

das 40 regiões do Estado de São Paulo, abrangi-
das pelos Escritórios de Desenvolvimento Rural 
(EDRs), modificam-se anualmente, tanto em fun-
ção do resultado econômico da principal atividade 
de cada região, como dos outros produtos, provo-
cado por variação de preços e/ou de produção.  

As altas expressivas dos preços da 
maioria dos produtos provocaram alteração do 
principal produto na composição do valor total de 
seis regiões em 2008: 1) em Avaré o feijão passou 
a ocupar a liderança regional, suplantando o milho; 
2) em Botucatu a carne de frango liderou o ranking 
regional, suplantando a cana-de-açúcar; 3) em 
Bragança Paulista a carne bovina substituiu a 
carne de frango; 4) em Itapetininga a carne de 
frango superou a batata; 5) em Lins a cana ocupou 
o lugar da carne bovina; e 6) em Sorocaba a carne 
de frango superou o repolho (Tabelas 3 e 4). 

 Com crescimento da renda bruta pou-
co acima da média geral, a cana-de-açúcar man-
tém a sua participação no VP das regiões paulis-
tas, prosseguindo como o principal produto de 21 
regiões em 2008, tal como em 2007. A cana per-
deu posição em Botucatu, superada pela carne 
de frango, e ganhou posição em Lins, superando 
a carne bovina. 

Não obstante, o VP regional crescer me-
nos (8,3%) que o da cana-de-açúcar (11,8%), seu 
principal produto, e Barretos prosseguiu como 
líder na lista do VP das regiões paulistas, mas 
reduzindo a sua participação no valor total do 
Estado, de 6,0% em 2007 para 5,3% em 2008. 

As regiões de Jaboticabal, Araraquara,  
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. TABELA 2 - Preço Médio, Produção e Valor Total dos Produtos Florestais, Estado de São Paulo, 2008 
Produto Unidade Preço médio (R$)1 Produção Valor da produção (R$)

Madeira de eucalipto m3 88,66 37.346.446 3.311.135.877,18
Madeira de pinus m3 153,49 4.328.019 664.307.567,24
Resina de pinus t 1.205,40 45.908 55.337.503,20
 VP de produtos florestais   4.030.780.947,62
 VP agropecuária (50 produtos)   38.481.662.742,98

 VPAF2       42.512.443.690,60
1Preço médio corrente, de janeiro a dezembro de 2008. 
2Valor da produção agropecuária e florestal. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Orlândia, Ribeirão Preto, Jaú, Assis e São José 
do Rio Preto são suplantadas no ranking por 
Itapeva, cujo VP aumentou 46,6% em 2008, 
devido não somente ao expressivo crescimento 
da renda regional do milho (35,6%), seu principal 
produto, mas também do conjunto dos demais 
produtos.  

Em 2008 verifica-se queda da renda 
apenas na região (EDR) de Mogi das Cruzes 
(5,5%), devido à redução do valor do caqui (5,4%) 
e do conjunto dos demais produtos. As localidades 
que apresentam os maiores aumentos relativos do 
valor da produção total em 2008 são os EDRs de 
Marília (64,0%), Guaratinguetá (56,6%), Lins 
(50,9%), Itapeva (46,6%), Andradina (45,8%), 
Itapetininga (41,9%) e Franca (41,3%).  

Pode-se classificar as regiões do Esta-
do em diversificadas (ou desconcentradas) e 
especializadas (ou concentradas), tomando-se 
como critério de avaliação a participação percen-
tual do produto de maior valor da produção no 
valor total regional. No grupo das regiões de a-
gropecuária diversificada, ou seja, de pequena 
participação do principal produto no valor total da 
região, destacam-se Sorocaba, onde a carne de 
frango foi o produto de maior valor, detendo 
11,6% do VP regional; Avaré, com o feijão 
(14,0%); e Itapetininga, com a carne de frango, 
com 14,2%. Trata-se de regiões com a produção 
agropecuária mais diversificada no Estado de 
São Paulo. 

No grupo das regiões de agropecuária 
concentrada (ou especializada), destacam-se 
Registro, com a banana, principal produto, deten-
do 85,1% do valor da produção regional; São 
Paulo, com a banana, representando 70,4% do 
VP regional; Orlândia, Ribeirão Preto, Jaú e Ara-
çatuba, com a cana-de-açúcar participando com 
77,9%, 75,7%, 69,0% e 64,4%, respectivamente, 
do valor de cada região.  

A disparidade entre a renda gerada por 
um único produto e a obtida com a produção total 
das regiões e municípios do Estado de São Paulo 
pode ser verificada, comparando-se a renda da 
cana-de-açúcar em cada uma das regiões de 
Barretos, Orlândia, Ribeirão Preto e Jaú com o 
VP das demais regiões. O valor da cana-de-
açúcar dessas regiões foi maior que a soma dos 
valores da produção dos quatro últimos EDRs do 
ranking de 2008 (Mogi das Cruzes, Pindamo-
nhangaba, Guaratinguetá e São Paulo) e supe-
rou o valor total de cada um dos 21 últimos EDRs 
da lista (Tabela 4). 

 
 
3.3 - Valor da Produção por Região Adminis-

trativa (RA) 
 
O valor da produção por Região Admi-

nistrativa (RA) em 2008 não apresentou mudança 
do principal produto nas 15 regiões: a cana-de-
açúcar permaneceu como o produto de maior 
valor em nove regiões. Com exceção de Soroca-
ba, nas demais regiões o principal produto em 
cada uma delas também permanece o mesmo de 
2007: carne bovina em Presidente Prudente e 
São José dos Campos, banana em Registro e 
Baixada Santista e caqui em São Paulo. Na RA 
de Sorocaba o milho foi superado pela carne 
bovina em 2008 (Tabelas 5 e 6). 

Em 2008, apenas a região de São Pau-
lo apresentou queda do VP regional (6,2%), devi-
do à redução do valor do caqui, seu principal 
produto e de outros produtos. As regiões que 
apresentaram as maiores elevações do valor da 
produção agropecuária em 2008 foram as de São 
José dos Campos (45,4%), Registro (34,7%), 
Araçatuba (31,7%) e Sorocaba (31,6%), graça-
saos aumentos relativos maiores dos respectivos 
produtos de maior valor. Destaque-se o cresci-  
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 TABELA 3 - Valor da Produção Agropecuária por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), Estado de 
São Paulo, 20071 

 Valor da produção do 
principal produto2  

Valor da produção do EDR2 

 
EDR Principal produto 

R$
Part. %
no EDR  

R$ 
Part.% no 

Estado 
%

acum.

Barretos Cana-de-açúcar 1.029.475.475,00 54,40  1.892.585.952,26 5,97 5,97
São João da Boa Vista Cana-de-açúcar 347.855.655,00 20,72  1.678.466.502,47 5,29 11,26
Jaboticabal Cana-de-açúcar 597.321.200,00 43,43  1.375.211.801,20 4,34 15,60
Araraquara Cana-de-açúcar 490.210.000,00 35,96  1.363.073.764,06 4,30 19,90
Orlândia Cana-de-açúcar 1.083.205.200,00 79,68  1.359.495.774,63 4,29 24,19
Ribeirão Preto Cana-de-açúcar 864.026.625,00 73,51  1.175.348.918,21 3,71 27,90
Jaú Cana-de-açúcar 765.349.900,00 66,37  1.153.143.397,94 3,64 31,53
Assis Cana-de-açúcar 594.816.460,00 52,03  1.143.274.485,10 3,61 35,14
São José do Rio Preto Cana-de-açúcar 439.138.700,00 39,47  1.112.456.501,08 3,51 38,65
Itapeva Milho 266.704.344,14 24,12  1.105.750.722,79 3,49 42,14
Itapetininga Batata 115.849.468,00 11,08  1.045.578.129,13 3,30 45,43
Limeira Cana-de-açúcar 343.415.135,00 34,13  1.006.133.954,93 3,17 48,61
Catanduva Cana-de-açúcar 484.423.450,00 50,11  966.732.320,02 3,05 51,66
Araçatuba Cana-de-açúcar 545.178.950,40 59,15  921.633.072,56 2,91 54,56
Presidente Prudente Carne bovina 311.133.469,68 35,77  869.819.844,92 2,74 57,31
Andradina Cana-de-açúcar 364.971.950,00 43,71  834.988.580,21 2,63 59,94
Avaré Milho 122.969.328,30 15,18  809.976.328,29 2,55 62,50
Botucatu Cana-de-açúcar 212.343.600,00 27,19  780.826.121,82 2,46 64,96
Ourinhos Cana-de-açúcar 273.899.500,00 35,28  776.421.991,95 2,45 67,41
Piracicaba Cana-de-açúcar 423.444.350,00 54,94  770.745.248,38 2,43 69,84
Mogi-Mirim Laranja para indústria 193.396.189,00 25,54  757.320.218,31 2,39 72,23
Franca Cana-de-açúcar 318.209.500,00 42,74  744.522.140,05 2,35 74,58
Tupã Ovo 377.430.944,13 50,86  742.153.348,75 2,34 76,92
Bauru Cana-de-açúcar 261.419.655,00 36,58  714.581.167,97 2,25 79,17
General Salgado Cana-de-açúcar 304.567.893,00 44,18  689.431.121,21 2,17 81,35
Campinas Uva para mesa 116.387.650,50 17,57  662.397.164,25 2,09 83,44
Sorocaba Repolho 83.367.576,00 13,21  631.177.589,76 1,99 85,43
Lins Carne bovina 159.747.737,40 28,56  559.405.177,51 1,76 87,19
Votuporanga Cana-de-açúcar 204.390.200,00 40,61  503.361.992,95 1,59 88,78
Dracena Cana-de-açúcar 260.964.725,00 52,15  500.453.587,46 1,58 90,36
Presidente Venceslau Carne bovina 274.507.985,40 56,32  487.409.369,24 1,54 91,90
Bragança Paulista Carne de frango 80.109.226,50 16,81  476.578.741,02 1,50 93,40
Registro Banana 330.789.907,88 82,52  400.847.254,65 1,26 94,66
Jales Carne bovina 131.469.536,40 33,94  387.400.851,39 1,22 95,88
Fernandópolis Carne bovina 99.695.949,96 30,67  325.008.898,95 1,03 96,91
Marília Carne bovina 139.564.445,28 46,98  297.088.046,42 0,94 97,85
Mogi das Cruzes Caqui 85.465.867,76 30,35  281.565.984,63 0,89 98,74
Pindamonhangaba Carne bovina 55.141.352,76 29,41  187.464.048,33 0,59 99,33
Guaratinguetá Carne bovina 57.036.614,40 39,86  143.082.426,27 0,45 99,78
São Paulo Banana 41.224.101,13 58,53  70.429.279,38 0,22 100,00
Estado   -   31.703.341.820,45 100,00  
1Não inclui os produtos florestais. 
2Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro de 2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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. TABELA 4 - Valor da Produção Agropecuária por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), Estado de 
São Paulo, 20081 

Valor da produção do 
principal produto2 

Valor da produção do EDR2 

%
EDR Principal produto 

R$
Part. %
no EDR

R$ 
Part.% no 

Estado acum.

Barretos Cana-de-açúcar 1.151.388.180,00 56,16 2.050.348.973,72 5,33 5,33
São João da Boa Vista Cana-de-açúcar 341.885.700,00 18,50 1.848.010.952,15 4,80 10,13
Itapeva Milho 361.651.729,46 22,31 1.620.691.460,23 4,21 14,34
Orlândia Cana-de-açúcar 1.223.782.956,00 77,87 1.571.475.711,39 4,08 18,43
Itapetininga Carne de frango 211.367.800,00 14,25 1.483.481.971,19 3,86 22,28
Jaboticabal Cana-de-açúcar 663.328.440,00 45,78 1.448.889.863,93 3,77 26,05
Assis Cana-de-açúcar 672.384.636,00 46,76 1.437.978.956,99 3,74 29,78
São José do Rio Preto Cana-de-açúcar 598.731.012,00 42,77 1.399.825.872,28 3,64 33,42
Araraquara Cana-de-açúcar 640.202.220,00 45,87 1.395.568.096,38 3,63 37,05
Ribeirão Preto Cana-de-açúcar 1.038.440.358,00 75,72 1.371.454.819,76 3,56 40,61
Jaú Cana-de-açúcar 927.332.608,68 68,95 1.344.853.970,14 3,49 44,11
Andradina Cana-de-açúcar 564.114.888,00 46,35 1.217.062.912,18 3,16 47,27
Catanduva Cana-de-açúcar 613.804.680,00 52,82 1.162.006.152,20 3,02 50,29
Araçatuba Cana-de-açúcar 723.707.390,16 64,42 1.123.359.493,53 2,92 53,21
Presidente Prudente Carne bovina 402.719.211,72 36,24 1.111.333.993,73 2,89 56,10
Limeira Cana-de-açúcar 414.658.908,00 37,60 1.102.881.931,69 2,87 58,96
Franca Cana-de-açúcar 373.618.080,00 35,52 1.051.769.450,05 2,73 61,69
Avaré Feijão 144.495.443,46 13,95 1.036.140.385,09 2,69 64,39
Ourinhos Cana-de-açúcar 307.143.000,00 32,39 948.249.336,56 2,46 66,85
Botucatu Carne de frango 221.621.736,20 24,60 900.982.918,61 2,34 69,19
Piracicaba Cana-de-açúcar 439.010.910,00 49,67 883.801.787,88 2,30 71,49
Tupã Ovo 436.525.241,54 49,95 873.909.645,20 2,27 71,49
General Salgado Cana-de-açúcar 411.981.804,00 47,18 873.134.262,11 2,27 73,76
Mogi-Mirim Laranja para indústria 192.904.401,73 22,35 862.926.024,22 2,24 76,00
Lins Cana-de-açúcar 361.808.856,00 42,87 843.924.944,26 2,19 78,19
Bauru Cana-de-açúcar 319.963.140,00 38,61 828.649.530,49 2,15 80,35
Campinas Uva para mesa 131.569.451,20 17,04 771.990.429,77 2,01 82,35
Sorocaba Carne de frango 80.767.300,00 11,57 698.309.386,60 1,81 84,17
Presidente Venceslau Carne bovina 374.215.111,20 59,20 632.126.374,20 1,64 85,81
Dracena Cana-de-açúcar 334.376.460,00 53,50 624.972.323,03 1,62 87,43
Votuporanga Cana-de-açúcar 267.675.174,00 43,17 620.088.600,88 1,61 89,05
Bragança Paulista Carne bovina 92.109.288,60 16,96 542.959.510,85 1,41 90,46
Registro Banana 458.503.079,38 85,13 538.581.902,19 1,40 91,86
Jales Carne bovina 183.198.193,92 34,33 533.625.839,95 1,39 93,24
Marília Carne bovina 184.846.954,32 37,95 487.122.127,40 1,27 94,51
Fernandópolis Carne bovina 130.540.969,44 30,98 421.369.801,60 1,09 95,60
Mogi das Cruzes Caqui 80.888.745,60 30,47 265.438.522,40 0,69 96,29
Pindamonhangaba Carne bovina 92.860.714,80 36,17 256.709.969,10 0,67 96,96
Guaratinguetá Carne bovina 121.674.626,64 54,30 224.077.695,78 0,58 97,54
São Paulo Banana 50.386.341,23 70,39 71.576.843,27 0,19 97,73

Estado  - -   38.481.662.742,98 100,00 -
1Não inclui os produtos florestais. 
2Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro de 2008. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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 TABELA 5 - Valor da Produção Agropecuária por Região Administrativa (RA), Estado de São Paulo, 
20071 

   

  

Valor da produção do 
principal produto2  

Valor da produção da RA2 

   
RA 

Principal  
produto 

  
R$

Part. %
na RA  

R$ 
Part. % no  

Estado 
%

acum.

Campinas Cana-de-açúcar   1.387.962.450,00 25,13  5.523.962.898,37 17,42 17,42
Sorocaba Milho   566.978.472,14 12,12  4.677.561.808,67 14,75 32,18
São José do Rio Preto Cana-de-açúcar   1.312.729.950,00 36,73  3.574.389.948,49 11,27 43,45
Marília Cana-de-açúcar   964.493.243,00 35,18  2.741.919.027,60 8,65 52,10
Central Cana-de-açúcar   880.584.950,00 36,89  2.386.996.436,81 7,53 59,63
Araçatuba Cana-de-açúcar   1.097.748.793,40 50,67  2.166.623.389,88 6,83 66,46
Bauru Cana-de-açúcar   1.049.937.805,00 49,90  2.104.204.714,03 6,64 73,10
Franca Cana-de-açúcar   1.366.600.200,00 69,14  1.976.609.401,18 6,23 79,34
Presidente Prudente Carne bovina   747.123.565,44 38,79  1.925.971.484,74 6,07 85,41
Barretos Cana-de-açúcar   969.011.225,00 51,43  1.884.232.358,28 5,94 91,35
Ribeirão Preto Cana-de-açúcar   1.166.251.625,00 70,15  1.662.400.154,14 5,24 96,60
Registro Banana   330.367.695,88 83,44  395.928.459,65 1,25 97,85
São José dos Campos Carne bovina   112.177.967,16 33,94  330.546.474,60 1,04 98,89
São Paulo Caqui   86.694.326,16 28,72  301.809.115,58 0,95 99,84
Baixada Santista Banana   40.732.148,75 81,16  50.186.148,43 0,16 100,00

Estado -   -   31.703.341.820,45 100,00 - 
1Não inclui os produtos florestais. 
2Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro de 2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 6 - Valor da Produção Agropecuária por Região Administrativa (RA), Estado de São Paulo, 

20081 
 

 

Valor da produção do 
principal produto2  

Valor da produção da RA2 

  
RA Principal produto 

 
R$

Part. %
na RA  

R$ 
Part. % 

no Estado 
%

acumulado

Campinas Cana-de-açúcar  1.676.380.240,80 26,63  6.294.488.581,60 16,36 16,36
Sorocaba Carne bovina  777.715.903,44 12,64  6.154.805.635,89 15,99 32,35
São José do Rio Preto Cana-de-açúcar  1.811.007.666,00 40,27  4.496.993.917,30 11,69 44,04
Marília Cana-de-açúcar  1.142.566.740,00 32,98  3.464.198.113,98 9,00 53,04
Araçatuba Cana-de-açúcar  1.528.480.082,16 53,57  2.853.479.017,43 7,42 60,45
Bauru Cana-de-açúcar  1.336.684.144,68 52,83  2.529.937.198,54 6,57 67,03
Central Cana-de-açúcar  1.100.320.380,00 44,49  2.473.131.448,90 6,43 73,46
Presidente Prudente Carne bovina  982.163.652,12 40,13  2.447.299.604,18 6,36 79,82
Franca Cana-de-açúcar  1.558.968.156,00 64,86  2.403.768.051,81 6,25 86,06
Barretos Cana-de-açúcar  1.102.796.100,00 53,61  2.057.223.891,19 5,35 91,41
Ribeirão Preto Cana-de-açúcar  1.328.675.598,00 67,95  1.955.383.523,33 5,08 96,49
Registro Banana  457.911.411,38 85,89  533.150.728,28 1,39 97,87
São José dos Campos Carne bovina  214.535.341,44 44,62  480.787.664,88 1,25 99,12
São Paulo Caqui  82.546.521,20 29,17  283.010.034,61 0,74 99,86
Baixada Santista Banana  49.633.549,35 91,90  54.005.331,06 0,14 100,00

Estado -  -   38.481.662.742,98 100,00  -
1Não inclui os produtos florestais. 
2Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro de 2008. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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. mento do valor da carne bovina em São José dos 
Campos (91,2%). 

Com exceção do valor da cana-de-
açúcar, os outros produtos apresentaram queda 
de valor em 2008, o que provocou a perda de 
posição no ranking da região Central (com sede 
em Araraquara), para Araçatuba e Bauru. Outra 
mudança de posição foi da região de Presidente 
Prudente, que devido ao maior crescimento do 
valor da carne bovina, superou Franca, cujo prin-
cipal produto (cana-de-açúcar) apresentou eleva-
ção menor. 

As regiões de agropecuária concentra-
da (especializada) no principal produto foram as 
de Baixada Santista e Registro, com a banana, 
representando 91,9% e 85,9%, respectivamente, 
do valor total regional; as regiões de Ribeirão 
Preto e Franca, com a cana-de-açúcar, respon-
dendo por 68,0% e 64,9%, respectivamente, dos 
valores regionais de produção. As regiões de 
agropecuária mais diversificada, ou pelo menos 
de menor participação do principal produto no va-
lor total regional, foram as de Sorocaba, Campi-
nas e São Paulo, onde o principal produto repre-
sentou 12,6%, 26,6% e 29,2%, respectivamente, 

do VP regional em 2008. 
 
 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A estimativa final do valor da produção 

agropecuária do Estado de São Paulo em 2008, 
de R$38,5 bilhões, corresponde a um incremento 
de 21,4% em relação a 2007, em termos corren-
tes e de 14,9% em valores reais, quando descon-
tado da inflação, medida pelo IPCA do IBGE. O 
aumento estimado do valor total paulista em 2008 
deve-se tanto à elevação dos preços quanto ao 
aumento da produção. Estima-se que, sem a 
cana-de-açúcar, o valor da produção paulista em 
2008 contabilizou R$ 24,9 bilhões, 22,0 % a mais 
em valor corrente e 15,0% em valor deflacionado, 
em relação a 2007. 

Pela primeira vez, o valor da produção 
estimado para o grupo dos produtos florestais 
atingiu a marca de R$4,0 bilhões em 2008, valor 
inferior apenas ao da cana-de-açúcar e da carne 
bovina, e superior ao da laranja para indústria, 
um dos principais produtos da pauta de exporta-
ção brasileira. 
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VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA E FLORESTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO EM 2008 

 
RESUMO: Este trabalho apresenta a estimativa final do valor da produção agropecuária em 

2008 do Estado de São Paulo, bem como dos 40 Escritórios de Desenvolvimento Rural e das 15 Regi-
ões Administrativas. Foram contabilizados 50 produtos agropecuários, reunidos em cinco grupos: produ-
tos vegetais para indústria, produtos animais, frutas frescas, grãos e fibras e olerícolas. O valor da produ-
ção em 2008 foi estimado em R$38,5 bilhões, com aumento de 21,4% em relação ao ano anterior, em 
termos de moeda corrente. O valor da produção florestal em 2008, incluindo três produtos (madeira de 
eucalipto, madeira de pinus e resina de pinus), foi estimado em R$4,0 bilhões, em moeda corrente.  

 
Palavras-chave: valor da produção agropecuária, produção, preços, produtos florestais, renda agrícola. 

 
 

2008 ESTIMATE FOR SÃO PAULO STATE AGRICULTURAL  
AND FOREST PRODUCTION VALUES 

 
ABSTRACT: This paper presents final estimates of São Paulo state’s agricultural produc-

tion value and its share among 40 rural development offices and 15 administrative regions in 2008. 
A total of 50 products were analyzed and grouped into the five following categories: industrial prod-
ucts; animal products; fresh fruits; grains and fibers; and vegetables. The state’s production value 
was estimated at R$38.5 billion, up 21.4% over the previous year, at current currency exchange 
rates. The value of thee forest products -eucalyptus timber, pine timber and pine resin- was esti-
mated at R$4.0 billion in 2008 at current currency. 
 
Key-words: agricultural production value, production, prices, forest products, agricultural revenue. 
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PRIMEIRA ESTIMATIVA DE OFERTA E DEMANDA  
DE MILHO NO ESTADO DE SÃO PAULO EM 20091 

 
Alfredo Tsunechiro2 
Maximiliano Miura3 

 
Apresenta-se a primeira estimativa de 

oferta e demanda de milho no Estado de São Pau-
lo em 2009, discutida na reunião da Câmara Seto-
rial de Milho, da Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento do Estado de São Paulo (SAA), realiza-
da em março de 2009. 

O segundo levantamento da safra 
2008/09 de milho de verão, da SAA, indica queda 
da produção em relação a 2007/08, em decorrên-
cia da redução da área e da produtividade da cul-
tura. Para o milho safrinha prevê-se, no momento, 
a mesma produção da safra de 2007/08 (Tabela 1). 

Do lado da demanda, não há indicação 
de queda de consumo de milho na indústria animal 
em 2009. Nesse segmento, que representa 80% 
da demanda total de milho, o consumo nesta tem-
porada estará fortemente associado à evolução 

dos efeitos da crise econômica no desempenho da 
produção animal que, por seu lado, estará condi-
cionado às perspectivas da demanda do mercado 
externo. Projeta-se aumento do consumo no de-
correr do ano, mormente no segundo semestre, na 
avicultura de corte, pecuária de corte, pecuária lei-
teira e outros animais. 

No segmento industrial, entretanto, es-
tima-se uma queda de consumo do cereal em 
2009, projetando-se a situação verificada no pri-
meiro trimestre, devido ao efeito direto da crise fi-
nanceira global na renda do consumidor final. 

As atenções dos agentes do mercado 
estarão voltadas ao comportamento da cultura do 
milho safrinha, bem como aos impactos da situa-
ção econômica mundial nos mercados do cereal e 
dos produtos de origem animal. 

 
TABELA 1 - Oferta e Demanda de Milho, Estado de São Paulo, 2007, 2008 e 20091  

(em t) 
Especificação 2007 (a) 2008 (b) Var. (b/a) (%) 20092 (c) Var. (c/b) (%)

Estoque inicial 478.900 499.600 4,3 517.100 3,5
Produção 4.365.400 4.821.100 10,4 4.554.600 -5,5

Primeira safra (verão) 3.557.200 3.792.300 6,6 3.525.800 -7,0
Segunda safra (safrinha) 808.200 1.028.800 27,3 1.028.800 0,0

Disponibilidade interna 4.844.300 5.320.700 9,8 5.071.700 -4,7
Importação 3.366.100 3.310.700 -16,5 3.581.900 8,2
Oferta total 8.160.400 8.631.400 -2,0 8.653.600 0,3
Consumo 7.650.300 7.929.200 3,6 8.013.300 1,1

Animal 6.094.600 6.350.000 4,2 6.510.700 2,5
Avicultura de corte 2.879.600 3.023.600 5,0 3.114.300 3,0
Avicultura de postura 1.008.400 1.008.400 0,0 1.008.400 0,0
Suinocultura 832.300 861.400 3,5 861.400 0,0
Pecuária leiteira 346.600 357.000 3,0 367.700 3,0
Pecuária de corte 204.300 218.600 7,0 233.900 7,0
Outros animais 823.400 881.000 7,0 925.000 5,0

Industrial 1.200.000 1.200.000 0,0 1.150.000 -4,2
Não-comercial3 355.700 379.200 6,6 352.600 -7,0

Exportação 599.900 119.500 -80,1 50.000 -58,2
Sementes e perdas 60.900 66.300 8,9 63.200 -4,7
Demanda total 8.311.100 8.115.000 -2,4 8.126.500 0,1
Estoque final4 499.600 517.100 3,5 524.700 1,5
1Dados preliminares (primeira estimativa para 2009, da Câmara Setorial de Milho, aprovada em reunião de 24/03/09). 
2Ano-safra 2008/09: 1o/01/09 a 31/12/09. 
3Estimado em 10% da produção da primeira safra. 
4Estimado em 25 dias de consumo comercial para 2007, 2008 e 2009. 
Fonte: Câmara Setorial de Milho, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. 
______________________________ 
1Cadastrado no SIGA NRP 2912 e registrado no CCTC, IE-38/2009. 
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola e membro da Câmara Setorial de Milho, da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (e-mail: alftsu@ iea.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: miuramax@iea.sp.gov.br). 
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